O Professor com deficiência visual no ensino da História e Geografia: questões em torno da sua adaptação e sucesso profissional by Elisabete Marcelino Domingos
O Professor com Deficiência Visual no Ensino da História e 




Elisabete Marcelino Domingos 
 
 
Relatório realizado no âmbito do Mestrado em Ensino de História e Geografia no 3º 
ciclo do Ensino Básico e Ensino Secundário, orientada pela Professora Doutora Elsa 
Maria Teixeira Pacheco 
coorientada pela Professora Doutora Cláudia Sofia Pinto Ribeiro 
Orientador de Estágio, Dr. Fernando Jorge Teixeira dos Santos e Dr.ª Margarida Sofia 
Galagar Dias Alves  
Supervisor de Estágio Prof.ª Doutora Elsa Maria Teixeira Pacheco e Prof.ª Doutora 
Cláudia Sofia Pinto Ribeiro 
 
 
Membros do Júri 
 
Professor Doutor Luís Alberto Marques Alves  
Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
 
Professor Doutor Bruno Sena Martins 
Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra 
 
Professora Doutora Elsa Maria Teixeira Pacheco 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
 
 
Classificação obtida: 18 valores 
  III 
Resumo 
    
Convivemos natural e socialmente com as diferenças, mesmo que de forma não 
apreendida. Nesse contexto, persiste ainda o estigma do deficiente, parte integrante de um 
grupo que foge aos padrões normais da sociedade e da natureza. Essa diferença é também 
evidente no convívio escolar, gerando, por vezes, desequilíbrios sociais que as práticas 
pedagógicas tentam minimizar com a proposta da inclusão. 
As pesquisas acerca da educação inclusiva relatam experiências de professores ditos 
«normais» com alunos com e sem deficiência em ambiente escolar. Observando essa 
realidade de outro ângulo, como se apresentam essas relações quando o professor é 
deficiente? Neste contexto, para o presente Relatório assume-se a seguinte questão de partida 
«será que na opinião dos alunos da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Gomes Teixeira, a 
deficiência visual é um obstáculo ao desenvolvimento da função docente em História e 
Geografia?» 
O presente relatório pretende ser um contributo para a reflexão sobre a formação e 
exercício da profissão do docente com baixa visão. Em concreto, pretende dar a conhecer 
como é encarada a inclusão de um professor com deficiência visual no ambiente escolar, quais 
são as suas limitações/potencialidades, de que estratégias se vale para desempenhar as suas 
funções e de que forma esse contacto contribui para a formação dos alunos. 
Para a concretização dos objetivos definidos para o presente Relatório, recorreu-se à 
revisão da literatura, consulta de legislação e de alguns sítios da Internet, a testemunhos 
pessoais da prática profissional e à aplicação de dois questionários, tendo-se concluído que, 
quer para os professores privados, total ou parcialmente, do sentido da visão, quer para os 
alunos inquiridos, a deficiência visual não é um obstáculo ao exercício da profissão docente, 
porém, todos reconhecem a existência de dificuldades na concretização de algumas tarefas de 
supervisão. 
 
Palavras-Chave: Deficiência; Incapacidade; Professor com Deficiência Visual; Alterações 
das Funções da Visão; Preconceitos; Potencialidades. 
 




We interact naturally and socially with the differences, even if not apprehended. In 
that context, it still persists the stigma of the disabled, integral part of a group that moves 
away from the normal standards of society and the nature. That difference is also evident in 
school life, generating, sometimes, social imbalances that pedagogical practices try to 
minimize with the proposal of inclusion. 
Researches on inclusive education report teachers’ experiences said to be “normal” 
with students with and without disability in the school environment. When observing that 
reality from a different angle, how do those relationships show themselves when the teacher is 
disabled? In this context, for the current training report the following starting question is 
assumed “Could the students from the Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclo Gomes Teixeira be of 
the opinion that visual impairment is an obstacle to the development of the teaching 
profession in History and Geography?” 
The current training report intends to be a contribute to the reflection on training and 
practice of the profession of the teacher with poor vision. In concrete terms, it intends to make 
known how the inclusion of a teacher with visual impairment in the school environment is 
faced, which are his/her limits/potentials, which strategies he/she uses to perform his/her 
functions and in which way that contact  contributes to the education of the students. 
For the achievement of the objectives set for the current training report,  literature was 
reviewed, legislation and some websites were consulted, personal witnesses of the 
professional practice were heard and two questionnaires were conducted, having been 
concluded that, either for teachers deprived, totally or partially of the sense of vision, or for 
the students questioned, visual impairment isn’t an obstacle to the practice of the teaching 
profession, however, everybody recognizes the existence of difficulties in the achievement of 
certain supervision tasks. 
 
Keywords: Disability; Incapacity; Teacher with visual impairment; Changes of visual 
functions; Prejudices; Potentials. 
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Resumé 
 
On coexiste naturellement et socialement avec les différences, même de forme non 
appréhendée. Dans ce contexte, il y a encore la stigmatisation des handicapés qui font partie 
d'un groupe qui s’éloigne des normes de la société et de la nature. Cette différence est aussi 
évidente dans la vie scolaire, ce qui origine, parfois, des déséquilibres sociaux que les 
pratiques pédagogiques essayent de minimiser par la proposition de l'inclusion de ces 
personnes. 
Les recherches sur l'éducation inclusive rapportent les expériences des enseignants dits 
«normaux» avec les élèves handicapés et non handicapés dans le milieu scolaire. En regardant 
cette réalité dans une autre perspective, on peut se demander comment se présentent ces 
relations lorsque l'enseignant est handicapé. Dans ce contexte, ce rapport aborde la suivante 
question de départ "selon les élèves du collège Gomes Teixeira, la déficience visuelle est-elle 
un obstacle au développement de la pratique pédagogique en Histoire et Géographie? 
Ce rapport prétend être une contribution à la réflexion sur la formation et la pratique 
de l’enseignant porteur d’une baisse de vision. Plus précisément, il a l'intention de montrer 
comment est perçue l'inclusion d'un enseignant ayant une déficience visuelle dans 
l'environnement scolaire; quelles sont ses limitations et ses potentialités, quelles stratégies  
utilise-t-il pour remplir ses fonctions et comment cela contribue pour la formation des élèves. 
Pour atteindre les objectifs fixés par ce rapport, nous avons utilisé la révision de la 
littérature, de la législation en vigueur et la consultation des sites Internet, les témoignages 
personnels sur la pratique professionnelle et l'application de deux questionnaires. On a conclu 
que soit pour les professeurs privés totalement ou partiellement du sens de la vision, soit pour 
les élèves interrogés, l’handicap visuel n’est pas un obstacle à l'exercice de la profession 
d'enseignant, mais tout le monde reconnaît, néanmoins, qu'il ya des difficultés dans la 
réalisation de certaines tâches de surveillance. 
 
Mots-clés: déficience, handicap; enseignant malvoyant; changement de la perception visuelle; 
préjugés; potentialités. 
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Introdução 
 
Nas palavras de Bruno de Sena Martins (2005: 3), no artigo intitulado “A angústia da 
transgressão corporal: a deficiência assim pensada”, a cegueira, desde sempre, foi “(…) 
fortemente cingida pelos conceitos de tragédia, desgraça e incapacidade (…)”, sendo que 
estes conceitos são entendíveis se assumirmos que os mesmos são uma narrativa cultural 
dominante acerca da deficiência visual. Assim, nesta “narrativa da tragédia pessoal”, as vidas 
e as aspirações das pessoas com deficiência são continuamente postas em causa pela 
existência de preconceitos antigos que perduram na cultura e nos valores de uma determinada 
sociedade, impedindo, por isso, que estas pessoas dêem plena expressão às suas capacidades e 
aspirações. Porém, o autor (2005) conclui nos seus estudos e pelo contacto próximo que 
mantém com a realidade vivenciada por estas pessoas, que “as suas capacidades, 
potencialidades, leituras positivas da cegueira, vontade de viver, e resistência para superar os 
muitos obstáculos postos à realização pessoal” são uma evidência nestes cidadãos, que com a 
sua força de vontade não baixam os braços às adversidades que a vida e a sociedade lhes 
impõe. 
É neste sentido que surge o tema deste relatório de estágio que se apresenta, com o 
qual se espera conseguir desmistificar alguns dos preconceitos relacionados com a prática 
docente dos professores cegos ou com baixa visão, alguns deles já vivenciados na primeira 
pessoa, razão pela qual surge este trabalho. 
Como defende Carlos Ceia nas Jornadas de Educação (2002: 6) “(…) ser professor é 
possuir virtudes morais, que apenas se concretiza praticando ações moralmente positivas 
como o puro ato de ensinar a alguém alguma coisa; ser professor é possuir virtudes 
intelectuais, que se conquistam pela aprendizagem que se adquire com o fim de poder ser útil 
aos outros”. Então, será que ser professor dito «normal» é muito diferente de ser professor 
com deficiência? Foi este enigma que motivou a autora deste relatório para a realização deste 
trabalho, o qual se pode dividir em dois focos distintos abordados com maior detalhe nos 
terceiro e quarto capítulos. De facto, se por um lado, no terceiro capítulo, a partir de um 
conjunto de questões orientadoras, se tentará dar a conhecer como será encarada a inclusão de 
um professor com deficiência visual no ambiente escolar, quais são as 
limitações/potencialidades desse professor, de que estratégias se vale para desempenhar as 
suas funções, e de que forma esse contacto contribui para a formação dos alunos, por outro, 
no quarto e quinto capítulos, correspondentes ao estudo empírico deste relatório, procurar-se-
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á encontrar resposta para a seguinte questão de partida: «será que na opinião dos alunos da 
Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Gomes Teixeira, a deficiência visual é um obstáculo ao 
desenvolvimento da função docente em História e Geografia?» Foi esta a questão de partida 
que despertou a curiosidade da autora deste relatório, curiosidade esta que será certamente 
partilhada por muitos dos nossos estudantes e colegas.  
A concretização deste relatório tem por base uma revisão da literatura, a consulta de 
alguns sítios da internet, o testemunho pessoal da prática profissional e de um estudo empírico 
com base na análise e interpretação de testemunhos profissionais recolhidos em escassa 
bibliografia e num Workshop pensado e concretizado para o efeito (devido às poucas 
referências sobre o assunto). Do mesmo modo, a análise e interpretação de dois questionários, 
passados em dois momentos distintos, aplicados a quatro turmas, de diferentes níveis, da 
Escola EB 2,3 Gomes Teixeira, do Agrupamento de Escolas Infante D. Henrique, constituem 
a base empírica para o desenvolvimento dos trabalhos.  
Levantando a ponta do véu, e tendo em conta alguma experiência vivida, pela autora 
deste relatório, pode referir-se que, assumindo a função de «professor», a pessoa com 
deficiência ocupa um papel de referência e todas as suas atitudes provocam efeitos 
significativos nos alunos, que, com o tempo, percebem e compreendem as diferenças como 
algo natural e peculiar a cada um. Só por isso vale a pena ser professor! É que desde logo eles 
passam a respeitar os limites, reconhecem a luta diária do docente para ver os seus direitos 
respeitados e o seu trabalho reconhecido, e compreendem quais são as barreiras mais urgentes 
a serem quebradas, pois a deficiência não pode ser nunca entendida como sendo um 
impedimento à aquisição e à transmissão do saber. 
Importa, pois, explicar a forma como se apresenta este trabalho, tendo em vista uma 
análise rápida e compreensiva das temáticas aqui abordadas. 
A primeira parte, a Fundamentação Teórica, é constituída pelos capítulos I, II e III; já 
a segunda parte, o Estudo Empírico, é constituído pelos capítulos IV e V. 
O capítulo I tem por objetivo uma contextualização teórica da deficiência. Entre outros 
aspetos, distinguem-se os conceitos de deficiência e incapacidade, a definição e a 
caracterização da deficiência visual, bem como os produtos de apoio a que os deficientes 
visuais tem direito para exercerem uma vida de plena integração, seja em que contexto for. 
O Capítulo II, «à conquista da igualdade», é composto por dois temas principais, nos 
quais se pretende dar a conhecer o historial da aceitação da deficiência, no mundo e em 
Portugal, e a base legislativa de suporte à participação dos deficientes na vida social e no 
direito ao trabalho, como sendo uma das principais realizações do ser humano. 
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O capítulo III, «A Função Docente e o Professor com Deficiência Visual», permitirá 
conhecer, em primeiro lugar, o acesso ao ensino superior e a consequente escolha vocacional 
por parte dos deficientes visuais; em segundo lugar, abordar-se-á a forma como o Ministério 
da Educação tem assumido a sua responsabilidade na contratação de pessoas com deficiência, 
nomeadamente a visual; e por fim, pode afirmar-se, vem uma das partes principais deste 
relatório – a prática do ensino da História e da Geografia pelo Professor com Deficiência 
Visual. Aqui, pretende-se dar a conhecer as dificuldades sentidas a vários níveis e a forma de 
as ultrapassar, a saber: no acesso aos manuais e demais materiais; na escolha e preparação dos 
recursos utilizados durante o exercício das suas aulas; na gestão da sala de aula; no controlo e 
supervisão das turmas e do seu trabalho; bem como conhecer aqueles que poderão ser os 
conteúdos mais sensíveis ou que apresentam maior dificuldade a serem lecionados pelo 
professor que se vê privado, total ou parcialmente do sentido da visão. 
A segunda parte, o «Estudo Empírico», constituída pelos capítulos IV e V, deixa 
transparecer o desenho da investigação. Assim, no quarto capítulo, a «Metodologia 
Científica», são dados a conhecer os objetivos do estudo, as hipóteses a testar, a metodologia 
usada, as técnicas de amostragem utilizadas e os instrumentos de recolha de dados aplicados, 
bem como as variáveis a controlar. 
No último capítulo, a «Apresentação, Interpretação e Inferência dos Dados», dando 
resposta à questão de partida, são dadas a conhecer as expectativas dos discentes em relação 
ao professor com deficiência visual, partindo da análise, interpretação e representação gráfica 
dos resultados auferidos pelo inquérito aos alunos no início do ano letivo. É ainda revelada a 
opinião dos alunos perante os resultados obtidos, pela análise, interpretação e representação 
dos resultados de um segundo inquérito, a passar no final do ano letivo.  
Por fim, cruzando os resultados dos dois momentos de inquirição aos discentes, 
proceder-se-á à apresentação das considerações finais do estudo empírico. 
Na conclusão do Relatório de Estágio, serão apresentadas as considerações finais 
decorrentes de uma visão geral do trabalho, em que se procurará salientar os aspetos mais 
significativos da investigação, com a verificação das hipóteses e possíveis limitações. 
Por fim, são apresentadas as referências bibliográficas e os anexos. 
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Ao longo do primeiro capítulo, pretende-se dar a conhecer as noções básicas sobre a 
deficiência visual, para que, com uma base mais sólida sobre o assunto, se possa compreender 
a realidade sobre a qual versa este Relatório de Estágio. Assim, num primeiro momento, e 
para que se perceba o uso de determinada terminologia, explicar-se-ão os conceitos de 
deficiência e incapacidade. Num segundo momento, procurar-se-á dar a conhecer, por um 
lado, o que é a deficiência visual e quais as suas implicações funcionais, com as quais estes 
cidadãos se deparam no dia-a-dia, e por outro, perceber as suas reais limitações e 
necessidades, procurando encontrar as formas, estratégias e materiais mais adequados à sua 
minimização e/ou superação. 
 
1.1 Deficiência ou Incapacidade? 
 
Os conceitos de «deficiência» e «incapacidade» têm sido abordados, explicados e 
intervencionados, ao longo dos tempos, segundo três modelos distintos: o médico, o social e o 
biopsicossocial. 
O modelo médico vigorou até aos anos 50 do século XX, e assentava numa perspetiva 
estritamente individual, sendo a deficiência um problema inerente ao próprio indivíduo, que 
tinha como causas possíveis os acidentes, doença ou outra situação de saúde, cuja intervenção 
se restringiria apenas à reabilitação centrada no indivíduo (Sousa, et al, 2009). 
Segundo este modelo, a situação de deficiência seria uma consequência da doença, 
causa/consequência, e, sendo assim, a ação possível era do foro médico, recaindo a 
intervenção sobre a prevenção, o tratamento e a reabilitação. Neste sentido, como a 
abordagem da problemática se centrava no indivíduo, as políticas de intervenção focavam-se 
na identificação de necessidades especiais, colmatadas através de serviços especiais, 
integrando uma rede de cuidados específicos e criando mecanismos de institucionalização, 
orientados para o assistencialismo. 
Pelo exposto, podemos concluir que a visão interpretada por este modelo reforça o 
preconceito e o estigma relativamente às pessoas com deficiência pela, “(…) impossibilidade 
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de integração das diferenças, ao nível das estruturas sociais e dos serviços disponibilizados 
pelos sistemas regulares” (Sousa, et al, 2009: 15). 
O modelo social aparece na década de 60 do século XX, e é baseado no 
reconhecimento de que a incapacidade não é inerente à pessoa, tal como defende a 
Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (2003), adiante 
designada por CIF. Esta é considerada um conjunto complexo de condições, muitas das quais 
criadas pelo ambiente social, mudando o enfoque da anomalia ou da deficiência. A deficiência 
passa a ser vista como o resultado da interação entre a pessoa e o meio onde está inserida. 
Segundo esta visão, a responsabilidade coletiva em respeitar os direitos humanos é 
valorizada, tendo em vista a construção de uma sociedade cada vez mais inclusiva. Assim, 
“(…) a participação de todos os cidadãos nos mais diversificados contextos da vida social 
passam a constituir uma questão de direito e de igualdade de oportunidades (…)” (Sousa et al, 
2009: 15)  
Este modelo põe em causa o anterior, uma vez que aquele era baseado em critérios 
estritamente médicos, onde a doença levava à deficiência, sem considerar os fatores externos 
ou ambientais. Porém, no modelo social, é a sociedade que faz com que as pessoas com 
algum problema físico experienciassem incapacidade pela falta de condições de integração. 
Comparando os dois modelos, podemos, tal como defende Sousa, et al (2009: 15), 
concluir que o modelo médico considera a pessoa com deficiência como alguém incapaz na 
sociedade a que pertence, enquanto no modelo social o quadro é oposto, uma vez que as 
deficiências são caraterizadas pela inadequação “(…) dos contextos às pessoas, fazendo com 
que o seu foco se descentre única e exclusivamente da componente individual, para passar a 
contemplar a relação da pessoa com os seus ambientes, com os contextos de vida e os 
obstáculos e barreiras sociais que emergem nesta interação”. 
Por último, nos anos 80 do século XX, o modelo Biopsicossocial começa a dar os 
primeiros passos. Pelas suas caraterísticas, podemos concluir que engloba os dois modelos 
anteriores, alicerçado numa visão integrada e relacional do funcionamento humano, de acordo 
com as dimensões biológica, psicológica e social, onde cada um dos sistemas pode afetar ou 
ser afetado por cada um dos outros (Ferreira, 2010). 
É a partir desta nova abordagem que a CIF constrói os seus indicadores para 
identificar e classificar as dificuldades do indivíduo. Nesta nova abordagem, passa a ter-se em 
conta as estruturas e funções do corpo, as funções psicológicas e a interação da pessoa com o 
meio ambiente, I Plano de Ação para a Integração das Pessoas com Deficiências ou 
Incapacidade (2006).  
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Neste modelo, o nível de funcionalidade/incapacidade das pessoas é visível através da 
qualidade da relação estabelecida entre estas e o meio que as envolve, tornando-se necessário 
analisar a especificidade de cada pessoa, nomeadamente: as funções das estruturas do corpo, 
as limitações da atividade e as restrições de participação vivenciadas. 
No âmbito da reabilitação, o modelo biopsicossocial promove a mudança dos serviços 
centrados institucionalmente, para os serviços especializados em articulação com apoios 
centrados na comunidade. A ênfase é colocada na integração das pessoas com deficiências e 
incapacidades nas estruturas e instituições sociais comuns (como por exemplo a escola). 
É com base neste modelo que temos a definição mais atual do que é ser uma pessoa 
com deficiência. Assim, nos termos do artigo 2.º da Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto, “(…) 
considera-se pessoa com deficiência aquela que, por motivo de perda ou anomalia, congénita 
ou adquirida, de funções ou de estruturas do corpo, incluindo as funções psicológicas, 
apresente dificuldades específicas suscetíveis de, em conjugação com os fatores do meio, lhe 
limitar ou dificultar a atividade e a participação em condições de igualdade com as demais 
pessoas”. 
Tendo em consideração os três modelos abordados, como se deverão designar estes 
cidadãos à luz do que hoje se defende? O termo mais correto seria «pessoa com alterações das 
funções da visão»; porém, como ainda hoje em dia o termo mais usual é o de «pessoa com 
deficiência visual», por uma questão de uniformidade na terminologia a utilizar ao longo 
deste relatório, optou-se pela última designação.  
 
1.2 Clarificação conceptual da deficiência visual 
 
O conceito de deficiência visual não parece ser percecionado exatamente da mesma 
forma, não sendo por isso consensual entre os especialistas. Em Espanha, os autores Arándiga 
(1999) e Robles (1999) não incluem a designação de «cego» no termo «deficiente visual», 
apesar da própria Organização Mundial de Saúde se referir sempre à deficiência visual como 
um conceito amplo que engloba tanto a cegueira como a baixa visão. 
Para facilitar o esclarecimento deste conceito e uma certa familiarização com a aceção 
deste vocábulo, apresentar-se-ão algumas definições de deficiência visual que obedecem tanto 
a critérios clínicos, determinados através da medição da acuidade e campo visuais, como a 
critérios de eficiência funcional da visão. 
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1.2.1 Perspetiva Clínica da visão 
 
Segundo Robles (1999), os seres humanos quando nascem possuem um certo grau de 
visão que se desenvolve rapidamente nas primeiras semanas de vida, à medida que as ligações 
entre a retina e as células cerebrais se entrecruzam. Porém, um desajustado desenvolvimento 
de um ou vários elementos que constituem o olho, como aqueles que servem como proteção 
ou ligação com o cérebro, causam perdas da função visual, desencadeando deformações óticas 
ligeiras, e que o autor designa por “deficiência visual”, e que ao mais elevado grau dá origem 
à perda total da visão – a cegueira. 
Robles (1999) distingue deficiência visual ou baixa visão e cegueira. Na primeira, são 
incluídas as pessoas com problemas óticos, possuindo uma visão limitada, com uma acuidade 
visual superior a 1/10 ou a um campo visual maior que dez graus. Na segunda, são englobadas 
as pessoas com perda total da visão (aquelas que não têm perceção de luz), e também aquelas 
que possuem certos resíduos funcionais que podem ser quantificáveis através de tabelas 
padronizadas, como é o caso da cegueira legal, que apresenta uma acuidade visual inferior a 
1/10 ou a um campo visual menor que dez graus.  
Em Portugal, a definição aceite de deficiência visual é a fornecida pela Organização 
Mundial de Saúde (Ladeira e Queirós, 2002). Esta entidade está de acordo com a classificação 
do International statistical classification of diseases injuries and causes of death, na sua 10.ª 
revisão (ICD-10) de que a deficiência visual inclui a baixa visão e a cegueira (Resnikoff, et all 
2002). 
Neste sentido, e sob a perspetiva da Organização Mundial de Saúde, a deficiência 
visual está distribuída por diversos parâmetros, em que a 1 e 2 dizem respeito à baixa visão e 
a 3, 4 e 5 se referem a situações de cegueira. Assim sendo, existem as seguintes categorias: 
Quadro 1: Caraterização da Deficiência Visual 
 
Categoria Características da acuidade visual 
1 Moderada: A acuidade visual binocular (em ambos os olhos) é corrigida entre 3/10 e 1/10, 
com um campo visual de pelo menos 20.º.  
2 Grave  Quando a acuidade visual binocular é corrigida entre 1/10 e 1/20 (0,05). 
3 Profunda A acuidade visual binocular é corrigida entre 1/20 e 1/50 (0,02), ou com um campo 
visual inferior a 10.º mas superior a 5.º. 
4 Quase total A acuidade visual binocular é inferior a 1/50, com perceção luminosa preservada 
ou campo visual inferior a 5.º; 
5 Total Quando há cegueira absoluta e inexistência de perceção luminosa. 
9 Indeterminada ou não especificada ÉMESMO CATEGORIA 9? 
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Em termos clínicos, para se perceber se uma criança ou adulto tem capacidade visual, 
é necessário que a sua função visual seja analisada de forma a ter em conta aspetos como a 
acuidade visual e o campo visual. Assim, o campo visual é a área que podemos visualizar 
quando o nosso olho se fixa num determinado ponto. Corresponde à área que pode ser vista, 
sem que se movam os olhos. Determina-se que existe uma visão normal quando somos 
capazes de olhar em frente e ver os objetos que se situam numa amplitude de 180º 
aproximadamente, isto no plano horizontal e 140º no plano vertical. Então, o campo visual 
refere-se à amplitude da nossa visão, aos limites de captação de informação por parte do olho.  
Por acuidade visual entende-se a capacidade que o olho tem, a par do cérebro, para 
perceber a figura e forma dos objetos a uma determinada distância. Ela é medida por uma 
fração matemática, na qual se expressa a relação de duas distâncias. (O numerador é a 
distância entre o sujeito e o optómetro, e o denominador é a distância padrão de uma visão 
normal). Esta pode ser medida por meio de tabelas normativas. Destas, a mais frequentemente 
utilizada é a Tabela de Snellen, usada a uma distância de trinta centímetros, quando se mede a 
visão para perto, e a seis metros, quando se avalia a visão para longe (Micaelo, 2005).  
Existem países que utilizam unidades de medida diferentes para medir a acuidade 
visual, porém, em Portugal, emprega-se a fração 1/10 do sistema decimal, indicando-nos que 
um objeto visto por um olho normal a uma distância de 10 metros só é visto a um metro de 
distância pelo deficiente (Castiñeiras, 1998). 
 
1.2.2 Perspetiva Funcional da Visão 
 
A deficiência visual é classificada em três grandes grupos, de acordo com o grau de 
visão: Cegueira Total, Visão Residual e Visão Parcial. Esta classificação não obedece 
meramente a critérios clínicos, definidos com base na medição da acuidade e campo visuais, 
mas a critérios de eficiência funcional da visão. 
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Quadro 2: Caraterização Funcional da Visão 
Grupos de 
classificação 
Descrição das características 
Cegueira  
Total 
Não existe qualquer visão nem perceção de luz. O sistema Braille 
é o meio de expressão escrita destas pessoas. 
Visão  
residual 
Permite ao sujeito ter perceção luminosa e perceção de objetos 
com a capacidade de os discriminar e reconhecer. Estas pessoas 
necessitam de condições especiais de iluminação e de postura, 
bem como de ajudas óticas.  
Não obstante algumas destas pessoas usarem o Braille para a 
leitura e escrita, porque os seus resíduos visuais são 
extremamente baixos, podem obter grandes benefícios para a sua 
eficiência visual com programas de estimulação e treino visual. 
Visão  
parcial 
É frequente apresentarem redução do campo visual ou alterações 
da visão central. Podem necessitar de ajudas óticas para tarefas 
pontuais, como seja a consulta de um dicionário, de uma lista 
telefónica, de legendas de mapas, etc. Exigem cuidados na 
escolha e orientação da iluminação no seu local de trabalho. 
 
É comum haver duas pessoas com a mesma acuidade visual, que demonstrem em 
tarefas diárias capacidades diferentes de utilização da visão, pelo que, duas pessoas com a 
mesma idade e com a mesma acuidade visual (ex: 6/120), uma pode ser capaz de caminhar 
sozinha até à paragem do autocarro na esquina, enquanto a outra pode não ser capaz de o 
fazer. Este exemplo faz ressaltar a ideia de que existem outros fatores, como a eficiência 
visual, que condicionam o desempenho de determinadas tarefas.  
A eficiência visual consiste no grau de destreza e capacidade de execução que a pessoa 
demonstra ao desempenhar determinada tarefa; já a visão funcional é o grau de utilização da 
visão no desempenho das tarefas. Assim, os aspetos de ordem social, económica e familiar 
podem intervir e influenciar a eficiência visual, enquanto os fatores emocionais, do foro 
psicológico, bem como a iluminação e a fadiga podem regular e fazer variar a visão funcional. 
A estimulação de ambas pode desencadear reflexos profícuos na vida pessoal e funcional da 
pessoa atingida por essa limitação. 
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Segundo Abad, et all (1996), para uma boa inserção na comunidade em que vivem, os 
deficientes visuais devem estar adaptados ao seu meio. Para isso, é absolutamente necessário 
uma educação dos e pelos sentidos. 
 
1.3 A Importância dos Sentidos Remanescentes na Superação da Falta de Visão 
 
Quando um ou vários canais de receção de mensagens estão deteriorados a nível 
funcional ou morfológico, a informação torna-se incompleta, parcial ou inexistente. No caso 
dos cegos, os olhos tornam-se insuficientes para que consigam aprender coisas importantes e 
necessárias por meio dessa via. Para eles, a comunicação entre si e o exterior está inter-
relacionada com o acesso aos objetos e aos conhecimentos que retiram deles.  
As aptidões para estabelecer diferenças e semelhanças entre os objetos ou materiais 
(discriminação) e as habilidades para os identificar através da sua designação, funcionalidade 
e classificação, reconhecimento, permitem ao cego desenvolver perceções sensoriais 
(Arándiga, 1999). Assim, hoje em dia é defendido que todos os sentidos são notáveis, porque 
cada um assimila as mensagens exteriores à sua maneira. São especializados em receber 
informações específicas, daí serem complementares (Cano, 2000). 
Para suprimir a ausência de informação visual, e de modo a potenciar a funcionalidade 
dos restantes sentidos, como a audição, o tato, o paladar e o olfato, uma vez que o 
conhecimento do meio ambiente se efetua através destas diferentes vias sensoriais, a 
identificação, a classificação e a representação mental de um dado objeto ou do mundo em 
geral, será tanto mais fácil quanto mais canais sensoriais possam ser utilizados (Arándiga, 
1999); (Abad, et all, 1996); (Cano, 2000). 
Na atualidade, muitas pessoas pensam que os cegos, pelo simples facto de não verem, 
têm outros sentidos mais apurados. De facto, o cego tende a desenvolver os restantes sentidos 
com o objetivo de resolver os seus problemas e necessidades. 
Búcalo (1987: 173) considera que o tacto é o “(…) sentido mais admirável (…)”, pois 
é aquele que expõe, de modo claro, a realidade do mundo. Também reconhece ser “(…) um 
elemento essencial possibilitador da experiência, da resistência do objeto e do mundo 
corpóreo”. 
O sentido do tato dá ao cego a possibilidade de conhecer os objetos, no que diz 
respeito ao tamanho, à forma, ao peso, à textura, à dureza, a flexibilidade, a temperatura, entre 
outras qualidades. 
  23 
Pela sua natureza, a mão é mais lenta e movimenta-se de modo voluntário quando quer 
encontrar as caraterísticas de determinado objeto, tentando adquirir uma imagem mental, ao 
contrário do que sucede com a vista, pois por esta via a informação é captada de uma só vez, 
enquanto com o tato isso não acontece, devido ao facto deste ser mais vagaroso e, por isso, ter 
a tendência de analisar a situação passo a passo, conquistando a sequencialidade. 
Na opinião de Búcalo (1987: 171), a audição é “(…) o sentido mais nobre, semelhante 
à visão, pois não requer o contacto físico para captar as suas impressões (…)”. Tal como o 
tato, também a audição é um sentido indispensável para a pessoa cega, porque o ouvido diz-
lhe parte do que o sistema visual não lhe pode oferecer, especialmente sobre determinado 
assunto que está fora da possibilidade de um contacto físico direto, como por exemplo seguir 
as explicações dos professores, as conversas dos colegas e de se conseguir ajudar no 
conhecimento do meio através da mobilidade, numa “(…) boa orientação e locomoção (…)” 
(Horton, 2000: 43). 
Pelo som da voz reconhecem-se, por exemplo, pessoas da família, os amigos, os 
colegas de trabalho e os vizinhos. Existem também pronúncias próprias, formas de articular, 
certos sons da voz que não se esquecem. 
Partindo dos sons que lhes chegam, o deficiente visual deve ser capaz “(…) não só de 
ouvir e de seguir o que se diz, mas também de fazer uma seleção do que ouve, captar as ideias 
principais, ignorar barulhos inoportunos, identificar uma atividade e localizar um objeto ou 
uma pessoa (…)” (Horton, 2000: 44). 
Não menos importantes que os sentidos atrás expostos, também o olfato e o paladar 
dão ao cego informações preciosas no seu quotidiano, muito embora poucos sejam os estudos 
encontrados sobre estes dois sentidos. No entanto, há que os ter em consideração pelo facto de 
serem complementares aos restantes, e por auxiliarem o deficiente visual na sua orientação até 
determinado lugar onde haja emissão de odores e aromas. 
Na opinião de Horton (2000: 51), a pessoa cega serve-se deles com menos frequência 
do que com o tacto ou com a audição, mas é importante que esteja consciente dos cheiros, que 
os identifique, os reconheça e que os situe; que seja “(…) sensível às diferenças de paladar 
(…) e que seja capaz de identificar os alimentos (…)”. 
O cego está em permanente interação com a multiplicidade de cheiros e gostos ténues 
que o rodeiam. O aroma de um perfume de rosas, do tabaco molhado, o cheiro do pão quente 
ou o paladar dos variados tipos de peixe, dos chás medicinais, das especiarias, dos frutos e da 
mobília recentemente adquirida permitem-lhe conhecer por onde passa. 
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Para finalizar, importa realçar que para o deficiente visual, principalmente os que estão 
privados do sentido da visão, o papel desempenhado por todos os outros sentidos constitui 
condição sine qua non na aquisição de todo o tipo de conhecimentos para que desenvolvam as 
suas potencialidades, se relacionem com o meio físico e social e representem mentalmente o 
mundo que os rodeia. 
De um modo muito geral, espera-se que neste momento, para quem nada conhecia 
sobre o que é a deficiência visual, as suas limitações funcionais e que importância teriam os 
outros sentidos na superação/minimização das suas dificuldades, esteja agora em melhores 
condições para compreender a problemática relacionada com esta incapacidade em geral. 
Apesar de haverem inúmeras doenças do foro oftalmológico, analisar-se-á apenas a 
Retinite Pigmentar, pois é com ela que a autora do presente relatório tem lutado a vida toda, 
apesar das suas progressivas conquistas, fazendo com que constantemente tenha que 
reaprender a viver com a ajuda dos outros quatro sentidos. 
 
1.4 O que é a Retinite Pigmentar? 
  
Segundo o Site da Associação da Retinopatia de Portugal, a Retinite Pigmentar ou 
Retinopatia Pigmentar é a doença hereditária degenerativa da retina mais frequente, 
estimando-se que existam em todo o mundo cerca de um milhão e meio de pessoas atingidas 
por esta afeção. 
O termo «Retinopatia» significa lesão da retina, e o termo «Pigmentar» descreve o 
aspeto de pigmento encontrado na retina das pessoas afetadas. 
Nesta doença, são as células recetoras da visão que estão lesadas.  
Existem duas qualidades de fotorreceptores, os Cones e os Bastonetes. Os primeiros 
são responsáveis pela acuidade visual fina, dos pormenores, da leitura, e pela visão das cores; 
já os segundos são responsáveis pela visão noturna e pela visão periférica.  
Na maioria dos casos de Retinopatia Pigmentar são os Bastonetes os primeiros a serem 
afetados, mas, com a evolução da doença os Cones acabam por degenerar. 
Os sintomas mais frequentes são a cegueira noturna, mesmo nos casos em que a 
pessoa afetada ainda tem uma visão razoável, apenas vê de dia; a obscuridade – esta 
dificuldade é sentida quando se passa de um ambiente muito iluminado para outro com pouca 
luz (por exemplo, ao entrar em espaços fechados em dias de muito sol), a fotofobia (quando a 
pessoa afetada se encontra num estado avançado da doença, manifesta cada vez mais 
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intolerância à luz ou a ambientes muito claros, como por exemplo ao padrão normal do 
Windows, tendo necessariamente de alterar o contraste do fundo do ecrã do computador); a 
opacidade (no estado avançado da doença, a pessoa perde nitidez da visão); a diminuição 
progressiva do campo visual (esta pode levar a dificuldades na locomoção e orientação). O 
campo visual vai-se estreitando pouco a pouco, acabando por ser tubular: ele diminui da 
periferia para o centro, e a pessoa vê como se estivesse a olhar através de um tubo estreito).  
Apesar de em alguns casos a acuidade visual ser conservada até tarde (o normal é 
cegar na adolescência), porém o desfecho é sempre o mesmo: a cegueira, isto porque não 
existe, de momento, nem cura nem tratamento que melhore ou trave o curso desta doença. 
Embora estejam em investigação hipóteses de terapia génica, de transplante de células 
retinianas e de terapêutica farmacológica, os resultados práticos ainda não estão para breve. 
Porém, registaram-se progressos notáveis, o que tem trazido esperança a quem é afetado por 
esta patologia.  
Então, o que fazer quando se é “apanhado” por esta doença que «rouba» aos poucos a 
visão? Apenas resta a reabilitação em áreas tão indispensáveis e preciosas como a orientação 
e mobilidade, a aprendizagem da leitura e da escrita Braille, e as novas tecnologias adaptadas, 
para dar expressão às aspirações como membros de pleno direito numa sociedade ativa. 
Antes de ter a coragem de iniciar qualquer tipo de reabilitação, a pessoa, quando cega, 
tem de fazer primeiro o seu «luto», a par da família. Nestes casos, o período posterior à 
cegueira tende a suscitar reações negativas, quer à proximidade com meios de pessoas cegas, 
quer à aprendizagem das competências específicas que a ajudarão a superar/minimizar as 
dificuldades que enfrentará na sua nova realidade. 
Para além da revolta e da angústia que se tendem a instalar na pessoa que fica cega, 
algum dia, para seu bem, terá de se consciencializar da sua nova situação, aceitando-a, pois a 
“(…) «pessoa com deficiência» não poderá ser culpada pela sua condição, dado que não seria 
seu desejo ser assim (…)” (Talle, 1995: 59-61), citado por (Martins, 2006: 16). 
No processo de aceitação, o passo mais difícil é o de vencer a «vergonha» em 
empunhar uma bengala branca, símbolo ou objeto identificativo de cegueira, 
consciencializando-se de que ela é um rótulo que não passará nunca despercebido no meio de 
uma multidão, mesmo que a pessoa cega quisesse ser o mais discreta e invisível possível. 
Como relata Maia, “(…) um cego jamais passa anónimo e despercebido no meio de uma 
multidão; é forçado a «exibir» publicamente a sua deficiência. Isto exige do indivíduo cego 
uma determinação e um «arcaboiço» bastante grandes e constantes (…)” (Martins, 2006: 
107). 
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A orientação e mobilidade tem por objetivo, entre outros, proporcionar ao deficiente 
visual a autonomia na locomoção, a auto-confiança, o aumento da autoestima e a 
independência, facilitadores da sua integração social. 
No treino da orientação e mobilidade utilizam-se os sentidos remanescentes, como o 
tato, o olfato, a audição, a visão residual, os pontos de referência, as pistas no decorrer do 
trajeto, etc. (Micaelo 2005). A competência na área da mobilidade dá à pessoa cega a 
oportunidade de se desenvolver, de explorar o que o rodeia e de aprender.  
Pese embora as inegáveis vantagens, quando confrontados com limitações visuais que 
os incapacitam de caminhar sem a ajuda de uma bengala branca, esta tarefa não se adquire de 
um momento para o outro. É um processo lento e difícil, e tal como conclui Martins (2006: 
104), “(…) o emprego da bengala constitui uma inibição difícil de ultrapassar para muitas 
pessoas cegas (…)”, mas quando conseguem ultrapassar o complexo de caminhar sozinhas 
com a ajuda de uma bengala branca, a vida torna-se mais fácil. Porém, o autor, na sua 
investigação conclui que a resistência em usá-la, muitas vezes, surge como o último recurso, 
pois conhece muito bem o impacto que isso carrega para uma pessoa cega: “quando perguntei 
a Lara qual tinha sido o passo mais difícil de dar para se adaptar à sua visão evanescente, a 
sua resposta foi peremptória: «usar a bengala!, e só o fiz porque teve mesmo que ser!».” (…) 
“«Começar a usar a bengala foi algo extremamente difícil, mas é algo de que muito me 
orgulho. Pensei: «o que é que é melhor? Ultrapassar isto e usar a bengala, ou andar aí a partir 
a cabeça todos os dias?»” (Martins, 2006: 103). 
Ao nível da leitura e escrita Braille, a reação à reabilitação parece não ser tão difícil de 
aceitar, talvez pelo facto de a pessoa com limitações ao nível da visão não estar tão exposta. 
O sistema Braille, criado por Louis Braille em 1825, é o método universal e natural de 
leitura e escrita para as pessoas cegas. Criado para ser explorado com o sentido do tato, uma 
vez que a sua forma está apropriada à ponta dos dedos, a célula Braille é composta por duas 
colunas verticais, com três pontos cada, e em justaposição, e, pela combinação entre eles 
formam-se sessenta e três combinações possíveis (Castiñeiras, 1998). 
Segundo Martins (2006: 36), “(…) o surgimento do sistema Braille constitui a 
revolução tecnológica mais importante que a modernidade trouxe à vida das mulheres e 
homens privados do sentido da visão”. Neste sentido, foi graças ao seu aparecimento que o 
ensino deixou de ser fundamentalmente oral, e os cegos passaram ainda a ter ao seu dispor o 
livro escrito, em Braille, naturalmente. Assim, estes cidadãos puderam ampliar os seus 
conhecimentos de Filosofia, Psicologia, Teologia, Matemática, História, Literatura, etc. Deste 
modo, foram-se integrando, gradualmente, na cultura da sociedade (Coelho, 2000) 
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.O desenvolvimento da leitura Braille apresenta duas condicionantes: a estimulação 
tátil e a velocidade com que se lê o texto. Quando comparamos o ritmo de leitura de uma 
pessoa cega com outra normovisual, o cego está em desvantagem. Investigações sobre o 
assunto concluíram que uma pessoa com visão normal consegue que a sua velocidade média 
de leitura seja entre 280 a 350 palavras por minuto, enquanto um leitor cego, especialista em 
Braille, salvo raras exceções, consegue atingir as 150 palavras por minuto. 
E para quem não é cego de nascença, como reage à necessidade de aprender a ler e a 
escrever em Braille? Tal como conclui Martins (2006), as pessoas com baixa visão, 
nomeadamente as que sofrem de algum tipo de doença que as conduz fatalmente à cegueira, 
como é o caso dos que sofrem de Retinite Pigmentar, procuram até muito tarde demarcar-se 
do estigma da deficiência e de um meio associado a uma condição, a cegueira, sobre a qual 
existem construções sociais profundamente depreciativas.”(…) «os amblíopes (baixa visão) 
só recorrem à associação quando estão quase totalmente cegos, pretendem demarcar-se do 
estigma associado à cegueira e só muito tardiamente procuram desenvolver estratégias 
alternativas»” (Martins, 2006: 100). 
Os que são apanhados pela cegueira na idade adulta, mesmo conscientes de que é isso 
que lhes está predestinado, são poucos os que têm a coragem de se antecipar na sua 
reabilitação, ao nível da aprendizagem do Braille ou da orientação e mobilidade, e os que têm 
essa coragem, travam no seu interior uma luta onde se mistura a dificuldade de assunção de 
algo que é socialmente apreendido como uma deficiência, e a renitência em aceitar a 
inevitabilidade da cegueira. 
“A superação da inibição inicial em se identificar com um espaço emblemático da 
cegueira e da deficiência visual tem no seu caso, [de Lara], uma dupla razão de ser. Por um 
lado, o facto de ter incorporado identitariamente a condição de pessoa com deficiência, com 
os estigmas e preconceitos que isso implica”, [associando-se e incorporando a direção da 
ACAPO]. “Por outro, o facto de ter encarado de frente a mais que provável eventualidade de 
vir a cegar, iniciando aprendizagens – como o Braille – que lhe poderão ser valorosas para o 
futuro” (Martins, 2006: 104). 
Para além das aprendizagens específicas já referidas, não menos importante é o que se 
tem vindo a assistir nos últimos vinte anos ao nível do desenvolvimento das novas tecnologias 
adaptadas, possibilitando inúmeras virtualidades para as pessoas cegas ao nível da 
comunicação e da informação, onde, por via dos sintetizadores de voz, das linhas Braille, das 
impressoras Braille, da Internet, entre outras, lhes têm permitido uma maior integração social, 
cultural e profissional, na medida em que hoje em dia, é fácil e rápido, por exemplo, 
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digitalizar e converter material em tinta para formato Braille ou digital, por via de um scanner 
ou de uma impressora Braille, ou até mesmo aceder a jornais on-line, dificuldades que outrora 
eram difíceis ou impossíveis de superar. 
Existem hoje soluções técnicas que permitem aumentar realmente a capacidade de 
execução de tarefas por pessoas deficientes. Essas tarefas são hoje cada vez mais eficazes pelo 
recurso às TIC, e sobretudo pela aplicação da tecnologia de controlo de interruptores simples, 
que podem ser manuseados de forma extraordinariamente eficaz.  
Segundo Nilton (1980), o controlo de som e imagem que hoje possuímos, faz com que 
os deficientes sensoriais tenham ao seu dispor ferramentas de trabalho completamente 
impensáveis há uns anos. Porém, foi desde a segunda metade da década de 80 do século 
passado, que a evolução/revolução tecnológica e informática teve mais significado, alterando 
a vida de muitas pessoas com deficiência visual. 
Como os custos na aquisição de tecnologia adaptada são elevadíssimos, existem as 
designadas «Ajudas Técnicas» financiadas a custo zero, para que os indivíduos com qualquer 
tipo de deficiência possam ter uma plena inserção na vida ativa. Assim, as Ajudas Técnicas 
são produtos e ou tecnologias que servem para compensar a deficiência ou atenuar-lhe as 
consequências, possibilitando-lhe o exercício das atividades quotidianas e a participação na 
vida escolar, profissional, cultural e social. 
Elas podem ser utensílios simples, sem grande complexidade, ou Ajudas Técnicas 
complexas, envolvendo alta tecnologia, nomeadamente eletrónica, informática ou telemática.  
No Decreto-Lei n.º 42/2011, de 23 de Março, pode ler-se, sobre o assunto, o seguinte: 
“(…) o SAPA (sistema de atribuição de produtos de apoio), tem como objetivo principal 
atribuir, de forma gratuita, a pessoas com deficiência ou com uma incapacidade temporária, 
produtos, equipamentos ou sistemas técnicos especialmente adaptados que previnam, 
compensem, atenuem ou neutralizem a sua limitação funcional”. 
Segundo o Despacho n.º 2027/2010, de 29 de Janeiro, as verbas destinadas ao 
financiamento das Ajudas Técnicas são “atribuídas às entidades hospitalares através da 
Administração Central do Sistema de Saúde, I.P., aos Centros Distritais de Segurança Social 
através do ISS, IP e aos serviços financiadores de ajudas técnicas para a formação profissional 
e ou emprego através do IEFP, IP”. 
São variados os tipos de equipamentos que podem ser pedidos e usados pelas pessoas 
cegas na leitura e na escrita. A pauta, a máquina Braille, o computador com voz sintética, o 
computador com linha Braille, o NoteTaker Braille, o scanner ou a impressora Braille, entre 
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outros, podem todos coexistir. Como diz Coelho (2000), todos os recursos são bons, as 
capacidades de cada um e as circunstâncias é que determinam o material a escolher.  
O mesmo se passa em relação as pessoas com baixa visão, com as ajudas óticas, não 
óticas, eletrónicas e as alternativas informáticas. São as capacidades do utente que devem 
determinar qual a ajuda ideal em cada circunstância. 
Descrevem-se de seguida alguns exemplos de equipamentos ligados às tecnologias de 
apoio, que poderão ser de interesse para as pessoas deficientes visuais:  
 Leitores de ecrã ou Voz sintética – Transmite oralmente a informação que está no 
ecrã. 
 Linha ou terminal Braille – Equipamento eletrónico ligado ao computador por cabo, 
ou que possui uma linha régua de células Braille, cujos pins se movem para cima e 
para baixo, representando uma linha de texto do ecrã do computador. 
 NoteTaker Braille – Equipamento portátil que permite escrever com teclas Braille, 
ouvir e/ou ler o que se escreveu, armazenar informação, descarregar a informação para 
o computador e ser ligado a uma impressora a tinta ou Braille para imprimir o que se 
pretenda. Ligado ao computador, pode ser usado como sistema de output de voz ou de 
Braille, consoante seja um NoteTaker equipado com voz ou com linha Braille ou com 
ambas as possibilidades.  
 Impressoras Braille – Imprimem em Braille um texto escrito no computador em 
caracteres normais.  
 Scanners – Permitem a digitalização de texto, transformando-o em informação que 
pode ser lida e alterada no computador. 
 OCR – Software de reconhecimento de caracteres que transforma a imagem 
digitalizada pelo scanner em texto editável.  
 Circuito fechado de televisão (CCTV) – Permite ler, com um grande leque de escolha 
de grau de ampliação, cor e tipo de fundo, texto manuscrito ou impresso, ver imagens 
ou objetos, escrever e realizar tarefas minuciosas  
 Programas de Ampliação – Software que amplia a informação que visível no monitor 
do computador. 
Entre tantos outros exemplos que aqui poderíamos descrever (sítio da internet da 
Ataraxia em: www.ataraxia.pt). 
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Traçada uma panorâmica muito geral do que é a deficiência visual e as suas 
implicações, importa, ao longo deste segundo capítulo, esclarecer como é que estes cidadãos, 
numa luta constante, se têm vindo legalmente a afirmar perante a sociedade que tantas vezes 
lhes nega qualquer tipo de reconhecimento, de capacidade, de direito, etc. Assim, abordar-se-
á, por um lado, o percurso histórico e legislativo das pessoas com deficiência no mundo e em 
Portugal e, sempre que possível, particularizar-se-á o caso da deficiência visual, e por outro, 
pretender-se-á desmistificar preconceitos no que diz respeito à integração social e profissional 
destes cidadãos. 
 
2.1 Percurso Histórico e Legislativo das Pessoas com Deficiência 
 
2.1.1 Breve historial da cegueira 
 
Desde o início da humanidade, sempre existiram indivíduos com algum tipo de 
limitação física, sensorial ou cognitiva. “Anomalias físicas ou mentais, deformações 
congénitas, amputações traumáticas, doenças graves e de consequências incapacitantes, sejam 
elas de natureza transitória ou permanente, são tão antigas quanto a própria humanidade” 
(Silva, 1987: 21), citado por (Garcia, 2011: 2). 
Tragicamente, durante muitos séculos, a existência destas pessoas ficou marcada por 
sentimentos de indiferença e preconceitos nas mais diversas sociedades e culturas. 
O processo lento de integração e aceitação das pessoas deficientes não foi linear em 
todas as sociedades, variando no mesmo período de país para país, mediante a cultura de cada 
um; é que nem os sentimentos, nem a forma pela qual a sociedade via a pessoa com 
deficiência eram iguais. É exemplo disso o que aconteceu no século XX, em que pessoas com 
deficiência foram submetidas a “experiências científicas” na Alemanha nazi de Hitler; ao 
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mesmo tempo, nos Estados Unidos, mutilados de guerra eram considerados heróis, recebendo 
honras e tratamento em instituições do governo (Garcia, 2011). 
Feita esta ressalva, e porque se afigura importante fazê-lo neste momento, dar-se-á 
conta de como as pessoas com deficiência (e dentro destas, dando papel de destaque às 
pessoas com incapacidade visual), foram sendo vistas e aceites pelas várias sociedades, ao 
longo dos séculos que nos precederam, com o intuito de observar mudanças na perceção 
social relativa a este grupo populacional minoritário. 
Segundo Silva (1987), citado por Garcia (2010), a História mostra, através dos 
escassos registos, que nas comunidades primitivas, os cegos eram barbaramente torturados e 
condenados à morte. Já no Egito Antigo, a partir de 2.500 a.C., graças ao aparecimento da 
escrita, há indicativos mais seguros quanto à existência e às formas de sobrevivência de 
indivíduos com deficiência. 
É graças aos remanescentes das múmias, aos papiros e à arte dos egípcios que se tem 
indícios muito claros da existência de alguns «males incapacitantes», bem como das 
diferentes formas do seu tratamento pela medicina egípcia, que ficou registada, por exemplo, 
na escola de Anatomia da cidade de Alexandria (período de 300 a.C.), possibilitando a vida de 
pessoas com algum grau de limitação física, intelectual ou sensorial. 
Segundo Bruno (1999: 17), “na Grécia antiga, os deficientes físicos eram sacrificados, 
porque não serviriam para soldado ou atleta”. Nesta sociedade, segundo o mesmo autor, era 
pelo corpo que o homem se tornava um ser social, competente, competitivo e participativo. 
Assim sendo, para os gregos, a ausência do sentido da visão assumia uma conotação negativa, 
pois para o povo Helénico “a visão assumia a função mais importante, já que a fonte suprema 
da sabedoria era a natureza e o caminho, a contemplação via sentido; o sentido da visão 
adquiria então o mais alto significado”, Bruno (1999: 16). É pois, para a autora deste 
relatório, compreensível que o grande trovador cego, Homero, autor das bem conhecidas 
Ilíada e Odisseia, que recitava os seus versos vagueando pela cidade, tenha acabado por 
morrer na miséria. 
Garcia (2010: 3), dá-nos conta que, em Esparta, onde a atividade principal era o 
militarismo, causa de muitas das deficiências adquiridas nas várias lutas ocorridas nos campos 
de batalha, as amputações de mãos, pernas e braços constituíam um verdadeiro flagelo. Por 
outro lado, outra realidade bem distinta era a que acontecia com as crianças que nasciam 
deficientes. Segundo o costume espartano, “o pai de qualquer recém-nascido das famílias 
conhecidas como os homoio (os iguais), deveria apresentar o seu filho ao Conselho de 
Espartanos, independentemente da deficiência ou não”. Se o Conselho considerasse que o 
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bebé era normal, devolvia-o ao pai, que tinha a obrigação de o cuidar até aos 7 anos de idade, 
a partir da qual o Estado assumia a sua educação para a arte de guerrear. 
Sorte bem diferente tinham as crianças com deficiência, as quais eram entregues aos 
anciãos, que, em nome do Estado, as levavam para um local conhecido como Apothetai, 
espécie de abismo, de onde eram atiradas para o precipício, entendendo-se que não eram 
válidas para servir o Estado. Porém, noutros extratos sociais, que não os homoio, como os 
periecos, tal prática poderia não ocorrer, podendo verificar-se a sobrevivência de uma criança 
deficiente, desempenhando durante a sua vida funções ligadas aos trabalhos da lavoura e do 
gado (Garcia, 2010). 
Em Atenas, conhecida por ter uma sociedade mais tolerante, e sob a influência do 
pensamento e as ideias de Aristóteles, os deficientes eram amparados e protegidos pela 
sociedade. 
Na Roma Antiga, a falta de referências no que diz respeito a pessoas com deficiência é 
um facto. Apenas existem escassos registos em textos jurídicos e em obras de arte que aludem 
a esta realidade. Sabe-se que, tal como em Esparta, o direito Romano não reconhecia a 
vitalidade de crianças deficientes, muito embora a sua execução não fosse uma prática 
comum, mas isso também ocorreu, tendo as famílias nobres como alternativa o abandono 
destas crianças nas margens dos rios ou em locais sagrados para que fossem resgatadas por 
escravos ou famílias pobres. 
É nesta sociedade que, talvez pela primeira vez, a utilização comercial de pessoas com 
deficiência para fins de prostituição ou entretenimento das pessoas ricas, tenha sido uma 
realidade e prática que se repetiu ao longo da História. Segundo Silva (1987: 130) citado por 
Garcia (2011: 4), “(…) cegos, surdos, deficientes mentais, deficientes físicos e outros tipos de 
pessoas nascidas com má formação eram também, de vez em quando, ligados a casas 
comerciais, tavernas e bordéis; bem como a atividades dos circos romanos, para serviços 
simples e às vezes humilhantes”. 
Para além dos que eram utilizados nestas humilhantes funções, e dos que eram pobres 
e miseráveis vagueando pelas ruas na mendicância, outros havia que, desafiando o malfadado 
destino, desempenhavam as mais diversas atividades: desde poetas, filósofos, como Cícero, 
teólogos e matemáticos, como Dydmus, na Alexandria.  
O conceito de cegueira era bem distinto das sociedades do Ocidente para as do 
Oriente. Segundo Bruno (1999: 17), “nas culturas hebraica, árabe e hindu, o sentido 
fundamental era a audição, pois a fonte suprema da verdade era uma divindade invisível, que 
só poderia interagir com o homem pela palavra. Saber ouvir era muito importante. Por isso, 
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nessas culturas, os cegos eram valorizados, possuidores do dom divino e de grande 
sabedoria”. Contudo, excetuando algumas sociedades, a infelicidade humana aparecia sempre 
decorrente da natureza corruptível e má do homem. É exemplo disso o que acontecia na 
cultura judaica, que seguia o Velho Testamento, para quem a cegueira tinha forte conotação 
de pecado. Vejamos o texto bíblico: 
 
“E os discípulos lhe perguntaram, dizendo:  
Rabi, quem pecou, este ou seus pais, para que nascesse cego?  
Jesus respondeu: Nem ele pecou nem seus pais; mas foi assim para que se 
manifestasse nele a glória de Deus (...)”, Evangelho de São João, 9:2,3.  
  
 Pelo exposto, é fácil constatar que o cristianismo rompe com toda a filosofia e cultura 
do Ocidente e do Oriente, introduzindo um novo e diferente modo de pensar a natureza 
humana. “Desfaz-se assim o conceito de deficiência visual como pecado e exclusão do ser 
humano imperfeito, evidenciando-se a dimensão espiritual e humana” (Bruno, 1999: 19). 
Esta nova forma de ver a pessoa com deficiência, faz com que a partir do século IV, 
sob a influência dos princípios cristãos, de caridade e amor ao próximo, fossem criados 
hospitais destinados ao atendimento de pessoas pobres, marginalizadas e com deficiência 
(Garcia, 2011). Porém, tal avanço nas mentalidades parece ter regredido na Idade Média; é 
que se acentuou o predomínio de conceções místicas, mágicas e misteriosas sobre o fenómeno 
das deficiências. Estas pessoas, nomeadamente as deficientes visuais, eram vistas como seres 
demoníacos. Não havia um reconhecimento destes sujeitos, que eram rejeitados por Deus e 
pelos homens “normais”, e por isso eram retirados do contexto público e institucionalizados 
para que fossem esquecidas as suas “deficiências”, (Ross, 1998), citado por (Anacleto e 
Prestes, 2003). 
No período da Inquisição, a Igreja Católica substituiu a caridade pela rejeição, 
adotando comportamentos discriminatórios e de perseguição a todos aqueles que não se 
enquadrassem nos padrões tidos «normais», quer no que respeita ao aspeto físico ou por 
defenderem crenças alternativas. Assim, nesta época, a única opção que restava aos 
deficientes era a pobreza e a marginalidade. Porém, as coisas parecem ter-se alterado a partir 
do século XVII. Para além de algumas mudanças ao nível social e cultural, assistiu-se ainda a 
avanços significativos a nível científico, em particular da Medicina, que veio ajudar a 
destrinçar, através de diagnósticos mais adequados, as pessoas com deficiências e 
incapacidades dos vagabundos e criminosos (Hazard, 1983). 
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Em vários países europeus, foram criados locais de atendimento específico para 
deficientes, e aos poucos, começaram-se a valorizar estas pessoas como seres humanos. 
Até certo ponto, a Revolução Francesa, com as suas «bandeiras» de liberdade, 
igualdade e fraternidade, despertou o indivíduo para o sentido da responsabilidade que a 
comunidade tem para com os seus membros, incluindo as crianças. Em consequência, alguns 
movimentos exigiam melhor tratamento dos doentes e das pessoas com deficiência (Hazard, 
1983). 
O século XVIII, foi um período crítico de transição e ao mesmo tempo de crise do 
pensamento europeu. Porém, progressivamente, a dignidade do indivíduo foi sendo 
restabelecida, superando-se, aos poucos, a superstição e a hostilidade para com aqueles que 
eram diferentes. Mas, é só a partir do final deste século, com a criação da Escola de Cegos em 
Paris em 1784, fundada por Valentin Hauy, e a criação da escrita Braile em 1834, por Louis 
Braille, que se abrem novas perspetivas sociais de educação e independência para as pessoas 
cegas. Neste sentido, por toda a Europa, surgem outras instituições de ensino para pessoas 
com deficiência visual, acreditando-se que estes cidadãos, desde que ensinados, se podiam 
tornar úteis à sociedade, elaborando atividades manuais (Felgueiras, 1994). 
Para que esse objetivo fosse possível, era necessário desenvolver uma pedagogia 
especial nessas Escolas, baseada num ensino profissional completo, favorecendo assim a 
elevação social destes cidadãos (Moldenhawer, 1898). 
A institucionalização dos deficientes era tida como a única forma de garantir um maior 
sucesso educativo e social, pois, por um lado, a aprendizagem era estimulada através de 
métodos adaptados a cada tipo de deficiência, e por outro, defendiam o ensino de profissões 
capazes de serem desempenhadas por estas pessoas. 
Segundo Correia (1997), entendia-se que, nesta época, o deficiente integrado numa Escola 
normal, frequentando uma turma regular não iria favorecer a sua aprendizagem, ao passo que 
estando numa turma com alunos com as mesmas caraterísticas elevaria, sem dúvida, o seu 
rendimento escolar. Mas, é entre 1910 e 1969 que se encontram manifestas mudanças 
cobertas de interesse e relevância no exercício da Educação Especial (Fernandes, 2002).  
Estas transformações nas práticas tradicionais e, posteriormente, nas disposições legais 
e nas formas de atendimento à deficiência, surgem devido a movimentos de pressão que 
contestam o sistema segregador da Educação Especial. Assim, surgem duas declarações de 
extrema relevância, e é a partir delas que se dão «passos largos» na integração social das 
pessoas com deficiência. A primeira é a Declaração dos Direitos da Criança, designada 
também por Declaração de Genebra, ratificada em 1924 e, somente, adotada pela Assembleia 
  35 
das Nações Unidas a 20 de Novembro de 1959, onde se defendia que os direitos das crianças 
deveriam ser garantidos sem discriminação alguma; defendia-se ainda que todas as ações e 
políticas deveriam ter em consideração o interesse superior da criança, além da promoção da 
sua participação. Para tal, todas as ações deveriam apontar no sentido de promover a sua 
sobrevivência e desenvolvimento. Posteriormente, surge a Declaração dos Direitos do 
Homem, proclamada pela Assembleia-geral das Nações Unidas, a 10 de Dezembro de 1948, 
onde se afirmava a preocupação na preservação dos direitos humanos. Apelava-se ainda à 
consciência social contra as atrocidades cometidas, especialmente durante a Segunda Guerra 
Mundial. 
Segundo Fernandes (2002), ambas as sentenças judiciais permitiram criar uma nova 
postura em relação à Educação Especial, na medida em que deram um excecional contributo 
na reflexão do movimento segregador no contexto educativo e social, pois o deficiente passou 
a ser visto como uma pessoa que “(…) existe, sente, pensa e cria (…)” (Fonseca, 1989: 11) 
Nas décadas de 60 e 70 do século passado, começa a questionar-se a “(…) separação 
entre um sistema educativo especial para alunos especiais, e um sistema educativo normal 
para os alunos normais” (Fernandes, 2002: 53); é que a criança deficiente, embora possuidora 
de uma limitação ao nível motor, mental ou sensorial, também apresentava caraterísticas 
excecionais em certas situações ou atividades. 
Segundo Felgueiras (1994), esta política de institucionalização e de consequente 
segregação que privava os deficientes da socialização, passa a ter cada vez menos adeptos, 
iniciando-se assim uma corrente de pensamento que advogava que essas ações que forneciam 
momentos estigmatizantes para os alunos deficientes não deveriam ser prosseguidas por 
serem consideradas antinaturais, difundindo-se, desta forma, um novo paradigma, o da 
normalização. É nesta linha de pensamento que a integração escolar surge como garantia à 
prática dos direitos humanos. Significa, portanto, que com esta medida, as pessoas com 
deficiência, integradas nas classes regulares, podiam usufruir agora das mesmas 
oportunidades que aquelas que não possuíam qualquer deficiência, representando um fator 
decisivo na evolução da Educação Especial (Liébana, 2000). 
A década de 80 foi uma das épocas mais significativas na génese das orientações 
internacionais aplicadas aos cidadãos com deficiência. O conceito de «inclusão» aparece em 
1986 nos Estados Unidos da América, com a Regular Education Initiative (REI), culminando 
um movimento que tinha começado a surgir na Dinamarca em 1959, no sentido de acabar 
com a segregação e a institucionalização nas escolas especiais.  
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A partir dos anos 90, para garantir uma resposta adequada a estes indivíduos e efetivar 
a ideologia da «inclusão», procedeu-se a várias iniciativas com o intuito de refletir e de 
organizar as políticas educativas, bem como à produção de documentos regulamentares. 
Assim, em 1990, na Conferência Mundial sobre Educação para Todos, defendeu-se o direito à 
educação como um direito universal, independentemente das diferenças de cada indivíduo.  
Três anos mais tarde, as Nações Unidas publicaram uma norma sobre a igualdade de 
oportunidades para pessoas com deficiência, incentivando os estados membros a assegurar-
lhes o acesso à educação.  
Em 1994, na cidade de Salamanca, da Assembleia Geral das Nações Unidas, surge a 
Declaração de Salamanca. 
Trata-se de uma resolução que visa estabelecer os princípios, política e prática em 
educação especial, e apresenta os Procedimentos-Padrões das Nações Unidas para a 
Equalização de Oportunidades para Pessoas Portadoras de Deficiências.  
Em 1996, a União Europeia adotou estratégias para estes cidadãos, através da 
comunicação, “Igualdade de Oportunidades para as Pessoas com Deficiência”, e pela criação 
do “Fórum Europeu das Pessoas com Deficiência”, órgão representativo destes cidadãos a 
nível europeu no I Plano de Ação para a Integração das Pessoas com Deficiências ou 
Incapacidades de 2006. 
A Convenção das Nações Unidas dos Direitos das Pessoas com Deficiência de 2009 
realçou a necessidade dos Estados membros se comprometerem a implementar um sistema de 
educação inclusivo. 
Por fim, e para demonstrar a atenção que tem sido dada pela maioria dos países à «não 
discriminação» e à integração das pessoas com deficiências, surgiram várias Iniciativas, a 
saber: “e-Europe 2002”, “e-Accessibility “, a Estratégia de Emprego na Sociedade da 
Informação, e o “Ano Europeu da Pessoa com Deficiência,” celebrado também em Portugal 
com grande pompa e circunstância em 2003. 
A Diretiva 2000/78/CE e o I Plano de Ação para a Integração das Pessoas com 
Deficiências ou Incapacidades 2006 estabelecem “um quadro geral de igualdade de 
tratamento no emprego e na atividade profissional, e definem também um programa de ação 
comunitário de combate à discriminação (2001-2006). Assim, o referido Plano define que “o 
objetivo do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social é o de promover a melhoria da 
qualidade de vida das pessoas com deficiência e garantir o acesso a um conjunto de bens e 
serviços disponíveis à sociedade em geral, de forma a permitir a sua plena participação, 
através de políticas integradoras e práticas sustentadas. 
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2.1.2 O Associativismo em Portugal 
 
É já desde tempos remotos que na sociedade portuguesa se têm vindo a registar 
movimentos de pessoas portadoras de deficiência visual, que lutam juntas pela defesa dos 
seus direitos, já que, reza a história, a população deficiente não tinha valor, sendo, por largos 
séculos, uma população discriminada, fruto do seu infortúnio. 
Recuando na nossa História, o registo mais antigo remonta ao século XVIII, fazendo 
referência aos “«egos papelistas», que eram membros de uma irmandade de cegos, intitulada 
Irmandade do Menino Jesus dos Homens Cegos, criada em 1749. A Irmandade estava ligada à 
paróquia de S. Jorge, em Lisboa. Estes usufruíram de privilégios reais, pois só eles podiam 
apregoar e vender pelas ruas papéis, impressões, gazetas, folhinhas... Argumenta-se que esta 
Associação criava repetidamente, já naquela época, guerra de interesses entre livreiros, que se 
queixavam de prejuízos causados pelo protecionismo régio dispensado à Irmandade.1 
Pode-se considerar o ano de 1822 como o ano de arranque da educação de crianças 
deficientes em Portugal, quando, em Arganil, um professor de latim de nome José António de 
Freitas Rêgo, solicita a D. João VI que se ensine crianças cegas e surdas. Neste sentido, e para 
dar seguimento ao pedido que lhe fora feito, o monarca contratou Aron Borg, um especialista 
sueco e diretor do Instituto de Estocolmo. Este, ao definir normas pedagógicas e propondo 
fins a atingir, criou e implementou um Instituto de Surdos-Mudos e Cegos em Lisboa. 
Como nos dá a conhecer Ana Bénard da  Costa  (1981/A), a  Escola, conhecida por 
«Instituto da Luz», cinco anos mais tarde passa a pertencer à Casa Pia. Anos mais tarde, na 
vila de Castelo de Vide, a vinte de Julho de 1863, surgiu o Asilo de Cegos Nossa Senhora da 
Esperança, criado por João Diogo Juzarte de Sequeira Sameiro. Este tinha capacidade para 
receber idosos, mas posteriormente alargou o atendimento a crianças e jovens cegos, 
oferecendo-lhes alojamento, refeições e outros cuidados (Rodrigues, 1896). 
Vinte e quatro anos mais tarde, surge em Lisboa a Associação Promotora de Ensino 
aos Cegos (APEC), transformada, um ano depois, em Asilo-Escola António Feliciano de 
Castilho. Este recebia alunos de ambos os sexos, embora, pouco a pouco, fosse aceitando 
apenas raparigas, que podiam estudar e aspirar em ser alguém no meio social em que viviam 
(Costa, 1981/A).  
                                                 
1 Segundo Guerrinha (2004), existiu também no século XVI, uma associação de cegos, fundada em 
Lisboa, cuja sua missão era a de defender os interesses dos que se dedicavam à venda «de diversos 
artigos de quinquilharias e bijutarias». No entanto, não se conhecem mais registos ou pormenores 
sobre a sua existência. 
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Este asilo foi criado por um conjunto de generosas senhoras que colaboraram com dois 
ilustres beneméritos de então. Entre eles, destacam-se Branco Rodrigues (Guerrinha, 2004). 
José Cândido Branco Rodrigues (1861-1926), foi um dos mais prestigiados benfeitores 
dos cegos portugueses, que lutou toda a sua vida pela eliminação da miséria e pela integração 
social. Com a sua dedicação e persistência, conseguiu modificar a legislação, e em 22 de 
Dezembro de 1894, foi publicada, pelo Ministro João Franco, a lei que estabelece o ensino 
oficial dos cegos no nosso país. Passados alguns meses, foi nomeado membro da comissão 
responsável por “(…) regulamentar a lei que reorganizava os serviços de Instrução Primária 
(…)”, que abrangia a criação de Escolas para ensinar cegos (Rodrigues, 1895: 2). 
Branco Rodrigues foi então o primeiro grande impulsionador da valorização dos cegos 
em Portugal. Em 1896, depois de ter instruído alguns alunos na escola da APEC, criou uma 
aula de leitura e de música no Asilo de Nossa Senhora da Esperança, em Castelo de Vide. Em 
1897, numa sala cedida pela Misericórdia de Lisboa, instalou outra aula de leitura. Fundou 
escolas que vieram a transformar-se no Instituto de Cegos Branco Rodrigues, em S. João do 
Estoril, e no Instituto S. Manuel, no Porto. 
Foi no princípio do século XX, e à semelhança do que acontecia um pouco por toda a 
Europa, consequência da 1.ª Guerra Mundial (1914-1918), que um grupo de cidadãos 
deficientes visuais portugueses reconheceu a necessidade de se organizarem para reivindicar 
melhores condições de vida. Foi o que fizeram Estêvão Pereira Guimarães, António Gomes 
Porto e Manuel Rocha, dando origem, a 25 de Julho de 1927 à Associação de Cegos Louís 
Braille (ACLB), primeira associação organizada para deficientes visuais em Portugal. Tinha 
como lema o «auxílio aos trabalhadores cegos – propaganda da habilitação profissional dos 
cegos». 
Anos mais tarde, em 1951, surge a Liga de Cegos João de Deus (LCJD), criada por 
uma cisão interna que dividiu a opinião dos associados da Associação Louis Braille.  
A par destas duas Instituições, foi criada a Associação de Cegos do Norte de Portugal 
(ACNP), a fim de proporcionar aos cegos da região Norte condições para a abordagem e 
discussão dos seus problemas específicos. 
Apesar de ter sido a última das Associações de Cegos a ser constituída, foi a primeira, 
em 1974, a ter uma Direção presidida por um associado cego.  
Mais tarde, no princípio dos anos 80, mais precisamente a 24 de Julho de 1980, surgiu 
em Portugal a Associação Promotora de Emprego de Deficientes Visuais, (APEDV), que 
ainda hoje existe. 
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Em finais da década de 80, conscientes da existência de várias organizações que 
trabalhavam para o mesmo grupo alvo, a população deficiente visual, e em tudo similares 
quanto a objetivos e atividades, os deficientes visuais portugueses iniciaram um longo e 
inovador processo no sentido da criação de uma única Instituição, de âmbito nacional, 
procurando rentabilizar sinergias e recursos financeiros, humanos e físicos, aumentar e 
melhorar a intervenção que vinha sendo desenvolvida. Assim, a 5 de Novembro de 1988, a 
Associação de Cegos “Luis Braille“ propõe a unificação das Associações de Cegos 
Portuguesas. Em consequência, três das principais e mais antigas Instituições portuguesas de 
deficientes visuais (ACLB, LCJD e ACNP) fundiram-se, dando origem, a 20 de Outubro de 
1989, à Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal (ACAPO). 
Segundo os seus últimos Estatutos (2007), a ACAPO é uma Instituição Particular de 
Solidariedade Social (IPSS), de âmbito nacional, com caraterísticas únicas no movimento 
associativo de deficientes em Portugal, tanto ao nível da sua estrutura organizativa, como nos 
fins e atividades desenvolvidas. Em primeiro, porque todos os seus corpos sociais são 
constituídos integralmente por pessoas deficientes visuais, promovendo a plena participação 
destes cidadãos na identificação, resolução e perspetivação das questões e problemas que lhes 
dizem respeito. Em segundo, pelo caráter abrangente e diversificado da sua intervenção, 
resultando de uma visão alargada do conceito de exclusão a que estão sujeitas as pessoas 
deficientes, e que contém em si o pressuposto que a existência quotidiana exige laços de 
integração nos diversos universos que compõem a vida social de um indivíduo. Assim, no seu 
artigo 3.º, n.º 1, pode ler-se o seguinte: “a ACAPO tem por missão a defesa dos direitos e 
interesses dos deficientes visuais, tendo em vista a sua plena integração socioprofissional”. 
Por fim, importa ainda referir que esta instituição representa a área da deficiência 
visual no Instituto Nacional de Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência 
(INRIPD). 
Ao longo dos tempos, os deficientes visuais portugueses demonstraram que o 
«caminho” se faz caminhando». Só assim foi possível o desenvolvimento do movimento 
associativo em Portugal. 
Tal como o movimento associativo, também a escola muito tem contribuído para a 
valorização e integração social das pessoas com deficiência visual, pois é pela 
educação/formação que estes cidadãos se conseguem integrar e realizar profissionalmente na 
sociedade da qual fazem parte. 
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2.2 A Educação Especial em Portugal 
 
A 3 de Agosto de 1946, foi publicado um Decreto-Lei que estabelece a criação de 
classes especiais para alunos com deficiência, ficando os institutos especializados com a 
responsabilidade de orientar estas classes e formar o pessoal docente e auxiliar. Porém, é na 
década de sessenta que se assiste a mudanças significativas na conceção da Educação 
Especial; é que a perspetiva assistencialista, que até ali era reinante, dá lugar à perspetiva de 
foro educativo, passando, aos poucos, a haver uma intervenção oficial na Educação Especial 
em Portugal. Neste sentido, são organizados estabelecimentos educativos especiais, serviços 
de apoio precoce e formação de professores através do Instituto de Assistência a Menores 
(IAM), da Direção Geral de Assistência Social. 
Este Instituto apoiou também o desenvolvimento do Centro Infantil Helen Keller, que 
merecerá uma referência muito especial, pois teve o mérito de ter sido a primeira escola em 
Portugal a lecionar o ensino conjunto de crianças cegas, com baixa visão e com visão normal, 
cujos resultados superavam qualquer expetativa (Costa, 1981/B). 
À semelhança do que acontecia por toda a Europa, também em Portugal, na década de 
70, sob a influência dos movimentos internacionais que defendiam as perspetivas de 
igualdade, surgiram algumas tentativas para a integração da Educação Especial no ensino 
regular (Borges, 2011). 
Aos poucos, este modelo de integração da criança com deficiência nas escolas 
regulares foi-se normalizando, e é ali que os professores do Ensino Especial, hoje Educação 
Especial, passam a ser colocados pelo Ministério da Educação ao serviço destes alunos, 
integrados nas salas de apoio das referidas escolas. Porém, é só a partir do 25 de Abril de 
1974 que se deu uma maior integração de alunos com deficiência nas escolas regulares. Tal 
acontece porque foi possível a conjugação de esforços para que se aplicasse o que acabava de 
ser legislado pela Constituição da República Portuguesa em 1976, nomeadamente nos artigos 
71.º e 74.º, pontos 1, que rezam, respetivamente, o seguinte: “os cidadãos portadores de 
deficiência física ou mental gozam plenamente dos direitos e estão sujeitos aos deveres 
consignados na Constituição, com ressalva do exercício ou do cumprimento daqueles para os 
quais se encontrem incapacitados”; “todos têm direito ao ensino com garantia do direito à 
igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar”. 
Em 1977, o Decreto-lei n.º 174/77, de 2 de Maio, possibilita condições especiais de 
matrícula e de avaliação para alunos com deficiência no Ensino Preparatório e Secundário.  
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Finalmente, é com a bem conhecida Lei de Bases do Sistema Educativo (DL n.º 46/86 
de 14 de Outubro), que se criam as bases da Educação Especial, integrada no sistema geral de 
educação, através do apoio prestado nas escolas regulares, tendo em conta as necessidades de 
cada aluno. Contempla também o ensino de crianças deficientes em instituições específicas, 
quando assim era exigido pelo grau de deficiências e incapacidades do aluno (Felgueiras, 
1994), citado por (Rodrigues e Nogueira, 2010).  
O Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de Agosto, em vigor até 2008, regularizou a 
integração das crianças com deficiências no ensino regular. Aqui aborda-se o conceito de 
necessidades educativas especiais (NEE), e uma maior responsabilização por parte da escola 
regular na educação das crianças com NEE (Borges, 2011) e (Rodrigues e Nogueira, 2010).  
A 7 de Janeiro de 2008, é emanado pelo Ministério da Educação o Decreto-lei n.º 
3/2008, de 7 de Janeiro, em vigor até hoje, que aborda a Educação Especial, as deficiências e 
incapacidades com todos os conceitos que lhe estão confinados. Ele estipula as medidas de 
avaliação para a sinalização das NEE, através da CIF, bem como a criação das Escolas de 
Referência para os diferentes tipos de deficiências.  
Não obstante o que defende este Decreto-Lei, ao estabelecer que a Escola deve “(…) 
contribuir para a inclusão educativa e social, promover a igualdade de oportunidades, o acesso 
e sucesso educativo, a autonomia, a estabilidade emocional, a preparação para o 
prosseguimento de estudos ou vida profissional (…)”, as suas medidas têm gerado alguma 
controvérsia, Rodrigues e Nogueira: (101). 
 
2.3 A Integração Social e Profissional da Pessoa com Deficiência Visual: Preconceitos e 
Potencialidades 
 
Como pudemos verificar ao longo da História, a trajetória das pessoas com deficiência 
ficou marcada, em algumas épocas e diferentes sociedades, pela exterminação ao nascer, 
enquanto noutras eram vistas como castigo pelos pecados, e por outras ainda, eram isoladas. 
Chegados à década de 60 do século XX, aparecem as iniciativas de integração, e nas mais 
recentes, as de inclusão. 
É pois inegável que as relações sociais das pessoas com deficiência e sem ela 
melhoraram, mas será que a discriminação e o preconceito acabaram? Na verdade, não; apesar 
da sociedade ter já evoluído significativamente no seu modo de pensar e agir, ainda mostra 
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resquícios de épocas passadas, onde se via a pessoa com deficiência como incapaz, sem 
qualquer perspetiva.  
Os preconceitos dos quais as pessoas cegas são vítimas, não resultam do facto delas 
serem odiadas pela sociedade, uma vez que não são consideradas como uma ameaça, como 
acontece no caso do preconceito contra grupos étnicos ou religiosos. No entanto, as pessoas 
com deficiência visual geralmente são rejeitadas e lastimadas, o que também é uma forma de 
discriminação.  
Para Amaral (1994), o conjunto formado pelas atitudes, preconceitos, estereótipos e 
estigmas delineiam a configuração de contingências favorecedoras ou prejudiciais no 
desenvolvimento das potencialidades e na integração social da pessoa cega. 
Ainda hoje, para algumas pessoas, os indivíduos com algum tipo de limitação não são 
capazes de exercer um papel digno na sociedade, e muitas vezes vêem-nos como 
«coitadinhos». Mas quando se apercebem que eles também estudam, trabalham, casam, têm 
filhos, enfim, levam uma vida socialmente comum, são tidos como heróis. Lamentavelmente, 
não os olham com naturalidade! Na verdade, quando uma pessoa cega se casa, é comum 
observar espanto por parte das pessoas em geral, que vêem esta pessoa como um ser 
assexuado, que não pode, e nem precisa, ter uma relação conjugal. Quando veem os filhos, o 
espanto ainda é maior. No caso de casais em que ambos são cegos, quando ambos ou um 
deles leva o seu filho pela mão, é comum ouvirem-se comentários do género: «ele já leva os 
pais, vai ser o guia deles, vai ajudar bastante», como se os pais não tivessem já tido uma vida 
emancipada antes de ter o filho, ou filhos!  
Na sociedade onde está inserida, a pessoa cega pode ser tão prestativa e válida como 
outra pessoa qualquer, basta que a sociedade lhes dê a oportunidade que lhes possibilite 
desenvolver habilidades, mostrando assim que são capazes de desempenhar uma ocupação 
que seja o garante de uma vida plena e digna em sociedade. É que, segundo Sílvia (2007: 73), 
“(…) o trabalho passa, portanto, a ser instrumento de afirmação e, ao mesmo tempo, de 
negação dos atributos anteriormente destinados às pessoas com deficiência, ao longo da 
história, (…) a pessoa com deficiência, quando se apropria do trabalho, toma este como álibi 
para provar a si e aos outros que é capaz”. 
Se por um lado, é evidente que uma pessoa com deficiência visual apresenta 
limitações, por outro, se forem tomadas medidas adequadas, estas podem ser minimizadas ou 
até mesmo eliminadas através de duas formas: uma educação adequada à realidade do 
deficiente visual, e o uso da tecnologia para minimizar as barreiras que possam vir a enfrentar 
no seu posto de trabalho, as quais se deram a conhecer no primeiro capítulo.  
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Pese embora a inegável importância do significado do trabalho para a afirmação das 
pessoas com deficiência visual, o certo é que uma parcela significativa destes cidadãos se 
encontra marginalizada no mercado de trabalho, sendo alvo de atitudes discriminatórias e de 
preconceito, devido, por um lado, à infundada crença de alguns empregadores acreditarem 
que uma deficiência vai, necessariamente, afetar todas as funções do indivíduo. Por outro, 
muitos desconhecem as atividades possíveis de serem desempenhadas pelo deficiente visual, 
temendo dificuldades de integração com o grupo de trabalho, a ocorrência de acidentes e um 
custo acrescido pela necessidade de adaptações e aquisição de equipamentos especiais, já 
desenvolvido no primeiro capítulo, quando se abordou a questão das ajudas técnicas. 
A partir das premissas acima, e tendo por o objetivo esclarecer e orientar os 
empregadores quanto à capacidade produtiva dos deficientes visuais, o Departamento 
Técnico-Especializado do Instituto Benjamin Constant, através da Portaria/IBC n.º l39, de 27 
de Novembro de 1995, criou um grupo de trabalho interdisciplinar que analisou 440 
profissões, e desta análise, indicou um leque de 95 ocupações compatíveis com o desempenho 
das pessoas deficientes visuais, e para tal, indicou os respetivos pré-requisitos, a condição 
visual para a sua execução e a síntese das atribuições em cada uma das profissões (anexos I e 
II) 
Para os que conseguem o tão almejado emprego, segundo Caldas (2009), e tal como se 
poderá verificar no gráfico 1, o deficiente visual tem encontrado mais oportunidades nas 
organizações públicas, onde o processo de seleção é mais fiscalizado, quanto ao cumprimento 
da lei. Neste sentido, o Decreto-Lei n.º 40/83, de 25 de Janeiro, refere o seguinte: “a 
Constituição da República consagra como obrigação do Estado a realização de uma política 
nacional de prevenção e tratamento, reabilitação e integração social dos deficientes, devendo, 
pois, ser-lhes assegurado o exercício efetivo dos direitos reconhecidos e atribuídos aos 
cidadãos em geral, nomeadamente o direito ao trabalho”. Mais acrescenta o Decreto- Lei n.º 
38/2004, de 18 de Agosto, no artigo 28, números 1 e 3, respetivamente, relativo às quotas de 
emprego, o seguinte: “as empresas devem, tendo em conta a sua dimensão, contratar pessoas 
com deficiência, mediante contrato de trabalho ou de prestação de serviço, em número até 2% 
do total de trabalhadores”; “a Administração Pública deve proceder à contratação de pessoas 





























Fonte: Caldas (2009: 70) 
 
O autor concluiu que, tendo em conta a sua amostra, em Portugal, o Estado e as 
Autarquias continuam a ser as maiores entidades empregadoras de deficientes visuais, como 
seria espectável, representando 60%. “(…) Já o setor privado contribui com 20%, enquanto as 
IPSS representam 17% do total, e por fim, os trabalhadores por conta própria são apenas 3% 
da amostra” (Caldas, 2009: 71) 
Muitas vezes, nas organizações privadas, a contratação surge como recurso estratégico 
de marketing ou como reforço dos programas de responsabilidade social. Nessas 
organizações, o deficiente visual é admitido, muitas vezes, em funções aquém da sua 
qualificação. Se esta discriminação ocorre por vezes graças ao tipo de organização social que 
hoje temos, não é menos verdade que a perpetuação ou não dessas práticas também dependem 
da atitude das próprias pessoas cegas perante a sociedade, já que são as suas atitudes que 
propiciam contingências favoráveis ou desfavoráveis, pois elas devem ter uma participação 
com voz ativa em todos os procedimentos que as afetam, direta ou indiretamente, atuando na 
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Ao longo deste capítulo, pretende-se tratar o exercício da função docente e tudo o que 
ela implica, porém, o ator principal é o professor com deficiência visual.  
Este capítulo, pela sua extensão, e para que melhor se compreenda, subdivide-se em 
duas partes principais. 
Na primeira parte, porque parece à autora deste relatório demasiado importante, trata-
se a questão do acesso ao ensino superior, pois é aí que tudo começa, evidenciando a 
existência do contingente especial como algo que facilita a entrada no ensino superior dos 
deficientes e alguns aspetos com ele relacionados, que, em seu entender, são, no mínimo 
contraditórios. É que casos há em que esse acesso lhes é vedado a certos cursos pelos ditos 
pré-requisitos, limitando estes cidadãos, muitas vezes, de exercer a profissão que gostariam. 
Na segunda parte, destinada à profissão docente, a autora começa por refletir como é 
que o Ministério da Educação tem legislado sobre o acesso à profissão docente por parte dos 
deficientes, desde 1974 aos nossos dias. 
Por fim, dar-se-á resposta às várias questões orientadoras que movem a autora deste 
Relatório, a partir de testemunhos profissionais de terceiros, recolhidos, essencialmente, num 
Workshop levado a cabo para o efeito, no Dia Internacional da Pessoa com Deficiência (3 de 
Dezembro de 2014), bem como da sua experiência pessoal e profissional enquanto docente 
com deficiência visual na prática do ensino em História e Geografia. 
 
3.1 A Orientação Vocacional e o Acesso ao Ensino Superior dos Deficientes Visuais 
 
É conhecido por todos que a inserção profissional dos deficientes obedece a um leque 
reduzido de profissões, pelo que se torna essencial alargar a amplitude das saídas profissionais 
para estes cidadãos, deixando de se focar nas limitações, passando a valorizar-se as 
potencialidades demonstradas por cada pessoa. Assim, as pessoas com deficiência visual, 
quando confrontadas com o momento de fazer a sua escolha profissional, deparam-se com um 
reduzido leque de profissões consideradas possíveis, e é nesta altura que a escola poderá ter 
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um papel preponderante na medida em que compete ao Psicólogo da escola (se existir), 
selecionar a bateria de testes psicométricos que permitirão ajudar o jovem na escolha da 
formação que melhor se adequa ao seu perfil (Arándega, 1999).  
No momento de concorrer ao Ensino Superior, e segundo o Decreto-Lei n.º 99, de 30 
de Março, Artigo 14.º, n.º 1, a pessoa com deficiência tem a possibilidade de o fazer ao abrigo 
do contingente especial. Porém, esta benesse é apenas aplicável na primeira fase de 
candidatura ao referido ensino, onde lhe são reservadas 2% das vagas. 
Chegados ao Ensino Superior, e tendo em conta informação recolhida através do 
Núcleo de Apoio ao Estudante com Deficiência da Universidade do Porto, tem-se constatado 
que nos últimos anos os estudantes deficientes visuais enveredam por Licenciaturas que os 
habilitem ao ensino da História, da Filosofia, das Línguas e da Economia; nas Profissões 
Técnicas, escolhem Licenciaturas em Psicologia, Ciências da Educação, Advocacia, Técnicos 
de Serviço Social, Técnicos informáticos; nas Profissões Paramédicas, é comum ver estes 
jovens enveredar por formações ligadas à área das massagens e da fisioterapia; entre outras 
profissões como intérpretes e tradutores. 
A entrada no Ensino Superior constitui para o estudante um desafio e um momento de 
transição entre dois níveis de ensino completamente distintos, não só pelas mudanças que 
produz (estudar fora da zona de conforto), mas também pelas constantes adaptações que exige 
ao nível de um novo contexto, dos conteúdos, dos métodos de ensino, da avaliação e das 
novas estratégias de estudo. Se para um estudante dito «normal» as alterações e dificuldades 
são evidentes, para um estudante deficiente, além deste processo de transição, acresce a sua 
singularidade, com as suas reais dificuldades e limitações. 
Neste sentido, e incapaz de ultrapassar as barreiras vindouras, uma elevada parte 
destes jovens acaba por desistir quando terminam o Ensino Secundário; é que, segundo 
Fernandes e Almeida (2007), mais do que os obstáculos físicos, a discriminação da qual estes 
jovens são alvo, são fatores maioritariamente valorizados, resultantes da falta de aceitação e 
preconceito por parte da comunidade académica. Algumas vezes, os alunos sem deficiência 
tendem a avaliar negativamente o impacto da deficiência na vida académica e da qualidade de 
vida das pessoas portadoras de deficiência, seja qual for o seu tipo (Fernandes, Almeida, e 
Mourão, 2007). Para além destes fatores, Rodrigues et al. (2007), acrescentam a falta de 
acessibilidade aos documentos e bibliografias adequados, a falta de recursos por parte do 
corpo docente e a inexistência de regulamentos que prevejam as necessidades destes jovens. 
De forma a eliminar tais obstáculos, Fernandes e Almeida (2007) afirmam que as 
Instituições de Ensino Superior têm a obrigação de desenvolver condições de acolhimento 
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favoráveis a este público, tendo em conta as suas fragilidades. É que, segundo a Declaração 
de Salamanca (UNESCO, 1994), a Universidade deve ser um espaço de inclusão e de 
igualdade de oportunidades. Para que tal seja possível, a universidade e os parceiros sociais 
devem promover a acessibilidade arquitetónica, tecnológica e humana. 
Tais sugestões estão consagradas em vários atos legislativos como a Constituição da 
República Portuguesa de 1976, nos já referidos artigo 74.º e na Lei de Bases do sistema 
Educativo de 1986. Porém, em 1998, na Declaração Mundial sobre o Ensino Superior para o 
Século XXI da UNESCO, “Visões e ações”, vai-se mais além na concetualização do acesso 
ao Ensino Superior por parte das pessoas com deficiência, podendo ler-se que o "(…) acesso 
ao ensino superior para membros de alguns grupos específicos especiais tais como povos 
indígenas, minorias culturais e linguísticas, grupos desfavorecidos, povos que vivem sob 
ocupação e pessoas com deficiência deve ser ativamente facilitado, já que estes grupos podem 
possuir, coletiva e individualmente, uma experiência e talentos que podem ser de grande valor 
para o desenvolvimento social e nacional. A ajuda material especial e soluções educativas 
podem contribuir para superar os obstáculos que enfrentam estes grupos para aceder ao ensino 
superior e prosseguir os seus estudos”. Por fim, na Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), no artigo 24, à semelhança dos demais atos 
legislativos, define que a Educação é um direito de todos. Mais acrescenta no n.º 5 do mesmo 
artigo que os Estados-membros “deverão assegurar que as pessoas com deficiência possam ter 
acesso à educação comum nas modalidades de ensino superior, formação profissional, 
educação dos jovens e adultos na formação contínua, sem descriminação e em igualdade de 
condições com as demais pessoas. Para tal, os Estados membros deverão assegurar a provisão 
das adaptações razoáveis para as pessoas com deficiência. 
Conscientes e conhecedores da legislação que regula os direitos das pessoas com 
deficiência, em Janeiro de 2002, a Associação Portuguesa de Deficientes (APD), refletindo 
sobre a inclusão dos jovens com deficiência no ensino superior, visando a igualdade de 
direitos e a luta contra a discriminação, indicou três pontos essenciais para a resolução urgente 
destas barreiras, a saber: “1 – Legislar a obrigatoriedade e financiamento de gabinetes de 
apoio ao aluno com deficiência em todas as universidades portuguesas e a funcionarem em 
rede em todo o país; 2 – Dotar os estabelecimentos do ensino superior de condições de 
acessibilidade, iniciando com uma inventariação das inacessibilidades dos estabelecimentos 
de modo a calendarizar de forma orçamentada e com investimento estatais a sua plena 
acessibilidade; 3 – Legislar a abolição de todo e qualquer pré-requisito que condicione o 
acesso a um curso superior com base em qualquer tipo de deficiência” (APD, 2002: 5). 
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Dando resposta ao ponto n.º 1, a 15 de Junho de 2004, as Universidades do ensino 
superior público de Coimbra, Lisboa, Porto, Técnica de Lisboa, Aveiro, Minho, Évora, Trás-
os-Montes e Alto Douro, e as Faculdades de Letras e de Ciências da Universidade de Lisboa 
“(…) celebraram um protocolo de cooperação visando proporcionar ao estudante com 
deficiência um serviço de melhor qualidade e promover a aproximação inter-serviços que 
apoiam estes estudantes, de forma a facilitar a troca de experiências, o desenvolvimento de 
iniciativas conjuntas e a racionalização de recursos” (Petronilho, et al, 2008: 16).Sensíveis e 
atentas à problemática da deficiência, algumas universidades já na década de 1990 criaram o 
Gabinete de Apoio ao Estudante com Deficiência. 
Em resposta à solicitação do ponto n.º 2 da APD de 2002, a 17 de Janeiro de 2007 é 
aprovado em Conselho de Ministros o Plano Nacional de Promoção da Acessibilidade – 
2007/2015, com um conjunto de medidas que visam possibilitar à pessoa com deficiência uma 
utilização plena de todos os espaços públicos e edifícios, mas também dos transportes e das 
tecnologias de informação. 
Por fim, comentando a sugestão n.º 3, o acesso ao ensino superior deveria ser aberto 
sem distinção de idade e sem nenhuma discriminação, a quem tenha conseguido finalizar 
satisfatoriamente o Ensino Secundário ou outros estudos equivalentes ou que reúna as 
condições necessárias para a admissão. Mas, o que se passa em Portugal é bem distinto, 
apesar de haver legislação que proíbe e pune a discriminação em razão da deficiência e da 
existência de risco agravado de saúde, como previsto na Lei n.º 46/2006, de 28 de Agosto, o 
certo é que continuam a existir resquícios de discriminação em algumas situações. Tomemos 
como exemplo o acesso de pessoas com deficiência a diversos cursos superiores, em função 
de pré-requisitos existentes. Tal obstáculo tem sido justificado em função da indisponibilidade 
de recursos humanos, financeiros, técnicos e físicos suficientes.  
Para que melhor se entenda o que são pré-requisitos, a DGES define que “(…) os pré-
requisitos são condições especiais que certos cursos exigem aos estudantes que a eles se 
pretendem candidatar. Trata-se de condições de natureza física, funcional ou vocacional que 
assumem particular relevância para acesso a determinados cursos do ensino superior e são, 
por isso, exigidas pelos estabelecimentos de ensino. Compete a cada instituição de ensino 
superior decidir se a candidatura a algum dos seus cursos deverá estar sujeita à satisfação de 
pré-requisitos e fixar o seu conteúdo”. 
Feito o parêntesis, refira-se que quando um estudante com deficiência escolhe um 
determinado curso, tem plena consciência das suas necessidades e dificuldades; é que 
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ninguém melhor que ele conhece as suas capacidades e limitações. Apesar de precisar de 
algum apoio, isso não poderá ser nunca motivo de impedimento ao curso que gosta. 
Infelizmente são muitos os exemplos que se conhecem vítimas dos tais pré-requisitos. 
A título de exemplo, recorrendo aos relatos do estudo de Martins (2006: 102), isso foi o que 
aconteceu com Lara. “Após terminar o liceu, Lara candidatou-se para a licenciatura de 
Geografia em Coimbra. No entanto, foi excluída porque, embora tivesse média para o 
ingresso, o curso define como pré-requisito a capacidade visual” (…) “Em consequência, Lara 
entrou no curso de Ciências da Educação. Com a sua visão a piorar progressivamente, Lara 
contou com algum apoio do Gabinete de Apoio ao Estudante com Deficiência. No entanto, só 
conseguiu concluir o curso com o apoio de colegas e com a sua força para improvisar 
soluções”.  
Se Lara tivesse sido candidata ao curso de Geografia na Universidade do Porto, não 
teria sido «obrigada» a enveredar por outra licenciatura; é que nesta Instituição, não existem 
cláusulas de admissão a este curso.  
Contudo, não nos podemos nunca esquecer que muitas vezes, para se tornar deficiente 
basta uma fatalidade na vida, e que apesar de tudo, a pessoa consegue «dar a volta por cima» 
e vencer, sem que passe pela injustiça dos tais pré-requisitos exigidos a quem é deficiente no 
ato de concorrer ao Ensino Superior. Foi o que aconteceu com um estudante de medicina, que 
teve um acidente durante o curso, colocando-o numa cadeira de rodas. Isso não o impediu de 
continuar o curso e ser médico (APD, 2002). Porém, se fosse deficiente motor antes do acesso 
à Universidade, nunca poderia ter entrado. 
António Paulo é outro exemplo conhecido. Era um jovem que a meio do curso de 
Medicina (que inviabiliza o acesso de qualquer estudante que possua qualquer tipo de 
deficiência), teve um descolamento de retina que lhe afetou ambos os olhos, deixando-o cego 
de um e com baixa visão no outro. O certo é que o jovem lá terminou o curso, e hoje é 
membro efetivo da Equipa de Psiquiatria dos Hospitais da Universidade de Coimbra, onde 
desempenha funções em iguais condições dos seus colegas de trabalho. 
Dada a existência de pré-requisitos no acesso a determinados cursos, uma grande 
percentagem destas pessoas envereda por cursos de letras, por serem uma das poucas 
alternativas e porque, aparentemente, são cursos mais acessíveis (APD, 2002). Porém, estas 
pessoas nem sempre têm o melhor aproveitamento, não só pelas dificuldades inerentes à sua 
deficiência (falta de livros e material adaptado, por exemplo), mas também por não ser o 
curso que gostariam de fazer. Estão lá por exclusão de partes! 
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Para finalizar, importa destacar que muito embora já tenham sido dados «passos 
significativos» rumo à inclusão e à eliminação de qualquer tipo de discriminação, o certo é 
que muito há a fazer para a aplicação de toda a legislação que regula neste sentido, até que a 
inclusão das pessoas com necessidades especiais seja uma realidade para todas, em todos os 
lugares. 
 
3.2 O Professor com Deficiência Visual: Limitações e Potencialidades 
 
Como pudemos verificar, historicamente as pessoas com deficiência enfrentam um 
cenário marcado por barreiras e preconceitos, agravados principalmente pela falta de acesso a 
materiais adaptados à sua condição, inviabilizando a sua progressão académica. Porém, os 
que conseguem vencer tais obstáculos acabam por terminar e finalmente entrar no mercado de 
trabalho. 
De todas as profissões possíveis de serem desempenhadas por uma pessoa com 
deficiência visual, apenas importa, para o presente relatório, refletir sobre a profissão docente  
Como ponto prévio desta abordagem, é importante destacar o facto de terem sido 
inúmeros os estudos encontrados acerca das experiências pedagógicas vivenciadas entre 
professores ditos «normais», com alunos com deficiência frequentando o ensino regular, sob a 
bandeira da escola inclusiva. Porém, o inverso não aconteceu. Foram escassos os textos ou 
estudos encontrados que pudessem servir de suporte para a abordagem das relações entre um 
professor com deficiência e os alunos ditos «normais». Por isso, este trabalho que ora se 
apresenta pretende preencher essa lacuna, tendo como base, sempre que a bibliografia seja 
inexistente, a trajetória da autora como professora com deficiência visual, atuando no ensino 
regular, nomeadamente no 3.º ciclo, lecionando as disciplinas de História e Geografia. 
Antes de refletir sobre a relação professor/aluno e nas implicações que isso envolve, 
tal como atrás fora dito, comece-se por refletir sobre a forma como o Ministério da Educação 
tem assumido a sua responsabilidade na contratação de professores com deficiência, num 
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3.2.1 Passos para o Direito à Profissão Docente 
 
Após o 25 de Abril de 1974, a democratização do ensino em Portugal tem vindo a ser 
concretizada na sua aceção mais ampla (obrigatoriedade, gratuitidade e universalidade). Tais 
direitos estão regulamentados na Constituição democrática de 1976, no artigo 43.º, número 1, 
onde se garante a todos os cidadãos a “liberdade de aprender e ensinar”. 
Nesta altura, com a massificação do ensino, a carência de professores tornou-se uma 
realidade visível, permitindo a contratação fácil dos candidatos a “(…) «ensinadores», como 
forma de responder às necessidades criadas pela entrada massiva de alunos” (Portugal, 2014: 
34). Diante de tal abertura, os professores deficientes tinham a oportunidade de concorrer em 
pé de igualdade com os seus homólogos normovisuais. Porém, todos os anos para os docentes 
contratados esperavam-se, e ainda hoje se esperam, novas dificuldades decorrentes do facto 
de serem desenraizados da sua zona de conforto, mas para os colegas com deficiência, para 
além deste aspeto e de tudo o que isso implica, acrescem novos desafios decorrentes das 
dificuldades inerentes à própria deficiência: é que o simples facto de um indivíduo ser 
deficiente, independentemente da natureza da sua deficiência, obriga-o, de imediato, a todo 
um conjunto de despesas e desafios que os normovisuais não têm: “(…) é o transporte que se 
perde; são as barreiras arquitetónicas a vencer; são os acessos ao local de trabalho que se 
mostram quase impraticáveis para quem não se desloca com facilidade (…) por outro lado, 
qualquer pessoa sente dificuldades com o vento e com a chuva, mas para o deficiente, 
especialmente os visuais, que dependem do ouvido e da bengala que o vento desgoverna, as 
dificuldades são imensas e incalculáveis e inimagináveis para quem as não sinta em si mesmo 
(…)” (Portugal, 1982: 42). A tais dificuldades, importa ainda acrescentar que se para qualquer 
professor colocado num determinado local, tendo a possibilidade de ir e vir para casa todos os 
dias, apesar dos 50 ou 60 quilómetros para cada lado, pode sem sombra de dúvida, 
rentabilizar os momentos mortos das viagens para ir lendo ou corrigindo fichas de avaliação 
ou qualquer outro trabalho, tal não é possível para um deficiente visual, para quem “(…) as 
viagens são períodos mortos, de total desaproveitamento que, por isso, acabam por levar a um 
considerável desgaste de ordem psicológica. Tais lapsos de tempo poderiam ser aproveitados 
pelo professor deficiente para as correções que os outros podem fazer no comboio, se ele 
estivesse mais próximo da sua residência, onde o seu esquema pessoal de apoio poderia 
funcionar” (Portugal, 1982: 43). 
Conscientes destas e de outras dificuldades, o Grupo de Estudos de Reabilitação e 
Integração Social apresentou ao Ministério da Educação uma série de propostas saídas da 
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conferência organizada por este grupo a 12 de Novembro de 1982 que, a serem acolhidas, não 
pretenderiam dar aos deficientes, que à época pouco ultrapassariam uma centena, um estatuto 
de privilégio, mas apenas permitir que eles se pudessem integrar na sociedade, sem 
violências, sem sobressaltos, num direito que lhes assiste, enquanto seres humanos. Tais 
propostas passariam por medidas tão simples como: a colocação de professores deficientes se 
concretizar fora do processo do computador, tendo em conta as preferências indicadas no 
boletim de inscrição e admissão a concurso, e em todas as escolas se pudesse destacar um 
professor que tivesse redução de horário para apoiar o colega deficiente visual nas tarefas de 
vigiar e corrigir testes e fichas de trabalho, porque os professores deficientes visuais, para 
cumprirem com o seu dever (por Ex. o de corrigir trabalhos) são obrigados a socorrer-se da 
preciosa ajuda dos amigos, ou então, muitas vezes têm de pagar a quem lhes leia os testes, 
fichas ou trabalhos, o que representa, no mínimo uma injustiça, pois acabam por estar perante 
a situação em que, para trabalho igual, salário diferente! 
No fundo, o que era reivindicado não era assim tão impossível e excecional, pois se se 
pensar nos professores que pedem destacamento com base na lei do cônjuge e da aproximação 
à residência, ou com base na gravidez, porque não poderiam os deficientes beneficiar de tais 
condições? É que, quer a gravidez, salvo algumas exceções, quer os demais professores ditos 
«normais» que pedem destacamento pelas razões acima, nunca se poderão assemelhar às 
razões reivindicadas por qualquer deficiente. Tome-se como exemplo alguém que pede 
destacamento invocando a gravidez. Na verdade, “(…) a grávida desloca-se, com certa 
facilidade, por zonas não asfaltadas, por entre árvores, por locais onde apenas se distingue o 
passeio da rua, por passeios pejados de carros ou de outros obstáculos, sabendo como e onde 
pode utilizar a estrada, etc.” (Portugal, 1982: 42). Ora, tomando conhecimento de tais 
propostas, o Ministro da Educação de então, a 1 de Junho de 1983, e à semelhança do que já 
acontecia noutros países, promulga o Decreto-Lei n.º 235-C/83, visando a integração 
profissional de docentes portadores de deficiência. Porém, tal como afirma Portugal (1988: 
31), “(…) três anos mais tarde o mesmo Ministro preparava-se para publicar o Despacho 
Ministerial 84/MEC/86, podendo ler-se no «malfadado» documento que eram condições 
impeditivas ao exercício de funções docentes «ser cego», «ser deficiente visual com menos de 
um décimo de visão»”. 
Tendo tomado conhecimento de tais pretensões do Ministério da Educação, 
indignados, os professores deficientes visuais reuniram-se, lutaram pelos seus direitos e esse 
despacho acabou por não ser publicado (Portugal, 1988). Mas, sentindo que a qualquer 
momento o exercício da função docente poderia estar ameaçado por um qualquer Decreto-Lei, 
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os professores deficientes visuais, reunidos no seu 1.º Encontro Nacional, promovido pela 
ACAPO nos dias 27 e 28 de Novembro, aprovaram um conjunto de resoluções e 
recomendações, que foram apresentadas ao Ministério da Educação. 
Para além das que já haviam sido expostas em 1982, e agora de novo apresentadas, 
outras reivindicações saíram deste Encontro, das quais se destacam: “(…) 1. Que, ao nível 
institucional, sejam dadas condições de trabalho aos professores deficientes visuais de forma 
a reduzir a dependência de boas vontades; (…) 4. Que sejam criados mecanismos pelo 
Ministério da Educação para que o professor deficiente visual possa ser integrado em escolas 
de maior acessibilidade e lhe sejam reservados horários que evitem uma sobrecarga de níveis; 
(…) 7. Que ao nível da formação sejam garantidas as seguintes condições aos professores 
deficientes visuais: a) integração nos núcleos de estágio; b) Proporcionar aos orientadores de 
estágio a formação necessária que permita uma plena integração dos formandos deficientes 
visuais; c) Criar condições de acesso à formação contínua dos deficientes visuais; (…) 9. (…) 
d) Contribuir para a resolução do problema da produção bibliográfica através de uma 
coordenação dos centros de produção a nível nacional e de uma otimização dos recursos 
existentes; e) Contribuir para a aplicação de critérios uniformes para a produção de materiais 
bibliográficos utilizados pelos cegos e amblíopes, que salvaguardem exigências culturais, 
técnicas e científicas; f) Criar um Centro de produção bibliográfica em suporte informático e 
difundir essa informação; g) Proporcionar um conhecimento o mais aprofundado possível das 
ajudas técnicas, sobretudo as ligadas à informática, disponibilizando informação via fax-
modem ou em suportes tradicionais e garantir a sua manutenção; (…)” (ACAPO, 1993: 4). 
 Apesar de todo o cuidado e reivindicações, parece que o «malfadado destino» da 
exclusão da carreira docente teima a repetir-se sucessivamente, embora de maneira mais ténue, 
que dá ao legislador uma certa “salvaguarda”… Foi o que aconteceu com as sucessivas 
reformulações que o Estatuto da Carreira Docente sofreu ao longo dos tempos. Contudo, 
apesar de se falar tanto em inclusão, na reformulação de 2010, ainda se poderá ler no capítulo 
IV, no artigo 22, número 2, o seguinte: “constitui requisito físico necessário ao exercício da 
função docente a ausência, comprovada por adequado atestado médico, de quaisquer lesões ou 
enfermidades que impossibilitem o exercício da docência ou sejam suscetíveis de ser 
agravadas pelo desempenho de funções docentes”. 
 Em 2001, tentando recuperar um atraso de muitos anos no quadro do acesso ao 
emprego de pessoas com deficiência a funções públicas, é publicado o Decreto-Lei 29/2001, 
que no seu artigo 3.º, com principal destaque para o número 1, o Estado garante que “(…) em 
todos os concursos externos de ingresso na função pública em que o número de lugares postos 
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a concurso seja igual ou superior a 10, é obrigatoriamente fixada uma quota de 5% do total do 
número de lugares, com arredondamento para a unidade, a preencher por pessoas com 
deficiência”. 
 Pelo exposto, parece que as coisas se iam encaminhando rumo à inclusão, isto se o 
Decreto fosse bem aplicado; é que no caso da colocação de professores, o Ministério da 
Educação entendeu por bem aplicá-lo ao círculo mais pequeno, ou seja, à escola. 
 Um grupo de docentes inconformados com tal aplicação reuniu, sem sucesso, com o 
Ministro da Educação de então, confiantes de que esta estaria a acontecer de forma injusta, já 
que se tratava de um único concurso, a nível nacional, era assim que deveria, no seu entender, 
ser aplicado e não a esta ou àquela escola; é que à época, já escasseavam as vagas para a 
docência e eram poucas as escolas que abriam mais que uma ou duas vagas para determinado 
grupo de docência. 
 Afinal, se o concurso de professores tem apenas um único aviso de abertura, como é 
que seria entendível por alguém espartilhá-lo? Alicerçados nesta convicção, os docentes 
defendiam que se a nível nacional abriam, por exemplo, 100 vagas para o grupo 400 
(História), 5% dessas seriam legitimamente preenchidas por professores com deficiência. 
 Apesar das inúmeras tentativas para reverter a situação, só em 2013 é que, ainda mal 
aplicada à luz do que entendem estes professores que todos os anos se sentem prejudicados 
pela má aplicação deste Decreto, este acaba por sofrer um pequeno reajuste, mas que sendo 
pequeno faz toda a diferença; é que passou a ser aplicado, não ao número de vagas abertas a 
concurso por escola, mas aos Quadros de Zona Pedagógica (QZP). Portanto, as condições de 
acesso, por enquanto, ainda não estão a ser devidamente aplicadas em conformidade com a 
lei, mas o apelo que se nos impõe neste momento é que o acesso à docência seja feito apenas 
com base na vocação e na aplicação justa da legislação, e não seja limitado por impedimentos 
de ordem física, sensorial, ou outra. 
 
3.2.2 O Ensino da História e da Geografia pelo Professor com Deficiência Visual: Que 
Dificuldades? Que Estratégias de Superação? 
 
 Ser professor é o resultado de um processo evolutivo, construído diariamente ao 
longo de uma carreira que começa desde o momento da tomada de decisão pela profissão 
docente, até, quem sabe, ao final de uma vida preenchida de experiências boas e más, que no 
fundo só nos fazem crescer como pessoa digna de tal responsabilidade, que é ensinar e educar 
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alguém. Neste sentido, tal como afirma Nóvoa (1991), o bom professor é aquele que é capaz 
de controlar o seu trabalho de forma autónoma, responsável e consciente de que, sempre que 
necessário, terá de conceptualizar os conteúdos, as metodologias, as estratégias, os recursos, 
etc., por forma a conseguir que os alunos aprendam. Assim, o professor é um ser unitário, 
entrelaçado pelo seu percurso pessoal e profissional, e a ele está atribuído um conjunto de 
funções, às quais, com mestria e dedicação, saberá dar resposta.  
Mas será que ser professor dito «normal» é muito diferente de ser professor com 
deficiência? 
À partida, dir-se-ia que não! Pois se a pessoa, apesar da sua condição de deficiente, 
conseguiu ser professor, logo as funções deverão ser as mesmas. Porém, para além das 
inúmeras funções definidas no Estatuto da Carreira Docente (2010), ordenadas de a) a o), das 
quais podemos destacar a planificação, organização, preparação, lecionação e avaliação das 
atividades letivas dirigidas aos alunos, bem como a promoção, a organização, e a participação 
em atividades complementares, curriculares e extracurriculares, incluídas no plano de 
atividades ou projeto educativo da escola, um professor deficiente, para além destas, tem 
outras tarefas, as quais resultam das necessidades próprias em virtude da sua condição, que 
um professor dito «normal» não tem. 
Particularizando para o caso do professor deficiente visual, ainda antes de qualquer 
tipo de função, a primeira barreira a vencer é o completo desconhecimento do espaço da 
escola ou até mesmo do percurso entre casa e a escola, que são, no mínimo, uma luta diária 
com obstáculos a vencer até que seja capaz de, com o tempo, ir vencendo os seus 
preconceitos, medos e agonias. 
Tal situação foi sentida pela autora deste relatório. Se já conhecia bem o trajeto até à 
escola, quando passasse o portão da escola saberia que iria sentir-se perdida, sem saber para 
onde avançar. Com receio de ser «julgada» assim que entrasse, pediu ajuda ao marido para 
que a ajudasse a reconhecer o espaço; desta forma, sentir-se-ia mais confiante da próxima vez 
que lá fosse; é que pelo menos ficou a conhecer o mínimo para se poder desembaraçar 
sozinha nos primeiros dias. 
Mas será que as primeiras dificuldades são apenas o desconhecimento do espaço? 
Claro que não! Outras há, às quais ninguém é indiferente. Então, como será encarada a 
inclusão de um professor com deficiência visual no ambiente escolar? 
Queira ou não aceitar a realidade, a pessoa com deficiência é sempre diferente dos 
outros, e por isso, muitas vezes, é olhada com desconfiança e confrontada com duas análises 
simplistas a seu respeito: se se sai bem, é impressionante, mas se as coisas correm menos 
  56 
bem, como acontece com qualquer dos mortais, regra geral, é porque, sendo cego, não é capaz 
de fazer melhor. 
A autora tem noção que a primeira imagem que se passa é aquela que perdura por 
muito e muito tempo. Tal como afirma Portugal (1988: 46), tendencialmente, “(…) toda a 
escola faz essa mesma análise, desde o Conselho Diretivo aos auxiliares, passando pelos 
alunos”. Prova disto mesmo é o testemunho de Vera (Professora de Geografia), no Workshop 
(2014) que, referindo-se à relação entre pares, deu a conhecer algumas situações, no mínimo, 
constrangedoras. Assim, referiu que situações houve em que durante as suas aulas, colegas e 
funcionários da escola a vigiaram pela janela de outros blocos, ou, não raras vezes, se 
colocaram por trás da porta da sala à escuta. Conhecedora destas e de outras situações, decidiu 
lecionar de porta aberta, solucionando rapidamente o problema; é que, muitas vezes o seu 
trabalho foi olhado com desconfiança e a sua prestação era vista com descrédito, situação que 
atribui à falta de conhecimento do trabalho desenvolvido pelas pessoas com deficiência, por 
parte da comunidade escolar. Porém, acrescentou que teve outras experiências, as quais 
relembra com manifesta satisfação; em alguns estabelecimentos de ensino foi bem acolhida, 
não tendo sentido qualquer tipo de preconceito em relação à sua prestação, facto que atribui 
ao conhecimento que alguns colegas evidenciaram sobre a forma de trabalho de um professor 
com deficiência visual. 
Quanto à experiência profissional, é de realçar que a autora deste relatório referiu que 
jamais sentiu ou se apercebeu na Escola de situações discriminatórias como as que foram 
sentidas por Vera. Porém, quando começou o Estágio, e no que à sua preparação para ensinar 
História e Geografia diz respeito, isso é que a preocupava. Se por um lado considerava que, 
no que tocava à disciplina de História, haveria quase sempre uma forma de dar a volta à 
situação (é que são imensos os casos de professores de História que são cegos ou com baixa 
visão e sempre deram provas da sua capacidade, também ela seria capaz), já com a Geografia, 
por natureza uma disciplina muito visual, que exige do professor uma maior supervisão dos 
alunos para a consolidação de saberes e conteúdos, é muito mais procedimental, sentia-se 
muito preocupada; tinha medo de não conseguir acompanhar o trabalho individual ou em 
grupo dos jovens, e por isso ser, logo à partida, rotulada de incapaz, quer pelos alunos, quer 
pelos colegas professores. 
Mas a prática tem-lhe ensinado que quando se tem gosto e persistência, tudo se 
consegue; se por um lado, tem sido uma luta diária em adaptações de materiais para conseguir 
levar avante os seus propósitos, por outro, tem sido uma agradável surpresa; é que 
sinceramente, acreditava, teria mais dificuldades. 
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3.2.3 A Adaptação dos Materiais e Recursos 
 
Ultrapassadas as dificuldades pelo reconhecimento do espaço e das potencialidades de 
um professor com deficiência, a inacessibilidade aos manuais escolares em suporte acessível, 
ferramenta essencial no desempenho e acompanhamento dos alunos, são uma importante 
barreira a enfrentar. 
Como relatou Tomás (Professor de História), no Workshop (2014), como professor 
cego, no início da sua carreira (início dos anos 80 do século XX), sem a ajuda e massificação 
das Novas Tecnologias, tal como os demais professores cegos, teve sempre a necessidade de 
transcrever para Braille muitos dos livros adotados. Era uma tarefa árdua, morosa e de imenso 
desgaste, pois para além de necessitar da ajuda de terceiros para que lhe ditassem os manuais, 
necessitava ainda que lhe descrevessem e interpretassem todas as imagens, gráficos, quadros, 
mapas, etc., para que, quando estivesse a lecionar as suas aulas, fosse capaz de desempenhar 
com sucesso as suas funções. 
Mas será que as Novas Tecnologias vieram solucionar a inacessibilidade aos manuais 
escolares? 
Segundo Caldas (Professor de Educação Especial), no referido Workshop, e 
abordando a acessibilidade dos manuais escolares, referiu que, tal como antes, ainda hoje nos 
continuamos a debater com grandes dificuldades no acesso aos mesmos, sendo necessário 
proceder à sua digitalização (porque os e-books não são totalmente acessíveis aos leitores de 
ecrã), com os consequentes erros resultantes desta tarefa, além de que a acessibilidade 
continua a não ser total, ficando totalmente à margem a informação constante em mapas, 
gráficos, imagens, quadros e esquemas, tendo que recorrer sempre à ajuda de terceiros para a 
sua leitura e interpretação. 
A vida estará um pouco mais facilitada no caso dos professores com baixa visão, pois 
em muitos casos, a visão que possuem permite-lhes o acesso e o recurso aos manuais sem que 
tenham a necessidade de os adaptar para qualquer outro tipo de suporte (digital, Braille ou 
ampliado), porém, tal como referiu Vera, no dito Workshop, apenas demoraria mais tempo na 
leitura dos manuais que um professor normovisual. 
À semelhança da adaptação para suporte acessível dos manuais, o professor com 
deficiência visual tem também a necessidade de adaptar os vários recursos que utiliza ou de 
que se serve (mesmo que não os utilize em sala de aula), para que possa ter acesso à 
informação contida em mapas, gráficos, quadros, etc., garantindo-lhe assim o sucesso do 
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trabalho com os alunos. Para tais adaptações, o professor tem ao seu dispor um conjunto 
variado de opções, as quais se descrevem de seguida. 
Em primeiro lugar, é possível a adaptação da mais diversificada cartografia, quer para 
relevo, quer, hoje em dia, recorrendo a alta tecnologia, para a produção de circuitos sonoros 
que emitem informações sobre a área tocada. 
A Cartografia Tátil é uma área específica da Cartografia, cujo objetivo é o de permitir 
ao deficiente visual, em especial ao cego, a partir de documentos em relevo, o conhecimento 
do mundo, podendo assim desenvolver habilidades de representação espacial de conceitos 
relacionados com a Geografia ou com a História, por exemplo. 
Como afirmam Freitas e Ventorini (2011: 3), “(…) a busca por procedimentos 
metodológicos de construção e utilização de recursos didáticos táteis para o ensino de 
Geografia e Cartografia, aos sujeitos com deficiência visual, é antiga e tem a sua origem com 
o início das políticas educacionais direcionadas a este público”. 
As primeiras adaptações em relevo de recursos didáticos, como mapas, maquetas, 
globos, entre outros, surgem em meados do século XIX, na Escola de Weissenburg (Baviera-
Alemanha), elaborados pelos próprios alunos. Inicialmente, os recursos táteis eram 
construídos sem a utilização de recursos tecnológicos, recorrendo-se para tal a materiais 
convencionais de baixo custo, como o alumínio, as tintas em alto-relevo, a cola quente e as 
colagens, que através de técnicas artesanais, possibilitavam adaptar o material às necessidades 
dos sujeitos cegos. Porém, atualmente, graças aos avanços tecnológicos alcançados nas 
últimas décadas do século XX e início do século XXI, investigadores têm desenvolvido 
sistemas integrados de softwares e de equipamentos eletrónicos conectados a computadores 
para inserir e disponibilizar informações sonoras e visuais em documentos cartográficos, 
como por exemplo, em mapas, maquetas e gráficos em alto-relevo e com circuitos sonoros 
que emitem informações sobre a área tocada.  
Pese embora as inegáveis vantagens no recurso e utilização deste tipo de materiais por 
parte de alunos e professores com deficiência visual, o facto é que tais equipamentos 
requerem alto investimento financeiro e, por isso, atingem um número restrito de utilizadores 
(Freitas e Ventorini, 2011). 
Mas será que a produção de material em relevo resolve a questão da acessibilidade ao 
material cartográfico? Como refere Caldas (Workshop, 2014), como a perceção da 
informação constante em mapas, gráficos, maquetas, figuras geométricas, quadros, entre 
outros documentos se faz pelo tato e não pela visão, faz com que a pessoa cega apenas 
percecione a informação de forma parcial, conquistando as partes, e nunca a totalidade, como 
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acontece com os normovisuais. A acrescentar a esta dificuldade, Caldas referiu que muitas 
vezes estas adaptações implicam a elaboração de uma legenda suplementar (em Braille), o 
que constitui um acrescento à informação do documento original. 
Para além da adaptação do material e dos recursos didáticos para Braille e relevo, hoje 
em dia é possível a adaptação e produção de material 3D. 
Como deu a conhecer António Costa no referido Workshop, a Impressão 3D, também 
conhecida como prototipagem rápida, surgiu em 1984, inventada por Chuck Hull, na 
Califórnia. É uma forma de tecnologia de fabricação aditiva (processo de criação de objetos 
sólidos tridimensionais, a partir de modelos digitais), onde um modelo tridimensional é criado 
por sucessivas camadas de material, e num simples processo de impressão, é possível 
produzir partes de alguns materiais com diferentes propriedades físicas e mecânicas.  
Esta tecnologia de impressão avançada permite imitar com precisão quase a exata 
aparência e funcionalidade dos protótipos dos produtos, dando-lhes a terceira dimensão, a 
altura, para além das dimensões já bem conhecidas do comprimento e da largura. 
Segundo António Costa, uma vez possível a impressão deste tipo de materiais (ainda 
de elevado custo), quer a partir de impressoras 3D, quer por canetas de relevo, estes tornar-se-
iam acessíveis a todos, sem exceção, permitindo a tão ambicionada igualdade de acesso à 
informação, independentemente de se tratar de uma pessoa normovisual ou privada da visão. 
Pese embora as inegáveis vantagens na adaptação dos materiais e dos recursos para 
relevo ou 3D, o certo é que, tal como se referiu, estes representam, para a pessoa cega, um 
elevado investimento que, muitas vezes, não está ao seu alcance. Assim sendo, importa referir 
de que forma, com menos investimento, o professor cego ou com baixa visão adapta os seus 
recursos e materiais. 
Recorrendo ao computador, o professor constrói os seus PowerPoint, porém, para que 
a informação lhe seja acessível e sem prejuízo para o público-alvo, há regras específicas na 
sua construção. Assim, quando se pretende, por exemplo, projetar um mapa, uma imagem, um 
quadro, ou outro recurso visual, o professor terá que, em primeiro lugar, colocar a informação 
acessível para si em forma de texto corrido, para que o leitor de ecrã lhe leia, e em segundo 
lugar, colar em cima dessa informação textual a imagem que pretende que os alunos analisem 
e interpretem (deixando assim escondida e apenas acessível ao leitor de ecrã, a informação de 
que necessita para orientar a exploração dos vários recursos a utilizar).  
No caso dos professores cegos, tal como referido, a descrição deste tipo de 
documentos terá de ser feita sempre com recurso a terceira pessoa, o que implica a 
conjugação de esforços, muitas vezes financeiros, e de tempo. 
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Durante as suas aulas, e para que o professor seja o mais autónomo possível, será de 
todo imprescindível que disponha de um auricular e um teclado Bluetooth ou wireless, para 
que, no primeiro caso, possa ouvir a descrição orientadora do que está a ser projetado, e assim 
acompanhar e explorar, sem dificuldade, com os alunos os vários recursos. No segundo caso, 
terá a possibilidade de comandar à distância o projetor, a partir de qualquer ponto da sala de 
aula. É que, outros recursos tecnológicos mais baratos, e sobretudo mais portáteis, existem no 
mercado; é o caso dos apontadores ou mesmo os ratos sem fios; porém, infelizmente 
interferem com os leitores de ecrã, tornando a sua utilização impossível. 
Hoje em dia, o recurso aos equipamentos tecnológicos veio, sem dúvida, dar uma 
autonomia ao professor cego, inigualável a qualquer outro momento. Mas, por vezes, os 
equipamentos também falham. 
Durante este ano, em que a autora iniciou a sua prática profissional, por duas ou três 
vezes, a meio da aula, os auriculares deixaram de colaborar, desemparelhando-se com o 
computador. Como não os conseguiu emparelhar de novo, optou por não os usar, tendo os 
alunos de ouvir também pelo software de voz os tópicos que levava para desenvolver a aula. 
Tal situação não prejudica em nada a aprendizagem dos alunos, porém, requer do docente um 
esforço adicional para gerir a informação do computador e a participação dos alunos.  
No caso da exploração de imagens ou mapas, o importante é que o professor conheça 
muito bem os equipamentos que tem ao seu dispor na sala de aula, pois se por acaso algo não 
funcionar tão bem, poderá comprometer a validade da informação que transmite aos seus 
alunos; é que por vezes, os projetores das salas desfocam e alteram as cores originais dos 
documentos, levando-o a incorrer em graves erros na informação que dá para orientar os 
estudantes na exploração dos recursos. Um exemplo evidente destas fatalidades, aconteceu 
logo na primeira aula que lecionou ao 9.º ano, subordinada ao tema “os antecedentes da 1ª 
Guerra Mundial”. Como tinha uma descrição por cores dos mapas a explorar, estes foram 
explorados, sem dúvida alguma de acordo com a descrição que possuía, e que correspondia ao 
original; porém, o que não sabia é que ao projetar, as cores se estavam a alterar 
completamente, levando-a a incorrer em erros graves, como por exemplo dizer que a tríplice 
aliança correspondia aos países que estavam demarcados com a cor «X», e ser uma outra que 
nada tinha a ver. 
No final da aula, em conversa com as colegas e com a orientadora, é que teve 
conhecimento desta ocorrência. Ficou triste! Pois tudo tinha feito e adaptado às suas 
necessidades específicas para que nada corresse mal, e no fim de contas nem tudo se consegue 
controlar! Face a tão incómodo acontecimento, decidiu jamais fazer qualquer referência a 
  61 
cores para destacar o que quer que fosse, para não incorrer em erros desnecessários, optando 
por pedir aos alunos que, a partir da análise da legenda, interpretem a informação constante 
em mapas, imagens ou gráficos, evitando expor a sua condição de pessoa cega. É que estas 
situações magoam mesmo! 
Para uma pessoa privada da visão, o ideal seria que, nos manuais escolares, as 
diferentes realidades constantes em mapas ou gráficos se distinguissem por tramas em vez de 
cores. Desta forma, o professor cego nunca incorria em erros na interpretação da informação 
que difundia aos alunos. 
Uma outra realidade, da qual importa falar, é a referente às tarefas exigidas na 
construção de diferentes materiais de trabalho; é que no âmbito das disciplinas de História, e 
em especial da Geografia, existem conteúdos que, à partida, exigem muito mais supervisão 
por parte do docente, porque são mais procedimentais. É o caso, por exemplo, da construção 
de pirâmides etárias ou sociais; de mapas mudos com a evolução das rotas comerciais, 
invasões ou etapas de determinado conflito; de vários tipos de gráficos; de perfis 
topográficos; de redes cartográficas; a realização de cálculos matemáticos, entre tantos outros 
exemplos que aqui se poderiam elencar. Como vencerá o professor cego estas dificuldades, 
sabendo que, por um lado, são matérias tão sensíveis para si, pois, à partida, requereriam o 
uso da visão, e por outro, que, pela abstração que exigem, tendo em conta a faixa etária dos 
alunos, representam um grau de dificuldade acrescido? 
A estratégia mais assertiva será a de construir um PowerPoint contendo um conjunto 
sequencial de slides, que, pela sua sucessão, permita construir o produto final, completando os 
vários passos para o atingir; de resto, esta é uma prática bem conhecida de todos os 
professores que ainda utilizaram os retroprojetores e os velhinhos acetatos que se iam 
sobrepondo até que se construísse a figura ou mapa pretendidos. Felizmente que agora, com a 
utilização das novas tecnologias, este processo deixou de ser manual, não sendo portanto 
necessário marcar, em Braille ou com um pequeno recorte, os acetatos, ou levar folhas 
intermináveis de informação que agora, tal como referido, se coloca sob a informação visual. 
A autora relata que, quando lecionou no 7.º ano a matéria relativa à “Utilização das 
Escalas”, tema sensível, e que geralmente os alunos têm imensa dificuldade, porque implica 
cálculos matemáticos, para ela foi assumido como um desafio. Se, por um lado, era necessário 
tentar ajustar estratégias que tornassem tal tarefa mais prazerosa para os alunos, por outro, 
seria para ela um desafio, na medida em que era necessário supervisionar o trabalho 
desenvolvido pelos discentes; era «pôr à prova» as suas capacidades! Além disso, ainda tinha 
que ter em conta na construção dos PowerPoint, que seria necessário tornar a informação 
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acessível para si, o que muito facilitaria a explicação ou explicações que sempre são 
necessárias nestes casos. 
Tendo consciência de que seria uma matéria sensível para os discentes, decidiu criar 
uma sequência de tarefas, para que a resolução dos três tipos de problemas com escalas se 
tornasse numa tarefa mecânica. Assim, os alunos deveriam: 1.º) ler o problema; 2.º) retirar os 
dados; 3.º) fazer as reduções, caso necessário; 4.º) substituir na fórmula três simples os dados 
pela informação contida no problema; 5.º) fazer os cálculos; 6.º) apresentar os resultados. 
Quando supervisionava os discentes durante a realização dos exercícios, ia pedindo 
aos mesmos que lhe fossem verbalizando o que escreviam, para que os pudesse ajudar e 
esclarecer; é que tinha memorizado o resultado de cada um dos problemas, e quando a 
solicitavam para verificar se estava certo ou errado o trabalho, tal tarefa era-lhe mais fácil; é 
que se não correspondesse ao resultado que guardava na memória, isto significava que o 
problema tinha sido mal compreendido e, consequentemente, estaria errado. 
Com a colaboração dos discentes, lá os foi ajudando a encontrar o erro e a corrigir o 
seu trabalho; é que os alunos são extraordinários! Não têm qualquer dificuldade em entender 
as suas necessidades como professora cega. 
Por fim, certificando-se primeiro de que os exercícios estavam corretos, solicitou a 
participação dos estudantes para que fossem fazer a correção ao quadro, apesar de ter levado a 
correção feita em PowerPoint, para que, se algo corresse menos bem, por parte dos alunos na 
execução da tarefa, fosse ela a projetar e explicar a correção, para que todos pudessem corrigir 
o trabalho. 
Enfim! Acredita-se que ficou clara a metodologia a adotar no ensino de conteúdos que 
exijam um conjunto de tarefas procedimentais, como é o caso de cálculos matemáticos; é que 
a metodologia não é diferente no caso do trabalho com outros conteúdos que à partida serão 
sensíveis, como os acima mencionados. 
No caso da exploração de textos, o professor cego é completamente autónomo, tendo 
acesso à informação neles constante, sem que tenha de proceder a qualquer tipo de adaptação, 
nem o recurso a terceiros. 
Relativamente à vigilância e correção de testes e outros trabalhos escritos, que de resto 
constituem a curiosidade maior de alunos e professores, Tomás (Workshop, 2014) referiu que 
se socorria de colegas e amigos para vigiar as turmas, e, como nunca teve dificuldade em 
fazer amizades, socorria-se destas para o ajudarem na leitura das respostas dos estudantes, 
cuja avaliação do conteúdo era da sua responsabilidade. 
Certa de que a avaliação também é uma importante função do trabalho docente, a 
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autora terá, tal como Tomás e os demais professores deficientes visuais, no futuro, socorrer-se 
da boa vontade de amigos ou, em pior situação, ter de pagar, para que lhe leiam as respostas 
de testes e outras fichas que venha a utilizar; são as contingências a que se obriga o professor 
cego que, não baixando os braços, movido pelo gosto de ensinar, tem que passar por todas as 
provas aqui referidas, acrescidas, não raras vezes, de elevados custos monetários.  
Espera-se que esta situação se ultrapasse, assim haja vontade e estejam reunidas as 
condições necessárias para que o professor cego, aquando da realização de testes, fichas ou 
outros trabalhos, possa contar com a disponibilidade de uma sala de informática, onde os 
alunos possam realizar os trabalhos em suporte digital, evitando desta forma o recurso a 
terceira pessoa para o que quer que seja. 
 
3.2.4 A Relação Professor/Aluno: Uma Convivência de Respeito 
 
 Para além das responsabilidades inerentes à prática profissional de docência, 
importa discorrer, de que forma o contacto entre um professor com deficiência visual 
contribui para a formação dos discentes. 
 Assumindo a posição de «professor», a pessoa com deficiência, tal como os demais, 
ocupa um papel de referência; todas as suas atitudes despertam, por vezes, curiosidades, e 
provocam efeitos significativos nos alunos que, com o tempo, percebem as diferenças como 
algo natural, passando a respeitar os limites, reconhecendo a luta e o esforço do docente para 
ver os seus direitos respeitados e, por fim, acabam por compreender que a deficiência não é 
um impedimento à aquisição e transmissão do saber. Tal consciência contribui para a 
formação dos jovens, inseridos numa sociedade que se pretende seja mais justa e inclusiva; é 
que um espaço inclusivo não é aquele em que convivemos com os iguais, mas aquele que 
possibilita ser transformado a cada instante e se torne um ambiente melhor para todos. Porém, 
a autora tem consciência de que só se conseguirá ter um ambiente de respeito e de entreajuda, 
se desde o início for explicada aos alunos a realidade, as dificuldades e as necessidades 
específicas do professor cego, para que no futuro não existam surpresas, e se saiba como é 
que tudo funciona. Esta sempre foi a sua filosofia de vida.  
 À semelhança de experiências anteriores, também este ano de iniciação à prática 
profissional não foi diferente. Logo no primeiro contacto com as turmas, quis saber o que os 
alunos sabiam sobre o que é uma pessoa com deficiência visual, verificando com agrado que 
todos, ou quase todos tinham uma noção desta realidade.  
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 Esclarecidas as dúvidas sobre o assunto, era a hora de lhes explicar como é que, 
como professora quase cega, iria proceder durante as suas aulas. Começou por lhes explicar 
que não iria escrever no quadro, pois tudo o que precisasse escrever, fazia-o no computador e 
seria de imediato projetado. Informou-os de que como não via, precisaria de usar um software 
de voz no computador (algo que todos, ou quase todos, já sabiam o que era), e para que não 
incomodasse ninguém, iria utilizar um auricular para lhe «segredar» ao ouvido o que estava a 
ser projetado, enquanto eles poderiam acompanhar a projeção recorrendo à visão. 
 Ultrapassada a barreira do impacto da diferença (é sempre uma situação bastante 
constrangedora, com receio da reação dos alunos), outros desafios se colocam. É o caso da 
supervisão do trabalho desenvolvido pelos discentes em sala de aula. 
 No que diz respeito a esta dificuldade, os alunos sempre foram muito recetivos. Uma 
vez entendidas as dificuldades do professor, os alunos nunca demonstraram qualquer 
contrariedade em colaborar consigo. 
 Ilustrando a sensibilidade dos estudantes, registam-se alguns exemplos desta 
realidade vivenciada pela autora ao longo do ano. 
 Certa vez, logo no início das aulas, uma jovem da turma do 9.º ano chamou-a, e ela 
lá se aproximou com algum receio por não conseguir antever a questão.  
_ “Ora diz”. 
_ “Oh stôra, tem aqui na ficha duas imagens, a da figura A, é um rapazito 
muito gordo, e a da figura B, é a de um rapazito esquelético. E a pergunta é 
a seguinte: (…) “Eu não consigo perceber o que é para fazer”.  
A autora ficou agradavelmente surpreendida com a postura da jovem. Sem que lhe 
dissesse o que quer que fosse, teve o cuidado, por iniciativa própria, de fazer o que deveria ser 
feito, ou seja, a descrição da questão com o maior cuidado. 
Sem qualquer dificuldade, lá lhe explicou o que ali se pretendia. 
Um outro exemplo, aconteceu numa das suas turmas do 7.º ano. Um rapaz chamou-a, 
e, apontando com o bico do lápis para a folha de papel, lá a questionou: 
_ “Stôra, eu não consigo perceber esta pergunta”. 
Ela lá olhava para a mesa do aluno, mas sem ver o papel, pois não contrastava em nada com o 
branco da mesa, apenas via o vulto do lápis apontando em determinada direção. Mas, sem que 
o miúdo se apercebesse da situação e da dificuldade que sentiu, disse-lhe: 
_ “Ora bem, se não te importas, podes ler a questão?” 
E o jovem leu. Esclarecidas as dúvidas, lá se afastou dali, girando pela sala tirando 
esta ou aquela dúvida. E de resto, o procedimento que tem adotado tem sido sempre este: 
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quando os alunos a questionam sobre situações que se reportam à análise ou interpretação de 
recursos visuais, pede-lhes para que os descrevam, pois é uma forma de a ajudar, enquanto os 
ajuda a entender melhor o que se pede. Já nas questões sem recurso a imagens, pede sempre 
para que os alunos lhe leiam a questão em voz alta; é que este é um exercício que ajuda a 
todos, pois quando se lê em voz alta, o normal é perceber melhor o que se pede. Contudo, 
apesar de ter adotado estratégias tendentes à resolução destas dificuldades, o certo é que se 
sente sempre desconfortável na hora de circular pela sala, olhando para os alunos a escrever 
nos cadernos, fazendo de conta que está a ver alguma coisa! Mas confessa que nem sabe 
como há-de dar a volta a situação, pois acredita e reconhece que é importantíssimo que o 
professor vigie e supervisione os alunos na realização das tarefas, principalmente numa 
disciplina tão procedimental como é o caso da Geografia. Sente que neste particular, por mais 
experiência que venha a adquirir, e por mais compreensão e respeito que haja por parte dos 
alunos, nunca se há-de sentir plenamente à vontade! 
Quanto à diretividade das questões, é de realçar que no início do ano, é uma 
dificuldade que todos os professores sentem, mas em particular o professor cego, pois para 
além de não ter presente o reconhecimento da voz de cada estudante, também ainda não 
adquiriu uma noção espacial da localização de cada um na sala. Estas são situações que se 
esbatem completamente ao fim de algum tempo. 
Como disse Tomás (Workshop, 2014), referindo-se à gestão e controlo da sala de aula, 
em alguns casos, as estratégias não são diferentes das utilizadas pelos restantes professores 
(utilização de plantas de sala) salientando o facto de, como professor cego, ter necessidade de 
ter muito presente a localização de cada discente. Este controlo posicional pelo 
reconhecimento da voz, que só se adquire após algum tempo de convivência, permitem-lhe 
controlar a atenção dos alunos pelas solicitações indiferenciadas que faz, as quais lhe 
permitem confirmar a localização espacial dos alunos, bem como a sua atenção na aula. 
À semelhança dos demais professores privados do sentido da visão, também para a 
autora, no início da prática docente, a diretividade das questões foi assumida como um ponto 
fraco; é que, nesse momento, era-lhe ainda extremamente difícil apelar à participação deste ou 
daquele menino ou menina, pois ainda não sabia o nome deles (coisa que qualquer professor 
resolve, solicitando aos estudantes a colocação do nome sobre a mesa), e como também não 
os conseguia ver, nunca sabia se apontando com o dedo se estaria a solicitar alguém ou a 
apontar para o vazio! Exemplo disso foi o que lhe aconteceu numa das primeiras aulas que 
lecionou, deixando-a extremamente embaraçada. Tentando ser diretiva, apontou o dedo para 
uma mesa onde via dois vultos, os quais não sabia se eram meninos ou meninas, e disse: 
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“responde tu!”, mas como possivelmente não estava a apontar para um especificamente, os 
alunos ficaram calados sem saber qual dos dois iria responder.  
A sua orientadora, apercebendo-se da situação, disse: “responda um de vocês!” Nesse 
momento, teve a noção de que tinha procedido menos bem, expondo a sua situação de pessoa 
cega, que, mesmo sabendo que terá de conviver com ela, é algo que, neste momento, a magoa 
imenso, talvez por estar a passar, neste último ano, por uma perda relâmpago da visão, 
situação que a deixa muito fragilizada; é que, muitas vezes, sente que emocionalmente não 
está a ser capaz de lidar com tal perda. 
Na tentativa de solucionar o problema, enquanto não conseguiu memorizar a 
localização dos alunos na sala e reconhecê-los pela voz, optou, em vez de apontar ou de os 
chamar pelo nome, solicitá-los pelo seu número de aluno na turma. 
Numa aula, para além da relevância das questões direcionadas, a autora entende que 
também deverá haver lugar para as questões colocadas à turma em geral, dando aos alunos a 
oportunidade de serem voluntários na participação. Neste sentido, sempre optou por equilibrar 
os «dois pratos da balança», colocando, por várias vezes, questões ao grupo-turma. Mas 
também foi aqui que residiu um dos seus pontos fracos; é que ao voluntariarem-se para 
participar, nem sempre conseguia localizar ou direcionar de imediato o olhar para quem pedia 
a vez para falar, pois por vezes os alunos até levantavam o dedo, mas não os conseguia ver. 
Exemplo disto foi o que aconteceu numa aula lecionada ao 7.º ano. Após a colocação de uma 
questão à turma, um aluno levantou o dedo para responder, mas ela não se apercebeu. Porém, 
de imediato o colega do lado alertou-o: 
_ “Oh pá, tens de falar! Não vês que a stôra não vê!” 
É claro que o jovem estava coberto de razão, mas o outro estava corretíssimo, isto se o 
professor não fosse cego! 
Para além das dificuldades já referidas e de algumas estratégias para as ultrapassar, a 
autora não poderá deixar de realçar a barreira do reconhecimento da escola, e em especial do 
espaço das salas de aula. Logo no início do ano, assumindo a sua função de professora, lá 
vagueava, de um lado para o outro, por entre carteiras e mesas, tentando «disfarçar» o 
nervosismo em virtude da falta de visão; é que como já não vê mais que vultos, o medo de 
tropeçar em algum obstáculo era imenso! Esta dificuldade esbateu-se logo nos primeiros dias, 
pois o reconhecimento da escola e do espaço das salas de aula foram tarefa fácil. 
Pelo exposto, espera-se ter conseguido explicar a forma como um professor privado do 
sentido da visão é capaz de encontrar as estratégias adequadas ao exercício da função docente, 
os «sacrifícios» e constrangimentos a que se está sujeito, que, se encarados com normalidade, 
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quer pelo professor, quer pelos alunos, são motivo de gracejo e compreensão, mas, se pelo 
contrário, porque não foram equacionadas e explicadas aos alunos as razões dessa 
possibilidade, jamais serão compreendidos e desculpáveis, o que constitui uma dificuldade 
acrescida na aceitação do professor. 
Uma vez compreendidas as limitações próprias da falta de visão, acaba por se 
estabelecer uma grande empatia entre alunos e professor, o que muito contribui para o 
exercício pleno da função docente, pelo que, assim conseguimos ser transparentes e capazes 
de assumir as dificuldades/limitações impostas pela deficiência, e esta tarefa fica mais fácil. 
Claro está que é sempre de ter em conta a necessidade de adaptação de materiais, correção de 
testes ou outros trabalhos com a colaboração de terceiros, mas, embora com sacrifício pessoal 
acrescido, a deficiência visual não impede, de todo, o ato de educar, formar e ensinar, fim 
último da função docente. 
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PARTE II – ESTUDO EMPÍRICO 
 




Ao longo deste capítulo, pretende-se descrever o modo como se desenvolveu a 
investigação nas várias fases que a constituem. Para o efeito, dar-se-á a conhecer a questão de 
partida do estudo empírico, os objetivos a atingir, as hipóteses a testar, a metodologia 
utilizada em cada uma das fases do trabalho, os instrumentos utilizados para a recolha dos 
dados, tal como a forma de tratamento. 
 
4.1 – Princípios Metodológicos da Investigação 
 
A investigação é um processo de aquisição de dados, sujeitos à análise e interpretação 
constantes, como defendem Mouly (1978), citados por Cohen e Manion (1990). Segundo 
estes autores, todas as observações efetuadas do real, fornecem informações úteis que 
auxiliam na compreensão do fenómeno a estudar. É a partir dessas observações que a 
investigação empírica se constitui. Para Hil e Hil (2002), o termo Investigação, é uma palavra 
suscetível de desenvolver o conhecimento e de fomentar progressos para que se ultrapassem 
conflitos e se alcancem soluções para as inquietações do investigador. Para que tal aconteça, 
não se pode deixar de referir que existem dois tipos de abordagem distintos de investigar. Se, 
por um lado, temos a investigação baseada numa pesquisa quantitativa, por outro, temos a 
investigação assente numa pesquisa qualitativa. 
Definido o tema da investigação, é necessário escolher qual a metodologia a adotar na 
recolha dos dados para o estudo. Assim, a autora, em conformidade com o que pretende 
estudar e demonstrar, optou por utilizar a pesquisa qualitativa e quantitativa, uma vez que elas 
não se anulam, antes se complementam 
Quanto aos instrumentos a utilizar por cada uma, de destacar que na pesquisa 
qualitativa, em geral, utilizam-se as entrevistas ou os questionários de resposta aberta, já que 
têm carácter exploratório: estimula os entrevistados a pensar e falar livremente sobre algum 
tema, objeto ou conceito, fazendo emergir aspetos subjetivos e atingem motivações não 
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conscientes de forma espontânea. Já a pesquisa quantitativa é mais adequada para apurar 
opiniões e atitudes explícitas e conscientes dos entrevistados, uma vez que utiliza 
instrumentos padronizados, como os questionários, por exemplo. É utilizada quando se sabe 
exatamente o que deve ser perguntado para que se atinjam os objetivos da pesquisa.  
Quando o investigador utiliza os questionários como instrumento de recolha de dados, 
tem necessariamente de ter em conta qual o tipo de questões que pretende fazer. Assim, estas 
podem ser abertas ou fechadas.  
As primeiras são subjetivas, e permitem ao investigador adquirir um leque variado de 
respostas, já que os inquiridos respondem livremente às perguntas.  
Este tipo de questionário, normalmente, é utilizado para obter opiniões, sentimentos, 
crenças e atitudes por parte do inquirido.  
Nas questões fechadas, é o pesquisador que define as alternativas que podem ser 
apontadas pelo inquirido, devendo apenas assinalar aquela(s) que mais se ajusta(m) às suas 
características, ideias ou sentimentos. Estas podem ser: dicotómicas (as respostas opõem-se), 
de múltipla escolha (com várias alternativas e assinala-se apenas uma ou mais de uma 
(respostas múltiplas), e por último, em escala (cada questão tem várias alternativas, e a cada 
uma corresponde um valor numérico).  
No que toca ao tratamento dos resultados, na pesquisa qualitativa, as informações 
colhidas são analisadas de acordo com o roteiro aplicado e registadas sob a forma de relatório, 
sendo destacadas opiniões, comentários e frases mais relevantes proferidas pelos 
entrevistados. Já na pesquisa quantitativa, os dados obtidos, após o tratamento estatístico, 
devem ser representados em tabelas ou gráficos, e posteriormente apresentadas as 
interpretações e as conclusões dos dados (Bauer e Gaskell, 2002). 
Sucintamente, pode dizer-se que nas pesquisas qualitativas o importante é o que se fala 
sobre um tema, enquanto nas pesquisas quantitativas o principal é saber quantas vezes foi 
falado. 
Tendo por base o exposto, pode afirmar-se que o presente trabalho se enquadra no 
âmbito da investigação qualitativa/quantitativa, uma vez que é possível obter 
quantitativamente dados numéricos (a partir do tratamento e análise do primeiro questionário, 
passado no início do ano letivo de 2014/2015), e qualitativamente conceitos, atitudes e 
opiniões dos inquiridos (a partir do tratamento e análise do segundo questionário, passado no 
final do ano letivo de 2014/2015), sobre o problema investigado. Assim, como ponto de 
partida para o presente estudo empírico, colocou-se a seguinte questão:   
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 Será que na opinião dos alunos da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Gomes Teixeira, a 
deficiência visual se constitui como um obstáculo ao desenvolvimento da função 
docente? 
Assumindo que uma investigação é construída, por um lado, tendo em conta objetivos 
a atingir, e por outro, com hipóteses que facilitam a construção de um plano a desenvolver, 
para este estudo, definiram-se os seguintes objetivos e hipóteses: 
 Conhecer as expetativas dos alunos da Escola E.B. 2,3 Gomes Teixeira em relação ao 
professor com deficiência visual; 
 Conhecer a opinião dos alunos perante o trabalho desenvolvido pelo professor com 
deficiência visual; 
 Apresentar, a partir do cruzamento dos dados dos dois momentos de pesquisa, as 
conclusões do estudo empírico; 
 Verificar as hipóteses a testar; 
 Identificar possíveis limitações detetadas ao longo do estudo empírico. 
Quanto às hipóteses, colocaram-se as seguintes: 
a) Uma larga percentagem de alunos nunca contactou com pessoas com deficiência 
visual; 
b) Os alunos consideram ser possível o desempenho da função docente por parte de uma 
pessoa com deficiência visual. 
 
4.2 – Caraterização da amostra 
 
Designa-se amostra ao conjunto de elementos que colaboram na investigação e que 
permitem ao investigador chegar a resultados (Carmo e Ferreira, 1998). Estes investigadores 
distinguem a amostragem probabilística da amostragem não-probabilística. 
A amostragem probabilística é entendida como uma garantia para o investigador, 
quando pretende generalizar os resultados que obteve pela amostra. Porém, quando a 
população não fornece essa garantia de representatividade, pela impossibilidade de se prever a 
probabilidade dos elementos, a amostragem diz-se não-probabilística. 
Entre os dois tipos de técnicas de amostragem mencionados, para o presente estudo, 
adotou-se a amostragem não-probabilística (embora consciente das limitações que estes dados 
em termos de não representatividade implicam), por esta se encontrar em perfeita harmonia 
com a problemática a analisar e por se focalizar numa amostra reduzida.  
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Esta investigação contou com uma amostra constituída por setenta e nove inquiridos, 
num primeiro momento da pesquisa e de 77 num segundo momento. Todos os participantes 
são alunos de quatro turmas do 7.º ao 9.º ano, da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Gomes 
Teixeira. 
Para a realização desta investigação, para além da colaboração dos alunos, contou-se 
também com a indispensável disponibilidade da Direção da referida escola e, em particular, 
dos Orientadores de Estágio da autora, que desde o primeiro momento se mostraram 
colaborantes, autorizando-a a aplicar, junto dos seus alunos, os instrumentos de recolha de 
dados, permitindo-lhe adquirir as informações para a resposta ao problema de partida. 
 
4.3 – Técnica de recolha de dados utilizadas 
 
Definida a população alvo e a técnica de amostragem para este estudo, aluda-se agora 
às técnicas de recolha de dados utilizadas. 
Para a conceção da fundamentação teórica deste relatório, serviram de base fontes 
escritas e não escritas. Assim, foram utilizadas diversas obras bibliográficas, publicações 
periódicas e artigos, testemunhos orais recolhidos num Workshop, testemunhos escritos em 
livros e num diário de aula, bem como a pesquisa em sítios na Internet. 
Na opinião de Saint Georges (1997), as fontes não escritas não são suficientes por si 
só, necessitando de ser comparadas e reforçadas com as fontes escritas. Porém, quando 
utilizadas em simultâneo, complementam-se, tornando a pesquisa mais rica e valiosa. 
Para a parte empírica deste estudo, e como instrumento de recolha de dados, foram 
utilizados dois questionários, aplicados a quatro turmas da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos 
Gomes Teixeira (7.º A, 7.º B, 8.º A e 9.º D), passados em dois momentos distintos da 
investigação. Aos participantes foi garantido seu anonimato. 
O primeiro momento de recolha de dados aconteceu logo no início do ano letivo de 
2014/2015. Neste momento, e antes de lhes distribuir os questionários para que os 
preenchessem, foi-lhes explicado o seu objetivo, conhecer as suas expetativas em relação ao 
professor com deficiência visual (anexo III). 
Este instrumento estava dividido em dois grupos com perguntas fechadas, onde os 
inquiridos deveriam, de forma objetiva e clara, expressar a sua opinião. Assim, no primeiro 
grupo (de identificação) pretendia-se apenas saber, assinalando com uma cruz (X), o sexo e o 
ano de matrícula de cada inquirido. 
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No segundo grupo de questões, de opinião, composto por duas perguntas dicotómicas 
(sim / não), por uma questão de múltipla escolha e por um conjunto de questões de escala, 
pretendia-se que os alunos expressassem a sua opinião, assinalando com uma cruz (X), acerca 
das suas expetativas em relação ao professor cego, classificando-as, no último caso, numa 
escala de 1 a 5, sabendo que 1 é completamente falso e 5 é completamente verdadeiro. 
Nesta técnica de recolha de dados, porque as questões são fechadas, torna-se 
impossível recolher informações com pormenores. O mesmo já não aconteceu com a 
aplicação do segundo questionário (anexo V), estruturado maioritariamente com questões 
abertas, passado no final do ano letivo de 2014/2015, ao mesmo público-alvo, cujo objetivo 
era o de conhecer a opinião dos alunos acerca do desempenho do professor com deficiência 
visual. É que após um ano letivo de convivência e de prática letiva, esperava-se que os alunos 
tivessem uma opinião formada em vários domínios, perante o desempenho da prática docente 
por parte do professor privado do sentido da visão. 
Para que a leitura e interpretação do segundo questionário fosse completamente 
acessível à autora deste Relatório, optou-se por conceber o instrumento de recolha de dados 
online, e da mesma forma, o mesmo foi preenchido pelos discentes. 
Preenchido o questionário online, os dados foram descarregados automaticamente num 
ficheiro Excel, para posterior leitura e análise.  
Importa, neste momento, referir que quando se pensou nesta investigação, considerou-
se, tal como se veio a concretizar, fazer dois momentos de recolha de dados, aplicando-se, 
num primeiro momento, um questionário com questões fechadas, e num segundo momento, 
pretendiam-se recolher os dados a partir de uma outra técnica, o Focus group, ou em 
português «grupo focal». Esta é uma técnica utilizada na pesquisa qualitativa, na qual se 
emprega a discussão moderada de entre 8 e 12 participantes. As discussões de grupo 
costumam durar entre uma hora e meia e duas horas, e devem ser coordenadas por um 
moderador experiente, facilitador da sessão, que a regula dentro dos seus moldes e ajuda o 
grupo a interagir. Porém, optou-se por aplicar um questionário com perguntas abertas, isto 
porque: a opinião dos inquiridos é muito menos condicionada pela opinião dos outros e pela 
presença do investigador; a amostra obtida não seria tão representativa quanto esta, podendo 
falsear-se as conclusões finais; o tempo despendido com a recolha dos dados, utilizando o 
Focus group, seria demasiado longo, sem trazer benefícios acrescidos para a investigação, e 
por fim, a utilização do Focus group seria, pela transcrição na íntegra das sessões, um 
trabalho moroso, para além de ter de ser validada pelos participantes. 
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4.4 – A análise de Conteúdo 
 
De acordo com a natureza da presente investigação, a análise de conteúdo pode ser 
aplicada não só à análise de documentos, mas também ao método do inquérito destinado a 
testar as hipóteses definidas para o estudo. 
Para o tratamento dos dados, e recorrendo a opinião de Bardim (1995, 96), 
consideraram-se as três fases seguintes: a) a pré-análise; b) a exploração do material; c) o 
tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação”. 
A pré-análise correspondeu à fase de organização e pesquisa bibliográfica e, mais 
tarde, a passagem dos inquéritos, bem como a elaboração das hipóteses e a preparação dos 
elementos a analisar. 
A segunda fase consistiu em dar corpo às decisões estabelecidas anteriormente, ou 
seja, a organização de dados, bem como a conceção de uma base de dados e a representação 
gráfica dos resultados obtidos. 
Para o tratamento dos dados do primeiro questionário, recorreu-se à transcrição e 
exibição dos mesmos em Excel, podendo, portanto, a partir do tratamento estatístico (anexo 
IV), fazer a sua representação em gráficos e tabelas, que na fase posterior foram interpretados. 
Para o tratamento dos resultados do segundo instrumento de recolha de dados, a autora 
deparou-se com um conjunto de questionários, tendo como objetivo inferir algo através deles, 
partindo da unicidade/especificidade de cada sujeito, para ir ao encontro de uma realidade que 
representasse um determinado grupo (os alunos).  
Após a leitura de todos os questionários, e em função das opiniões expressas pelos 
alunos, procedeu-se à definição de três níveis distintos, sendo que o nível (-1) corresponde às 
opiniões negativas, o nível (0) diz respeito às opiniões consideradas neutras, ou seja, aquelas 
que não espelham uma posição clara em relação à questão colocada, e por fim, o nível (1) 
correspondente às opiniões positivas. Para além desta classificação, em algumas questões, 
consoante o tipo e variedade de respostas, foram definidas categorias, sendo as opiniões 
encaixadas em cada uma das divisões categoriais. 
A última fase da análise de conteúdo diz respeito ao tratamento dos resultados obtidos 
nos dois momentos da pesquisa, a interpretação e representação dos mesmos, e por fim, 
cruzando os resultados dos dois momentos de inquirição aos discentes, deram-se a conhecer 
as conclusões e as considerações finais do estudo empírico, dando sentido a esta investigação. 
No capítulo seguinte, serão representados e comentados os resultados que por esta 
última fase foram obtidos. 
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Neste capítulo, pretendem-se apresentar e analisar os dados recolhidos através dos 
instrumentos de recolha, bem como evidenciar os aspetos mais relevantes da sua análise, 
considerando os objetivos e as hipóteses de investigação. 
Para além deste aspeto, pretendem-se apresentar as conclusões e as considerações 
finais do estudo empírico, sempre que possível, cruzando os dados obtidos nos dois 
momentos de recolha de dados. 
 
5.1 Análise e interpretação dos resultados 
 
 Como verificável no gráfico abaixo, participaram nos dois momentos de recolha de 
dados (início e final do ano letivo de 2014/2015), 79 e 77 alunos, respetivamente, da Escola 
Básica do 2.º e 3.º Ciclos Gomes Teixeira, do Agrupamento de Escolas Infante D. Henrique. 
A amostra resulta de dois inquéritos aplicados a quatro turmas (7.º A, 7.º B, 8.º A e 9.º 
D). 
A opção por estas turmas resulta do facto de se tratar de alunos que iriam contactar, ao 
longo do ano letivo, em contexto de sala de aula, com uma professora com deficiência visual, 
estando portanto, no final do ano escolar, em condições de se pronunciarem sobre o seu 
desempenho. 
No primeiro inquérito, do universo dos 79 inquiridos, 39 alunos são do 7.º ano, 17 do 
8.º e 23 do 9.º. 
No segundo inquérito, do total dos 77 alunos que participaram, 37 são do 7.º ano, 18 
do 8.º e os restantes do 9.º ano, conforme o gráfico abaixo. 
Saliente-se, para terminar, que em ambos os momentos de recolha de dados, não 

































No primeiro momento de inquirição, entre outros dados, procurou-se saber se os 
discentes conheciam ou não alguém com deficiência visual, conforme gráficos abaixo, pois 
considerou-se que tal conhecimento poderia influenciar a opinião do estudante ao longo do 
restante questionário; é que, dependendo do conhecimento que se tem sobre as limitações 
resultantes da falta de visão, consegue-se avaliar melhor as potencialidades/dificuldades com 
que o deficiente visual se confronta no dia-a-dia em geral, e no exercício da sua profissão em 
particular 
 
Gráfico 3: Conhece alguém com deficiência visual? 
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Da amostra considerada, 36 estudantes afirmam conhecer alguém com deficiência 
visual, embora destes, 16 resultem do contexto escolar, o que de resto não surpreende a autora 
deste relatório, pois esta Escola, desde sempre, acolheu com sucesso alunos com deficiência 
visual. (cegos e com baixa visão), os quais deixaram de frequentar este estabelecimento de 
ensino no presente ano escolar, tendo sido encaminhados para a Escola de Referência para 
alunos cegos e com baixa visão mais próxima. 
Saliente-se ainda os 8 alunos que referem a existência de amigos com deficiência 
visual. Não se apurou se estas amizades seriam ou não resultantes do contacto escolar ou de 
outros meios, no entanto, isto evidencia a existência de algum conhecimento sobre a 
deficiência, e, muito mais importante que isso, uma sensibilidade para a problemática, pois 
contam-nos entre o grupo de amigos, denotando a inexistência de qualquer preconceito. 
Registam-se com alguma preocupação os 4 casos que indicam a existência desta 
problemática na família, pelo que seria conveniente apurar o grau de deficiência e as suas 
implicações, tendo em vista o encaminhamento destas pessoas. 
Por último, tendo em conta os dados constantes no gráfico 3, verifica-se com alguma 
surpresa, que 43 alunos referem não conhecer ninguém com deficiência visual (tendo em 
conta as possibilidades de resposta: vizinhos ou outros), considerando que os censos de 2001 
apontavam para a existência de 22.144 pessoas com deficiência visual no Grande Porto.  
Se os dados anteriores surpreenderam a autora deste estudo, já os que abaixo se 
evidenciam não surpreenderão aqueles que, tal como ela, conhecem muitos docentes que, 
embora enfrentando as dificuldades resultantes da falta de visão, vão, tal como os demais, 
exercendo a profissão docente. 
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O gráfico espelha o resultado do cruzamento dos dados recolhidos nos dois momentos 
de inquirição, sendo que no primeiro caso, se pretendia conhecer as expetativas dos alunos, 
enquanto no segundo momento se pretendia conhecer a sua opinião em relação à capacidade 
para exercer a função docente, por parte de uma pessoa com deficiência visual. 
Note-se que nos dois momentos de inquirição, apenas seis alunos afirmam não ser 
possível a uma pessoa com deficiência desempenhar a função docente, facto que a autora 
regista com agrado, pois da amostra, 73 e 71 dos inquiridos respetivamente, entendem que 
uma pessoa com deficiência pode desempenhar a função docente, e que apenas uma pequena 
percentagem de estudantes consideram que tal não é possível.  
 
Gráfico 5: Entendes que uma pessoa com deficiência visual é capaz de ser professor? 
   
 
 
É estranho que entre as seis opiniões negativas, a maioria seja de alunos do 7.º ano, 
quer no primeiro momento de inquirição, quer no segundo. 
Do total de respostas negativas resultantes do segundo inquérito, apenas 5 alunos 
justificaram a sua opinião, sendo que quatro referiram a dificuldade do professor impor regras 
de disciplina/comportamento na sala de aula, referindo que “a professora não conseguia ver o 
que os alunos estão a fazer” ou “porque não via se estávamos a fazer coisas que não diziam 
respeito à aula”, sendo que apenas 1 aluno focou explicitamente o problema da visão, “porque 
não pode ver muito bem os alunos”. 
O gráfico 6, tal como os seguintes, evidencia as expetativas e opiniões dos inquiridos 
sobre as aptidões do professor com deficiência visual para o exercício da profissão docente, 
sendo que, no primeiro inquérito, se pretendia conhecer as expetativas, classificando um 
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conjunto de afirmações numa escala de 1 a 5, sabendo que 1 é completamente falso, e 5 
completamente verdadeiro. 
No segundo inquérito, recorrendo a perguntas de resposta aberta, como de resto já fora 
referido no capítulo anterior, as expressões referidas pelos alunos agruparam-se em 
categorias, de forma a permitir a sua representação gráfica. 
Registe-se a coerência evidenciada no gráfico 5, pois, como se poderá observar 
também no gráfico seguinte, foram os alunos do 7.º ano que, mesmo acreditando que uma 
pessoa com deficiência visual pode ser professor, continuaram a evidenciar as maiores 
reservas, uma vez que os níveis mais baixos apenas foram assinalados por estes estudantes.  
 















Tendo em conta as dificuldades, desde sempre, assumidas pelos professores com 
deficiência visual no exercício da função docente, como de resto foi referido no capítulo III 
deste relatório, também os alunos, pese embora acreditem nas capacidades do professor, tem 
consciência da sua existência, uma vez que mais de metade dos alunos (48), assinalaram os 
níveis intermédios (3 e 4). 
Registe-se que, tal como nos casos anteriores, são os estudantes do 9.º ano que mais 
acreditam nas capacidades do professor com deficiência. Assim sendo, impõem-se perguntar: 
será que o fator idade é sinónimo da existência de pessoas mais esclarecidas relativamente às 
possibilidades dos professores deficientes visuais? Se assim for, não serão estranhos os 










7º 1 8º 0 1 9º 1 Total
Geral
resultados do gráfico seguinte, uma vez que, dos 73 inquéritos considerados, 49 alunos 
consideram em pleno que o professor com deficiência visual é capaz de encontrar estratégias 
para transmitir os conhecimentos aos alunos.  
De salientar que nenhum dos estudantes admite que o professor cego ou com subvisão 
não é capaz de encontrar estratégias para transmitir os conhecimentos aos estudantes, 
predominando o nível 5. 
  












Da mesma forma que os estudantes reconheceram no primeiro inquérito que o 
professor com deficiência visual é capaz de encontrar estratégias para transmitir os 
conhecimentos aos alunos, também admitem no segundo inquérito, como se evidencia no 
gráfico e no quadro seguintes, que o docente é capaz de estabelecer uma boa relação com a 
turma, uma vez que não existiram opiniões negativas a esse respeito. 
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Relativamente ao gráfico, as respostas foram organizadas em três níveis, sendo que o 
nível (-1) corresponde às opiniões negativas, o nível (0) diz respeito às opiniões neutras, e o 
nível (1) corresponde às opiniões positivas. 
Saliente-se que, da amostra considerada, apenas um aluno do 8.º ano deu uma resposta 
tida como neutra, enquanto as 70 restantes foram positivas. 
 
Quadro 3: O professor com deficiência visual mantém uma boa relação com a turma 
 
Categorias N.º de Respostas Exemplos de expressões utilizadas 
Acompanhamento 5 
“Sim, ela é fixe e ajuda-nos muito”. 
“A professora é muito boa para connosco e para todos …e 
sempre que temos uma dúvida virá sempre ajudar-nos…”. 
Amizade 1 “Foi boa, e na minha opinião, criou grandes amizades”. 
Capacidade 20 
“A nossa professora, de facto, tem problemas de visão, mas dá 
bem as aulas e tem uma boa relação com a turma”. 
“É uma professora simpática e gosta de ajudar os alunos a 
perceber a matéria”. 
“A turma aprende tão bem ou até melhor do que com outros 
professores”. 
Deficiência Visual 3 
“Tem uma boa prestação e não creio que por ter uma deficiência 
visual não permita que não consiga dar aulas”. 
“A professora é capaz de ter uma relação equivalente com os 
alunos à dos outros professores”.   
Desempenho 1 
“A professora tem um bom desempenho, e há alturas em que 
não consegue acalmar a turma na primeira tentativa, mas isso é 
igual a qualquer professor em geral”. 
Indisciplina 7 
“Conseguiu controlar a turma”. 
“A nossa professora tem problemas de visão, mas a turma porta-
se bem”. 
Recursos 2 
“As aulas são apresentadas de uma forma diferente. A 
professora apresenta muitos PowerPoints. Identifica-se com a 
turma. Apesar de tudo gostamos das suas aulas”. 
Respeito 2 “A professora tem uma boa relação com os alunos. Mantém o respeito e a sua simpatia”. 
 
Relativamente ao aspeto positivo do relacionamento, e tendo em conta as respostas 
dos alunos, definiram-se e organizaram-se oito categorias, como evidenciado no quadro 3; 
destas, a mais significativa foi a «capacidade» com 20 respostas classificadas. 
O gráfico abaixo procura evidenciar o cruzamento dos resultados obtidos na pergunta 
«o professor com deficiência visual usa material adaptado nas aulas pouco interessante», 
constante do primeiro inquérito, com a questão «qual a tua opinião sobre o desempenho da tua 
professora no que diz respeito aos recursos que utilizou para lecionar as suas aulas», relativa 
ao segundo inquérito.  
Considerando que no primeiro inquérito a escala utilizada possuía 5 níveis, enquanto a 
do segundo inquérito tinha apenas 3, por forma a tornar possível o seu cruzamento, 
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agruparam-se os níveis 1 e 2, que agora correspondem ao nível 1 (opinião positiva), enquanto 
o nível 3 corresponde a 0 (opinião neutra), correspondendo os níveis 4 e 5 a -1 (opinião 
negativa). 
Relativamente ao primeiro inquérito, comparando os resultados visíveis nos gráficos 7 
e 9, poder-se-á estar perante resultados que, à primeira vista, parecem pouco compreensíveis; 
porém, se se entender que os níveis intermédios correspondem à quantidade de estudantes que 
admitem que o professor é capaz de encontrar estratégias para transmitir conhecimentos, já 
não se estranha os 35 estudantes que consideram que o professor utiliza material adaptado nas 
aulas interessante. 
Se se observarem com atenção os níveis mais elevados constantes nos gráficos 7 e 9, 
os resultados parecem ainda mais estranhos; porém, não será de estranhar os 49 estudantes 
que acreditam que o professor é capaz de encontrar estratégias para transmitir conhecimentos, 
mas sente dificuldade em encontrar material interessante para as suas aulas. Será que a 
discrepância nos resultados resulta do facto dos alunos entenderem que o professor com 
deficiência visual até é capaz de encontrar estratégias para transmitir conhecimentos, porém, 
na hora de preparar os recursos para o efeito, sente dificuldades porque está privado do 
sentido da visão? 
 














No primeiro inquérito, provavelmente a questão não terá sido bem colocada, uma vez 
que os níveis mais favoráveis se encontram no início da escala, o que poderia ter levantado 
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algumas dúvidas aos alunos. Se bem entendida a questão, estas opiniões, sobretudo as mais 
negativas, poderão refletir o pouco contacto dos discentes com pessoas com deficiência 
visual, o que, como seria de esperar, resulta num menor conhecimento sobre a forma/formas 
que estes cidadãos encontram para superar as dificuldades do quotidiano em geral, e da 
docência em particular, uma vez que não consta que algum deles tenha tido um professor cego 
ou com subvisão. 
Após um ano de trabalho com uma professora com deficiência visual, e atendendo aos 
resultados do segundo inquérito, verifica-se que as espectativas foram claramente superadas, 
pois não existiu nenhuma opinião negativa relativamente à seleção de recursos, sendo que, da 
amostra considerada, sete opiniões foram tidas como neutras, conforme se evidencia no 
gráfico 9.  
Se no início do ano letivo os alunos apresentavam algumas reservas relativamente à 
seleção dos melhores recursos, o mesmo já não aconteceu relativamente às expetativas 
relativas à forma como o deficiente visual seria capaz de encontrar formas cativantes para 
lecionar as suas aulas; é que, como verificável no gráfico abaixo, dos inquiridos, uma larga 
maioria, 36 já acreditavam plenamente nesta possibilidade, enquanto 26 acreditavam quase 
em pleno nesta afirmação. 
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Ao contrário do que seria de esperar, como abaixo se evidencia, através do somatório 
dos níveis 3, 4 e 5, no primeiro inquérito, a maioria dos inquiridos acredita que o professor 
com deficiência visual consegue corrigir os trabalhos (TPC, fichas e testes) dos alunos. 
 














Como se tem verificado pelos resultados do primeiro inquérito, continuam a ser os 
alunos mais jovens os mais descrentes relativamente à afirmação em análise. 
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Como se pode verificar pela análise do gráfico 12, relativo ao primeiro inquérito, 
tendo em conta o somatório dos níveis 1, 2 e 3, 51 dos inquiridos não acreditam ou mostram 
reservas em acreditar que o professor com deficiência visual seja capaz de controlar se os 
alunos copiam, aquando da realização dos testes, enquanto apenas 6 alunos (5 do 7.º e 1 do 9.º 
ano), acreditam plenamente nessa possibilidade. Claro está que, se por um lado a confirmação 
dessa prática pode não ocorrer apenas no contexto de sala de aula, por outro, as opiniões 
evidenciam uma realidade incontornável, a qual apenas se resolve com a colaboração de 
terceiros, como de resto foi referido no workshop (2014), opinião esta que é partilhada por 
outros professores cegos ou com subvisão.  
Se no início do ano letivo existiam reservas no que diz respeito à supervisão dos 
alunos a quando da realização dos testes, tal já não se verifica no final do ano escolar, 
relativamente ao controlo e acompanhamento dos alunos em sala de aula, como se demonstra 
nos gráficos 13, 14 e 15. 
 

















Note-se que, dos 4 níveis definidos, a maioria das opiniões recaem no nível 1 (o 
professor consegue controlar os alunos), sendo que uma percentagem significativa admite que 
o professor o consegue fazer com dificuldade.  
 Saliente-se que apenas seis alunos referem explicitamente que o professor não os 
consegue controlar, referindo que tal acontece porque “não tem grande controlo devido à má 
visão”, ou porque “a professora não consegue ter controlo, há alunos que não respeitam e 
comem e usam telemóvel”. Será que o que aqui se refere será muito diferente do que acontece 
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com os restantes professores? Não estaremos antes perante uma falta de respeito dos nossos 
estudantes para com os professores em geral, em vez de estarmos perante um problema 
resultante da falta de visão do professor? 
Se a falta de visão do professor não é de todo um impedimento no controlo dos alunos 
na sala de aula, como admitido pela grande maioria dos estudantes, no mesmo sentido 
apontam os resultados plasmados no gráfico abaixo, pois também aqui, da amostra 
considerada, 66 alunos admitem que o professor é capaz de acompanhar o seu trabalho. 
 



















 As opiniões dos alunos foram classificadas em três níveis (-1, 0 e 1), sendo que as 
opiniões negativas e neutras são quase insignificantes. 
 Para além desta análise, as opiniões dos alunos foram ordenadas em seis categorias, 
como se evidencia no quadro abaixo. 
 Como podemos verificar, a maior parte das opiniões recaem nas categorias 
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Quadro 4 : O professor com deficiência visual consegue acompanhar o trabalho dos alunos em sala de 
aula 
 
Categorias N.º de Respostas 
Exemplos de Expressões 
Acompanhamento 21 
“Os alunos acompanham bem a aula, e fazem as fichas com a ajuda 
da professora com bastante facilidade”. 
“A meu ver, a professora acompanhou a turma com muito 
empenho”. 
“Qualquer dúvida/pergunta, feita pelos alunos, a stôra foi capaz de 
transmitir a resposta e esclarecer as dúvidas”. 
“Eu acho que a professora acompanha bem os alunos, apesar de ter 
deficiência visual”. 
Alunos 1 “Muitos dos alunos não acompanham a professora”. 
Capacidade 16 
“A professora consegue trabalhar da mesma maneira como os outros 
professores”. 
“Apesar das dificuldades e adaptações, a professora tem capacidade 
para acompanhar o trabalho desenvolvido na sala de aula”. 
“Eu acho que a professora explica bem a matéria e sabe ensinar”. 
Deficiência Visual 2 
“O acompanhamento foi bom, mesmo com os problemas da 
professora”. 
Indisciplina 3 
“Ás vezes é bom, mas há outras vezes que corre mal por causa da 
conversa e da brincadeira”. 
Recursos 2 
“Gosto quando a prof. traz PowerPoints para a aula, mas o único 
problema é que a professora passa os slides muito rápido, e as cores 
são muito vivas e não dá para ver” 
 
 O gráfico 15 evidencia a forma como, no entender dos alunos, o professor com 
deficiência visual foi capaz de transmitir os conteúdos. 
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À semelhança dos dois gráficos anteriores, também aqui é evidente que o nível 1 
(opiniões positivas) é aquele que reúne maior consenso entre a opinião dos inquiridos, pois 64 
dos 71 estudantes acreditam que o professor com deficiência visual é capaz de transmitir os 
conteúdos de forma a que os alunos compreendam as matérias a lecionar, pois alguns dizem 
mesmo que “a professora era clara na maneira como transmitia as matérias”, sendo mesmo 
que “a forma transmitida foi boa, pois não há diferença entre a professora com o problema e 
as professoras normais”. 
Do cruzamento dos dados, verifica-se que em muitos casos, se no início do ano eram 
os alunos do 7.º ano que manifestavam as maiores reservas relativamente ao desempenho do 
professor com deficiência visual, no segundo momento de inquirição, verifica-se que estes 
passaram a ser os que mais acreditam num bom desempenho do professor cego ou com 
subvisão, no entanto, as expetativas e as opiniões variaram conforme o nível de dificuldade a 
considerar, o que explica que no início do ano, dos inquiridos, o somatório dos níveis 3, 4 e 5 
mostre, conforme gráfico abaixo, que 66 alunos acreditem que o professor com deficiência 
visual apenas cumpre com as suas funções porque tem a ajuda dos outros professores. Claro 
que da amostra considerada, são 37 os que acreditam plenamente nesta afirmação; mesmo 
assim, há um número considerável de alunos a manifestar reservas relativamente a esta 
possibilidade. 
 















  88 
De salientar que apenas 2 alunos (1 do 7.º e outro do 9.º) acreditam que o professor 
tem autonomia suficiente para cumprir plenamente as suas funções. 
Se em relação à afirmação anterior o panorama se afigura algo preocupante, já no que 
respeita ao exercício da função docente como professor de Geografia e de História, os dados 
são bem mais animadores, como se evidencia nos gráficos seguintes. 
Relativamente à Geografia, 62 dos inquiridos aceitam que um professor com 
deficiência visual é excelente para dar aulas de Geografia, porém, apenas 18 estudantes 
acreditam em pleno nessa possibilidade. 
É de realçar que 6 dos alunos (2 do 7.º e 4 do 8.º anos), não acreditam de todo nesta 
possibilidade.  
 














Se no que toca a Geografia os resultados foram os que acima se demonstraram, já no 
que diz respeito à disciplina de História, conforme o gráfico seguinte, não serão 
significativamente diferentes, uma vez que, pelo somatório dos níveis 3, 4 e 5, 70 alunos 
acreditam ser possível que uma pessoa com deficiência visual possa ser professor de História, 
embora apenas 21 acreditem plenamente nessa possibilidade. 
Saliente-se mais uma vês que apenas 2 alunos do 7.º ano não acreditam de todo nesta 
possibilidade, enquanto todos os alunos do 8.º e 9.º anos admitem, embora em graus 
diferentes, a possibilidade de uma pessoa cega ou com subvisão ser professor de História. 
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Se se analisar agora o conjunto dos dados relativos ao ensino de Geografia e História 
por parte do professor com limitações visuais graves, verifica-se que mais de metade dos 
alunos do 8.º ano (9), não acreditam ser possível o ensino da Geografia por parte de um 
professor privado do sentido da visão, porém, no caso do ensino da História, esta situação não 
se coloca. Já os alunos do 9.º ano, quer para o ensino da Geografia, quer para o ensino da 
História, todos admitem, embora em graus diferentes, que uma pessoa com deficiência visual 
pode lecionar as referidas disciplinas. 
Assim sendo, será possível levantar algumas hipóteses para explicar estes resultados: 
1. Os alunos do 8.º ano apenas iriam ter História com uma professora com deficiência 
visual, logo, sentir-se-iam menos constrangidos pelas opções a assinalar; 
2. Os alunos do 9.º ano iriam ter História e Geografia com uma professora com 
deficiência visual, logo, sentir-se-iam mais constrangidos pelas opções a assinalar. 
Tendo em conta que o processo de ensino/aprendizagem está muito para além da 
transmissão dos conteúdos escolares, a autora quis saber também até que ponto o facto de os 
alunos terem tido ao longo do ano, uma professora com deficiência visual, contribuiu de 
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Dos dados obtidos, verifica-se que 40 inquiridos admite que foi significativo o facto de 
terem tido uma professora com deficiência visual. Dos que justificam a sua opinião, 
salientam-se como exemplo as seguintes expressões: “porque existem pessoas que tem uma 
deficiência e deixam tudo, passando a vida a lamentar-se, não tentando ter uma vida normal; 
mas, ao conhecer a stôra Elisabete, entendi que nem todas as pessoas se lamentam e desistem 
dos seus sonhos e da sua vida”; “Fez-me perceber que a deficiência não impõe barreiras; 
“Porque antes não ligava, mas agora já percebi como é difícil ser uma pessoa com deficiência 
visual”. 
Os 37 alunos que assumem que o facto de terem tido uma professora com deficiência 
não contribuiu para modificarem a sua opinião, justificam-na sob a «bandeira da igualdade»., 
Pois, em seu entender, “as pessoas com deficiência são como as outras pessoas normais e são 
capazes de fazer as mesmas coisas, só que de outra forma”. 
O que atrás foi referido é suficientemente explícito e animador para quem, com o seu 
trabalho, empenho e dedicação permanentes, tudo fez para que os alunos que com a autora 
trabalharam, pudessem crescer em conhecimento, mas sobretudo enquanto cidadãos inseridos 
numa sociedade que se espera, saiba acolher e respeitar a diferença. Se conseguido este 
objetivo, valeu a pena. 
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5.2 Considerações Finais 
 
Concluída que está a apresentação e interpretação dos dados recolhidos nos dois 
momentos de inquirição aos alunos das quatro turmas da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos 
Gomes Teixeira, que constituíram a amostra que suporta o Estudo Empírico deste Relatório, 
importa agora, embora de forma breve, ressaltar algumas considerações. 
Assim, considerando a questão de partida que moveu a autora deste Relatório, «será 
que na opinião dos alunos da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos Gomes Teixeira, a deficiência 
visual é um obstáculo ao desenvolvimento da função docente em História e Geografia?», pode 
destacar-se o seguinte: 
1- Como de resto foi sendo assumido no capítulo III deste Relatório, também para a 
maioria dos inquiridos, nos dois momentos de recolha de dados, a deficiência não 
constitui um obstáculo à prática docente; 
2- Porém, tendo em conta o exercício da profissão docente nas duas áreas disciplinares 
em análise, os alunos admitem a existência de maiores dificuldades no ensino da 
Geografia que em História; 
3- À semelhança do que é assumido pelos testemunhos profissionais da prática docente, 
também os discentes consideram que o professor com deficiência visual, embora seja 
capaz de lecionar as suas aulas, tem grandes dificuldades em algumas tarefas que a 
função docente exige, como é o caso do controlo dos alunos em sala de aula, a 
supervisão dos seus trabalhos, a vigilância e a correção dos testes, fichas e outros 
trabalhos por eles realizados; 
4- Apesar de existirem algumas tarefas mais sensíveis para o professor com deficiência 
visual, a grande maioria dos alunos considera que no que respeita à relação com os 
discentes, à transmissão de conteúdos e conhecimentos, à seleção dos melhores 
recursos e estratégias para lecionar as suas aulas, ao acompanhamento dado nas tarefas 
pedidas aos estudantes, em nada de significativo se distingue dos outros professores 
ditos «normais»; 
5- Por último, e daí o valor acrescido deste trabalho, é de referir que após aturada 
pesquisa, se verificou que não existiam ainda trabalhos científicos realizados nesta 
área, daí o vanguardismo do Relatório que ora se apresenta, o que levantou à autora 
algumas limitações no que respeita ao suporte científico do tema central deste estudo, 
uma vez que a bibliografia sobre o assunto é escassa. Para colmatar tal lacuna, 
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recorreu-se, por um lado, à organização e conceção de um Workshop, tendo por 
objetivo recolher testemunhos da prática profissional de professores com deficiência 
visual, e por outro, à sua experiência profissional, servindo estes de base empírica para 
fundamentar e validar o capítulo III; 
6- Considerando a ausência de estudos sobre esta temática, e tendo em vista futuras 
investigações, seria interessante que o âmbito deste estudo fosse alargado ao ensino 
superior; 
7- Numa Escola cada vez mais voltada para as novas tecnologias, futuramente seria 
estimulante verificar até que ponto o professor com deficiência visual dispõe das 
mesmas condições de acessibilidade às novas plataformas e recursos interativos 
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CONCLUSÃO 
 
É inegável que, ao longo dos tempos, se tem vindo a assistir a um decréscimo da 
rejeição da presença do deficiente na vida social, embora ainda hoje persistam atitudes 
preconceituosas sentidas a vários níveis. Vimos que, desde as sociedades mais antigas, onde o 
deficiente era imediatamente eliminado ao nascer, passou-se por um tempo no qual o 
imaginário dominante era o de que os deficientes eram dignos de compaixão e de piedade, 
devendo ser «protegidos» de sentimentos e de ações hostis por parte de alguns setores da 
sociedade, por meio da sua institucionalização, tornando-os invisíveis à população dita 
«normal», até à quase superação da segregação, à qual essa população tem sido vítima. 
Uma pessoa não deve ser reduzida, nem identificada pelos seus limites sensoriais, 
mentais ou motores. Mas ela também não pode ser entendida e acolhida sem eles. Hoje, a 
tendência é para uma suavização dos termos. A busca sempre renovada de expressões mais 
adequadas, socialmente positivas, para designar essas condições diferenciadas, não deve ser a 
ocasião de uma nova alienação. Um dos primeiros passos para transformar em «graça» o que 
poderia tornar-se uma «desgraça», está na capacidade de dar a conhecer à sociedade em geral, 
sem subterfúgios, as realidades vividas e vivenciadas por quem é deficiente, mesmo que 
sejam indesejadas. 
Talvez a «deficiência» da sociedade seja em não pesquisar, ou mesmo em não ouvir os 
«diferentes» na ótica do deficiente; é que a sociedade valoriza demais o querer ajustar o 
desigual para o igual, tendo por base sempre o «normal», impondo, assim, atitudes que nem 
sempre são ajustadas para quem detém alguma deficiência. Mas a verdade é que somos todos 
diferentes. Deve-se partir do desigual para o igual sob a ótica do desigual. Mas para isso, o 
deficiente deve dar voz às suas limitações. Deve procurar alternativas para minimizar/superar 
as suas dificuldades, e deve ainda dialogar com a sociedade e mostrar que mesmo com 
limitações mais evidentes, é parte integrante dessa sociedade, para que deixe de ser apenas 
um desvio padrão de uma classificação «bruta» e faça parte da média de uma população 
normal. 
Na análise realizada a partir dos dois inquéritos aplicados, muito reduzidas foram as 
expetativas, num primeiro momento, e as opiniões, num segundo momento, que apontavam a 
impossibilidade de uma pessoa com deficiência visual pudesse desempenhar a função de 
professor, apontando como causas para tal impossibilidade o facto desse professor ter imensa 
dificuldade em supervisionar e controlar, quer o trabalho desenvolvido pelos alunos, quer o 
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comportamento dos mesmos em sala de aula. 
Porém, e tal como pudemos constatar pelos testemunhos pessoais da prática docente, 
evidenciados ao longo deste Relatório, os professores deficientes visuais, embora conscientes 
das suas limitações, não baixam os braços às dificuldades sentidas, e procuram alternativas 
para que as atividades sejam realizadas com a maior normalidade possível. Essas alternativas 
transformam as deficiências em normalidade, ou seja, na distribuição normal, passa-se dos 
desvios da média para a própria média. Nessa dinâmica, podemos vislumbrar essa mudança 
de representação como um processo de inclusão sem preconceitos e sem discriminações. 
Feitas estas considerações, não parece que a pessoa com deficiência ainda está fora do 
mercado formal de trabalho por ausência ou deficiência de um tratamento legal, mas sim por 
problemas de ações concretas que permitam uma qualificação profissional adequada, a 
existência de sistemas de habilitação e reabilitação eficientes e de estímulos económicos que 
facilitem a sua contratação pelas empresas. 
Neste sentido, é necessário que se informem as entidades empregadoras para que não 
tenham receio de apostar em pessoas que apresentam uma deficiência. Que se informem as 
pessoas para que conheçam melhor os recursos que os deficientes têm ao seu alcance. Que se 
informe a sociedade para o facto de não se deixar surpreender com alguém dito «normal» que 
escolha para seu companheiro(a) uma pessoa com uma deficiência. Por fim, que se informe 
para que a deficiência não seja um estigma, um sinal que distingue aquela pessoa das que a 
rodeiam, e passe a ser uma dificuldade que tem de ser enfrentada como qualquer outra; é que, 
a forma como formos capazes de enfrentar ou ajudar a enfrentar a dificuldade que hoje é do 
outro, pode um dia ser preciosa para aceitar uma fatalidade que, sendo hoje a do nosso 
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Reflexões Pessoais 
 
“Tem dias que a gente se sente 
Como quem partiu ou morreu 
A gente estancou de repente 
Ou foi o mundo então que cresceu 
A gente quer ter voz ativa 
No nosso destino mandar 
Mas eis que chega a roda viva 
E carrega o destino prá lá” (...) 
Chico Buarque -  “De Holanda” 
 
A estrofe da música de “de Holanda” de Chico Buarque, traduz o envolvimento com a 
temática e consequentemente a trajetória pessoal e profissional da autora deste Relatório, 
numa busca incessante em viver e ajudar a construir uma sociedade que respeite a pessoa com 
deficiência. Respeitar no sentido de perceber no outro as suas dificuldades e capacidades, sem 
dar importância às suas diferenças, sejam elas de natureza física, mental ou sensorial. 
A estrofe de Buarque, “Tem dias que a gente se sente/ Como quem partiu ou morreu", 
traduz, muitas vezes, a sensação de morte, na medida em que é difícil aceitar a deficiência, 
mas ao mesmo tempo, de vida, como se cada dia constituísse uma segunda oportunidade para 
enfrentar e vencer os novos desafios e obstáculos que a vida impõe. 
“A gente estancou de repente” (…) a estagnação que se observa nesta pequena frase, 
faz pensar que apesar da nossa sociedade já ter promovido algumas ações no sentido de 
fomentar o convívio natural nas relações sociais de pessoas com e sem deficiência, o certo é 
que ainda se observam alguns constrangimentos nessas relações, em virtude de algumas 
variáveis, a saber: o preconceito, o medo, a vergonha, a exposição, entre outras, que se 
transformam num obstáculo à divulgação dos métodos e técnicas necessárias para uma vida 
plena em sociedade, por parte destes cidadãos. 
 “Ou foi o mundo então que cresceu”? (…) segundo os dados dos Censos de 2001, 
infelizmente, o número de pessoas com deficiência em Portugal é muito elevado (551.887 
indivíduos, sendo que destes, 162.569 são deficientes visuais), mas que, apesar do seu 
número,  são uma minoria na luta pela igualdade social, uma vez que o mundo continua ainda 
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formatado para a maioria, sendo cada vês menos as oportunidades para uma realização plena 
destes cidadãos, que não foram auscultados na escolha da condição de deficiente. 
“A gente quer ter voz ativa”(...) mas, contrariando o fado,  quando se dá a 
oportunidade à pessoa com deficiência para mostrar que uma vida normal  é possível, todos 
ganham, na medida em que se acreditar que para se conviver em igualdade, será preciso 
reconhecer as diferenças do outro sob a ótica do excluído, e com isso “No nosso destino 
mandar”, como integrantes de um grupo social que vive da sociedade e para a sociedade. “ 
“Mas eis que chega a roda viva/ E carrega o destino pra lá” (…), onde diariamente os 
deficientes são lembrados e relembrados das adversidades na qual estão inseridos, através de 
obstáculos, gestos, palavras, atitudes, entre outros. 
Neste sentido, a razão maior deste estudo, pode ser traduzida como um alerta a várias 
pessoas, não apenas com deficiência, mas, sobretudo aos «normais», para que não deixem 
carregar “o destino pra lá” (…), e mostrem, com as suas atitudes de inclusão, que se devem 
repensar alguns conceitos dessa “roda viva” que é a vida na perspetiva do diferente. 
Por fim, importa referir que vivemos numa sociedade que classifica e divide o rico e o 
pobre, o superior e o inferior, o melhor e o pior, o capaz e o incapaz, o eficiente e o não-
eficiente. Com tais classificações, essas divisões tornam-se atitudes comuns perante as outras, 
pois a sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de atributos 
considerados como comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias. 
Urge pois que se mudem estas mentalidades, e que em vez de se categorizar o 
indivíduo segundo estes padrões, sejamos capazes de valorizar as suas diferenças, 
potenciando as suas capacidades, dando a todos a oportunidade para que se tornem cidadãos 
ativos e integrados numa sociedade que se espera seja de todos e para todos. 
Se este relatório que ora se apresenta tiver contribuído, como se espera, para mudar 
algumas mentalidades, já valeu a pena dar a conhecer a todos quantos o lerem as dificuldades 
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Anexo I: Ocupações Compatíveis Com o Desempenho de Deficientes Visuais 
 
PROFISSÃO PRÉ-REQUISITOS CONDIÇÃO VISUAL SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES 
Advogado 
Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com a área 
de atuação Usuário de 
microcomputador Domínio de um 
sistema de comunicação sonora 
com o microcomputador 
Cego e Visão 
Subnormal 
Emite pareceres sobre aspectos 
jurídicos Exerce advocacia preventiva 
e corretiva Realiza estudos 
especializados sobre temas e 
problemas jurídicos relevantes. 
Afinador de Piano 
Primeiro grau incompleto Curso de 
Afinação de Piano Habilidade 
manual, musicalidade, percepção 
auditiva e persistência 
Cego e Visão 
Subnormal 
Afina o piano numa seqüência padrão 
Realiza pequenos consertos e 
regulagens Cuida da limpeza, 








Auxilia na instalação e reparo de rede 
de água , esgoto e gás Conserta e 
instala torneiras, ralos, bombas, fogões, 
aquecedores, etc. 
Ajudante de 
Caminhão Primeiro grau incompleto 
Visão 
Subnormal 




Primeiro grau incompleto Curso de 
Carpinteiro Habilidade manual 
Visão 
Subnormal 
Auxilia na construção, montagem e 
reparo de portas, janelas, venezianas, 
batentes, bancos, portões e outras 
peças de madeira 
Ajudante de 
Cozinha 
Primeiro grau incompleto Curso de 
Auxiliar de Cozinha 
Cego e Visão 
Subnormal 
Auxilia os cozinheiros no preparo das 
refeições, executa serviços gerais de 
limpeza  
Pode auxiliar no descarregamento dos 
gêneros alimentícios 
Ajudante de 
Eletricista de Baixa 
Tensão 




Auxilia na conservação e reparo das 
instalações de luz e ligações de 
equipamentos elétricos de pequeno 
porte Instala tomadas, interruptores, 
pontos de pequeno porte e faz ligações 
de equipamentos diversos Pesquisa 










Auxilia na conservação e reparo das 
instalações elétricas Substitui fios e 
cabos ou instalações defeituosas Limpa 




Primeiro grau incompleto Curso de 
Eletricista de Veículos 
Visão 
Subnormal 
Auxilia na execução de serviços de 
montagem, reparos e ajuste no sistema 
elétrico dos veículos 
Ajudante de 
Garçom 
Primeiro grau incompleto Curso de 
Auxiliar de Garçom. 
Visão 
Subnormal 
Auxilia na arrumação de mesas, na 
limpeza e arrumação de refeitórios e 
nos trabalhos de copa e cozinha 
Ajudante de 
Jardineiro 
Primeiro grau incompleto Curso de 
Jardineiro 
Cego e Visão 
Subnormal 
Auxilia no preparo do terreno para 
plantio Capina os canteiros cultivados 








Auxilia na construção e reparo de 
móveis e outras peças de madeira 
Raspa, dá polimento, enverniza e 
coloca ferragens em móveis e outras 
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Primeiro grau incompleto Curso de 
Mecânico de Refrigeração 
Visão 
Subnormal 
Auxilia na conservação e no reparo em 








Auxilia na fabricação de pães, bolos, 
tortas etc. Cuida da manutenção e 
limpeza de fornos, tabuleiros, etc. 
Ajudante de 
Pedreiro 
Primeiro grau incompleto Curso 
Básico de Pedreiro 
Visão 
Subnormal 
Prepara concreto para construção de 
lajes, vigas, pisos, bases e fundações 
Assenta tijolos e auxilia na instalação 
de aparelhos sanitários Executa 




Primeiro grau incompleto Curso 
Básico de Pedreiro 
Visão 
Subnormal 
Auxilia na colocação de ladrilhos ou 
blocos refratários Corta tijolos, prepara 
massa e coloca ferragens nos fornos 
Almoxarife 
Primeiro grau completo Curso de 
Almoxarife Capacidade de 




Recebe, confere e despacha requisições 
de materiais Supervisiona diretamente 
os auxiliares de almoxarifado 
Analista de Cargos 
e Salários Júnior 
Superior incompleto Curso na área 
de custos Usuário de 
microcomputador 
Cego e Visão 
Subnormal 
Analisa o desempenho do funcionário 
e sua respectiva retribuição salarial 
Analista de Custos 
Curso superior completo Curso na 
área de custos Facilidade para 




Calcula o custo final do produto 
através do gasto de matéria prima, da 
mão-de-obra e do tempo utilizado 
Analista de 
Sistemas 
Curso superior completo na área de 
ciências exatas Treinamento em 
linguagem de computação 
Experiência em operação de 
computadores Domínio de um 
programa de sintetizador de voz 
Cego e Visão 
Subnormal 
Define e programa sistemas Analisa a 
performance dos sistemas Avalia o 
ambiente do usuário Soluciona os 
problemas apresentados Supervisiona o 
trabalho dos programadores 
Analista Financeiro 
Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com a área 




Planeja, coordena, acompanha, analisa 
e efetua estudos e previsões de 
natureza financeira Desenvolve 
programas de assessoria financeira 
para a Administração 
Apontador de 
Cartão de Ponto 
Primeiro grau incompleto 
Capacidade de organização 
Visão 
Subnormal 
Efetua controle das horas de trabalho 
(atrasos, faltas, horas extras, férias e 
percentagem noturna a pagar) 
Arquivista Primeiro grau incompleto Capacidade de organização 
Visão 
Subnormal 
Arquiva e controla documentação e 
correspondência em pastas próprias de 
acordo com a sistemática adotada pela 
Empresa 
Ascensorista 
Primeiro grau incompleto Curso de 
Ascensorista Habilidade para lidar 
com o público 
Cego e Visão 
Subnormal 
Opera o elevador no transporte de 
pessoas e cargas Indica, quando 
consultado, a localização de pessoas e 
setores da Companhia 
Assistente Social 
Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com a área 
de atuação Usuário de 
microcomputador O cego deverá 
dominar um sistema de 
comunicação sonora com o 
Cego e Visão 
Subnormal 
Realiza estudos, analisa e intervem em 
problemas grupais e/ou individuais em 
seus aspectos sociais Administra 
recursos de natureza social Planeja e 
desenvolve problemas de 
assessoramento à Administração 




Segundo grau completo Habilidade 
para lidar com o público Noções 




Recepciona as pessoas que se dirigem 
ao consultório Organiza fichário, 




Primeiro grau incompleto Curso de 
Auxiliar de Almoxarife 
Capacidade de organização Noções 




Executa tarefas auxiliares de 
recebimento, armazenamento, controle 
e expedição de materiais diversos 
Auxiliar de Creche 
Primeiro grau incompleto 




Cuida da higiene, alimentação dos 
bebês e crianças sob sua 
responsabilidade Promove e participa 
de atividades recreativas 
Auxiliar de 
Encadernação 
Primeiro grau incompleto Curso de 
Encadernador 
Cego e Visão 
Subnormal 
Auxilia na execução de serviços de 
encadernação e restauração de livros e 
publicações em geral 
Auxiliar de 
Estofador 
Primeiro grau incompleto Curso de 
Estofador Habilidade manual 
Visão 
Subnormal 
Auxilia na execução das tarefas de 
guarnição, revestimento e 
acolchoamento de móveis (novos e 
usados) 
Auxiliar de Pessoal 
Primeiro grau incompleto Curso de 
Auxiliar de Departamento Pessoal 
Capacidade de organização Noções 




Auxilia na atualização de arquivos, no 
levantamento e controle de freqüência 
e de férias dos funcionários 
Auxiliar de 
Serviços Gerais Primeiro grau incompleto 
Cego e Visão 
Subnormal 
Auxilia na execução de tarefas 
diversificadas de apoio nos diferentes 
segmentos da Empresa 
Balconista 
Primeiro grau incompleto Curso de 
Técnicas de Vendas Aptidão para 




Realiza vendas passivas e efetua o 
controle das vendas Pode controlar o 
estoque e arrumar prateleiras e vitrines 
Bibliotecário 
Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com a área 
de atuação Capacidade de 




Planeja, organiza, programa e /ou 
organiza trabalhos de biblioteconomia 
(registro, classificação e catalogação) 
Seleciona livros e publicações 
Borracheiro Primeiro grau incompleto Curso de Borracheiro Habilidade manual 
Visão 
Subnormal 
Monta e desmonta roda de veículos. 
Executa reparos em câmaras de ar, 
substitui válvulas, coloca manchões e 
faz triagem de pneumáticos 
Boy Primeiro grau incompleto Iniciativa e dinamismo 
Visão 
Subnormal 
Efetua mandados internos e externos 
Colabora nas atividades de protocolo, 
expedição, reprodução e transporte de 
expediente (para ocupar este cargo não 
é necessário ter atingido a maioridade) 
Camareira Primeiro grau incompleto. Visão Subnormal 
Realiza tarefas de limpeza e arrumação 
de quartos de hotéis 
Caseiro Primeiro grau incompleto Iniciativa e dinamismo  
Visão 
Subnormal 
Zela pela conservação, manutenção e 
segurança da casa de campo ou praia 
Colheiteiro 
Primeiro grau incompleto 




Prepara o terreno para sementeira ou 
plantação em época própria Irriga as 
plantas e acompanha o 
desenvolvimento das mesmas até a 
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época da colheita 
Comprador Júnior 
Segundo grau completo 
Desembaraço para o contato social 
e capacidade de argumentação 




Mantém contato com fornecedores 
Auxilia na apuração de propostas, no 
controle de material e no 
cadastramento dos fornecedores 
Contínuo Primeiro grau incompleto Iniciativa e dinamismo 
Visão 
Subnormal 
Efetua mandados internos e externos 
Colabora nas atividades de protocolo, 
expedição, reprodução gráfica e 
transporte de expediente Exerce 
vigilância no sentido de evitar o acesso 
de pessoas estranhas ou inconvenientes 
Copeiro Primeiro grau incompleto Curso de Copeiro 
Visão 
Subnormal 
Prepara e serve café, chá, refrescos e 
lanches Lava e esteriliza utensílios de 




Segundo grau completo Curso de 
Transações Imobiliárias Boa 
fluência verbal, força de 
argumentação e habilidade para 
lidar com o público 
Visão 
Subnormal 
Recebe pessoas interessadas na compra 
e/ou venda de imóveis Acompanha os 
interessados nas visitas ao local do 
imóvel Pode tratar da documentação 
referente à transação imobiliária 
Cozinheiro Primeiro grau incompleto Curso de Cozinheiro 
Visão 
Subnormal 
Prepara refeições, lanches e 
sobremesas Dispõe alimentos em 
pratos, travessas e bandejas Coordena 
os trabalhos de limpeza da cozinha 
Doméstica Primeiro grau incompleto Visão Subnormal 
Executa tarefas domésticas 
diversificadas Pode residir no local de 
trabalho 
Economista 
Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com a área 
de atuação Capacidade de 




Planeja, coordena, acompanha, analisa 
e efetua estudos econômicos 
financeiros Desenvolve programas de 
assessoria econômica para a 
Administração 
Embalador Primeiro grau incompleto Habilidade manual 
Cego e Visão 
Subnormal 
Acondiciona produtos diversos a fim 
de assegurar uma embalagem adequada 
para seu transporte Confecciona 
embalagens de papelão e/ou outros 
tipos de materiais 
Empacotador Primeiro grau incompleto Habilidade manual 
Visão 
Subnormal 
Faz embrulhos simples e sofisticados, 
arma caixas, acondiciona, embala e 
ensaca objetos e materiais diversos 
Empalhador 
Primeiro grau incompleto 
Habilidade manual e coordenação 
motora fina 
Cego e Visão 
Subnormal 
Adorna móveis e tece forro para 
assento de cadeiras e sofás, utilizando 
fibra natural ou sintética (novos e 
reformas) 
Encadernador Primeiro grau incompleto Curso de Encadernação Habilidade manual 
Visão 
Subnormal 
Efetua serviços de encadernação e 
restauração de livros e publicações 





Primeiro grau incompleto 
Capacidade de organização 
Visão 
Subnormal 
Entrega, recebe, arruma e controla o 
uso de ferramentas de acordo com a 
rotina interna da Companhia 
Escriturário 
Segundo grau completo Curso de 
Iniciação de Serviços de Escritório 
e outros específicos de acordo com 
Visão 
Subnormal 
Executa tarefas diversificadas de 
escritório O desempenho da função 
pode ser em área administrativa ou de 
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a área de atuação Noções básicas 
no uso do microcomputador 
apoio operacional 
Estofador Primeiro grau incompleto Curso de Estofador Habilidade manual 
Visão 
Subnormal 
Executa tarefas de guarnição, 
revestimento e acolchoamento de 
móveis (novos e recuperação) 
Estoquista 
Segundo grau incompleto Curso de 




Controla a entrada de saída de 
materiais estocados Pode efetuar 
compras 
Faxineiro 
Primeiro grau incompleto 




Executa serviços de limpeza em geral 
Pode executar serviços braçais no 
transporte de materiais no âmbito da 
Companhia 
Fisioterapeuta 
Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com a área 
de atuação 
Cego e Visão 
Subnormal 
Executa métodos e técnicas 
fisioterápicas com a finalidade de 
restaurar, desenvolver e conservar a 
capacidade física do paciente 
Fitotecário 
Primeiro grau incompleto 
Capacidade de organização e 




Arquiva, mantém, atualiza, controla e 
distribui estoque de discos e fitas 
magnéticas 
Garçom 
Primeiro grau incompleto Curso de 
Cozinheiro Habilidade para lidar 
com o público 
Visão 
Subnormal 
Ornamenta mesas, serve refeições, 
limpa e arruma refeitórios, auxilia nos 
trabalhos de copa e cozinha 
Inspetor de Alunos 
Primeiro grau incompleto 




Zela pelo cumprimento das normas 
disciplinares vigentes na Escola e 
anota ocorrências diárias Controla a 
saída e o regresso dos alunos Orienta a 
movimentação e acompanha a 
freqüência dos alunos nas atividades 
escolares Zela pela higiene pessoal do 
aluno, orientando-o sempre que 
necessário 
Intérprete 
Segundo grau completo Curso de 
Língua Estrangeira Desembaraço 
para o contato social 
Cego e Visão 
Subnormal 
Serve de intérprete a visitantes 
estrangeiros (gerentes, técnicos, 
professores etc.) em convenções ou 
entrevistas 
Lavador de carros Primeiro grau incompleto Visão Subnormal 
Lava e abastece veículos Troca, calibra 
e conserta pneus 
Lustrador Primeiro grau incompleto Curso de Lustrador Habilidade manual 
Visão 
Subnormal 
Lustra e enverniza móveis e utensílios 
de madeira 
Massagista 
Primeiro grau completo Curso de 
Massagem Cursos específicos de 
acordo com a área de atuação 
Cego e Visão 
Subnormal 
Aplica técnica específica de massagem 
estética, terapêutica e desportiva, 
observando orientação médica 
Mensageiro (hotel) 
Primeiro grau incompleto 
Iniciativa e habilidade para lidar 
com o público 
Visão 
Subnormal 
Carrega as malas dos hospedes, 
acompanhando-os até o quarto a ser 
ocupado e informa quanto ao uso dos 
aparelhos Atende as solicitações dos 
hospedes (compra de jornais, revistas, 
remédios etc.) Recolhe as malas até a 
portaria 
Merendeira 
Primeiro grau incompleto 




Prepara refeições e lanches Dispões 
alimentos em pratos e bandejas 
Distribui lanches e merendas 
Montador de 
Móveis e 
Primeiro grau incompleto Curso de 
Montadores de Móveis e 
Cego e Visão 
Subnormal 
Monta, encaixa, aparafusa e cola peças 
pré-moldadas 
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Primeiro grau incompleto 
Embasamento teórico e domínio do 
instrumento que pretende executar 
Cursos livres de acordo com a área 
de atuação Boa acuidade auditiva 
Cego e Visão 
Subnormal 
Pianista e violonista - desenvolve 
harmonia funcional do trecho musical 
Percussionista - executa com precisão 
os tempos do compasso 
Musico/Regente e 
Arranjador 
Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com a área 
de atuação Boa acuidade auditiva e 
domínio de algum instrumento de 
harmonia 
Cego e Visão 
Subnormal 
Cria arranjos musicais Rege pequenos 
conjuntos (de pessoas cegas e videntes) 
Rege corais constituídos por pessoas 
deficientes visuais 
Musicoterapeuta 
Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com a área 
de atuação. Usuário de 
microcomputador. O cego deverá 
dominar um sistema de 
comunicação sonora com o 
microcomputador 
Cego e Visão 
Subnormal 
Planeja, coordena, acompanha, analisa 
e efetua estudos atinentes ao campo da 
musicoterapia Realiza avaliação 
diagnóstica do indivíduo Realiza 
sessões terapêuticas 
Nutricionista 
Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com a área 




Planeja, organiza, programa e elabora 
cardápios Controla estoque de gêneros 





Primeiro grau incompleto Curso de 
Operador de Equipamentos Xerox 
Visão 
Subnormal 
Opera máquinas copiadoras e 
duplicadoras, eventualmente 




Segundo grau completo 
Objetividade, iniciativa, boa 
fluência verbal e força de 
argumentação Noções básicas no 
uso do microcomputador. O cego 
deverá dominar um sistema sonoro 
de comunicação com o 
microcomputador 
Cego e Visão 
Subnormal 
Promove vendas (televendas) Presta 
apoio na venda de um produto ou 
serviço e incrementa a produtividade 
da venda Pesquisa mercado, opinião 
pública e testa novos produtos, 
promoções, mensagens, idéias etc. 
Mantém o arquivo do cliente ou do 
mercado atualizado Atende e orienta 




Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com a área 
de atuação Usuário de 
microcomputador O cego deverá 
dominar um sistema sonoro de 
comunicação com o 
microcomputador 
Cego e Visão 
Subnormal 
Planeja, implementa e avalia o 
desenvolvimento da orientação 
vocacional no contexto escolar Detecta 
problemas de ordem bio-psico-
pedagógico, estabelecendo alternativas 
educacionais para o aperfeiçoamento 
da ação educativa Presta orientação 
educacional individualmente e em 
grupo 
Padeiro Primeiro grau incompleto Curso de Padeiro 
Visão 
Subnormal 
Seleciona material para a fabricação 
Prepara massas, enforma e desenforma 
Panfletista Primeiro grau incompleto Visão Subnormal 
Distribui folhetos, prospectos etc. em 
prédios residenciais, comerciais e 
pontos estratégicos pré-determinados 
Pedagogo 
Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com a área 
de atuação Usuário de 
microcomputador. O cego deverá 
dominar um sistema sonoro de 
comunicação com o 
microcomputador 
Cego e Visão 
Subnormal 
Estuda, pesquisa, interpreta, controla, 
analisa e coordena atividades 
pedagógicas 
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Pizzaiolo 
Primeiro grau incompleto 
Conhecimentos pertinentes às 
atividades desenvolvidas 
Cego e Visão 
Subnormal 
Prepara massas, recheios, arma e leva 
ao forno tipos diversificados de pizzas 
Porteiro Primeiro grau incompleto Curso de Porteiro Cortesia e iniciativa 
Visão 
Subnormal 
Atende e encaminha todas as pessoas 
estranhas ao quadro da empresa ou do 
edifício Anota e transmite recados 
Recebe e distribui correspondências 
Professor 
Curso superior completo (atuação a 
partir da 5a. série) Curso normal 
(atuação até a 4a. série Cursos 
específicos de acordo com a área 
de atuação Usuário de 
microcomputador. O cego deverá 
dominar um sistema de 
comunicação sonora com o 
microcomputador 
Cego e Visão 
Subnormal 
Planeja, coordena, executa e avalia 
atividades relacionadas ao processo 
ensino-aprendizagem, visando a 
formação integral do educando 
Programador 
Segundo grau completo 
Treinamento em uma linguagem de 
programação Experiência em 
operação de computadores através 
de sintetizador de voz 
Cego e Visão 
Subnormal 
Cria programas de computador Realiza 
manutenção de sistemas de 
computação Presta apoio ao usuário 
Elabora manuais 
Psicólogo 
Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com a área 
de atuação Usuário de 
microcomputador. O cego deverá 
dominar um sistema de 
comunicação sonora com o 
microcomputador 
Cego e Visão 
Subnormal 
Planeja, coordena, acompanha e efetua 
estudos atinentes ao campo da 
Psicologia Elabora e adapta testes, 
provas objetivas, inventários e outros 
instrumentos de medidas psicológicas 
Realiza avaliação objetivando o 
diagnóstico, prognóstico e o tratamento 
do indivíduo 
Recepcionista 
Primeiro grau incompleto Curso de 
Recepcionista Facilidade para lidar 
com o público e boa apresentação 
Visão 
Subnormal 
Recepciona pessoas que se dirigem à 
Empresa indicando a quem as mesmas 
devem dirigir-se Atende a solicitações 
internas diversas 
Recreadora Curso Normal e Adicional Desembaraço para o contato social 
Visão 
Subnormal 
Promove atividades lúdicas para 
adultos e crianças em escolas, 
hospitais, clínicas e festas 
Recuperador de 
Crédito 
Primeiro grau completo Curso de 
Técnica de Cobrança Boa fluência 
verbal, iniciativa e força de 
argumentação 
Cego e Visão 
Subnormal 
Realiza investigação cadastral dos 
clientes devedores Executa cobrança 
através de visitas locais ou por telefone 
Servente de 
Laboratório 
Primeiro grau incompleto 




Efetua serviços de limpeza e 
conservação de materiais, aparelhos, 
utensílios e instalações de laboratório 
Prepara recipientes para coleta de 
amostras, desinfetando-os Abastece 
recipientes de análises 
Sociólogo 
Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com a área 
de atuação Usuário de 
microcomputador O cego deverá 
dominar um sistema sonoro de 
comunicação com o 
microcomputador 
Cego e Visão 
Subnormal 
Planeja, coordena, acompanha, analisa 
e efetua estudos atinentes ao campo da 
sociologia Desenvolve programas de 
pesquisa e assessoramento na área 
social 
Tecelão Primeiro grau incompleto Curso de Tecelão Habilidade manual 
Visão 
Subnormal 
Realiza tarefas de tecer pano em 
máquinas ou teares 
Técnico de 
Administração 
Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com área de 
Visão 
Subnormal 
Planeja, coordena, acompanha, analisa 
e efetua estudos atinentes ao campo da 
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atuação Usuário de 
microcomputador 
Administração Elabora manuais de 
procedimentos e rotinas de trabalho 
Realiza auditoria em assuntos ligados à 
sua especialização 
Técnico de Câmara 
Escura 




Prepara filmes a serem utilizados pelos 
técnicos de radiologia Revela filmes 





Curso superior completo Cursos 
específicos de acordo com a área 
de atuação Usuário de 
microcomputador. O cego deverá 
dominar um sistema de 
comunicação sonora com o 
microcomputador 
Cego e Visão 
Subnormal 
Planeja, coordena e acompanha 
programa de relações públicas Red ige, 
adapta, comenta, interpreta matéria a 
ser divulgada e realiza sondagem de 
opinião pública 
Telefonista 
Primeiro grau incompleto Curso de 
Operação de Mesa Telefônica Boa 
fluência verbal e memória auditiva 
Cego e Visão 
Subnormal 
Opera mesa telefônica Recebe e 
providencia ligações urbanas, 
interurbanas e internacionais Atende 
chamados telefônicos transferindo-os 
para diversos setores da Empresa 
Telefonista 
Recepcionista 
Primeiro grau incompleto Curso de 
Operação de mesa telefônica Boa 
fluência verbal, memória auditiva e 
habilidade para lidar com o público 
Visão 
Subnormal 
Atende ao público Recebe e 
providencia ligações urbanas, 
interurbanas e internacionais Atende 
chamados telefônicos transferindo-os 
para diversos setores da Empresa 
Terapeuta 
Ocupacional 
Superior Completo Cursos 




Orienta atividades criativas, lúdicas, 
educacionais, pré-vocacionais e 
industriais, objetivando a restauração 
de uma função física Pode integrar 
equipes médicas de reabilitação 
profissional, pedagógica e outras 
Tradutor 
Segundo grau completo Curso de 
Língua Estrangeira Capacidade de 




Traduz e efetua revisão de traduções, 
publicações ou correspondência de 
língua estrangeira 
Vendedores 
Segundo grau incompleto Curso de 
Técnica de Vendas Boa fluência 
verbal, força de argumentação, 
objetividade e facilidade para lidar 
com o público 
Cego e Visão 
Subnormal 
Realiza vendas passivas e ativas 
Estabelece contatos pessoais ou por 
telefone com clientes e fornecedores 
 
Fonte: http://www.ibc.gov.br/?itemid=393 (acedido a 18 de Julho de 2014) 
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Anexo II: Profissões Autónomas Compatíveis com o Desempenho das Pessoas Cegas e de Visão 
Subnormal 
 
ÁREA RURAL Apicultor, caprinocultor, floricultor, granjeiro, horticultor, hortigranjeiro, minhocultor, ovinocultor, ranicultor, suinocultor, truticultor, vinicultor 
ÁREA ARTESANAL 
Produção e confecção de: perfumes, produtos de higiene e limpeza, botões forrados, 
ilhóes, plantas e flores desidratadas, papel, macramê, tricô, tapetes, sachê, bonecas e 




Produção de: bombons, doces, balas, compotas, geléias, salgadinhos, sanduíches, tortas, 
biscoitos, massas, pães, refeições, sorvetes, queijos e licores 
ÁREA INDUSTRIAL Produção de: sacolas, chinelos personalizados, fraldas e absorventes descartáveis, quetinhas, velas e tijolos 
ÁREA COMERCIAL Representante de vendas, vendedor ambulante, chaveiro, sapateiro 
Fonte: http://www.ibc.gov.br/?itemid=393 (acedido a 18 de Julho de 2014) 
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Anexo III: 1.º Questionário 
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Anexo IV: Quadros Estatísticos de Tratamento do 1.º Questionário 
 
 
Quadro: Distribuição do n.º de alunos por  





Alunos Masculino Feminino 
7.º Ano 39 24 15 
8.º Ano 17 11 6 
9.º Ano 23 10 13 
 
Quadro: Conhece Alguém com Deficiência Visual? Em que contexto? 
Opções de Resposta  Opções de 
Resposta 
 
Total Família Escola Amigo Vizinho Outro 
Sim 36 4 16 8 5 4 
Não 43 - - - - - 
*Nota: Pese embora o total de alunos seja 36, porém resultados houve onde os alunos assinalaram mais que uma 
opção de resposta, daí a soma das partes não ser igual ao todo. 
 
 
Quadro: Entendes que uma pessoa com deficiência  
                visual é capaz de ser professor? 
Opções de Resposta Anos 
 Sim Não 
Total 73 6 
7.º Ano 34 5 
8.º Ano 16 1 
9.º Ano 0 23 
 
 
Quadro: O professor com deficiência visual tem  
              as mesmas capacidades que os outros  
              professores? 
Escala  
1 2 3 4 5 
Total 4 3 17 31 18 
7.º Ano 4 3 10 10 7 
8.º Ano 0 0 2 6 8 





Quadro: O professor com deficiência visual  
               sabe encontrar estratégias para                       
               transmitir os conhecimentos aos alunos? 
Escala  
1 2 3 4 5 
Total 0 0 5 19 49 
7.º Ano 0 0 2 7 25 
8.º Ano 0 0 2 3 11 
9.º Ano 0 0 1 9 13 
 
 
Quadro: O professor com deficiência visual  
              usa material adaptado nas aulas  
              pouco interessante? 
 
Escala  
1 2 3 4 5 
Total 26 8 12 15 12 
7.º Ano 11 3 8 6 6 
8.º Ano 5 1 1 5 4 
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Quadro: O professor com deficiência visual é  
              capaz de encontrar formas mais  
               cativantes para as aulas? 
 
Escala  
1 2 3 4 5 
Total 1 1 9 26 36 
7.º Ano 0 0 4 9 21 
8.º Ano 1 0 4 4 7 
9.º Ano 0 1 1 13 8 
 
 
Quadro: O professor com deficiência visual  
               consegue corrigir os trabalhos (TPC,  
               fichas e testes) dos alunos? 
Escala  
1 2 3 4 5 
Total 7 10 20 19 17 
7.º Ano 3 5 9 6 11 
8.º Ano 3 4 6 2 1 
9.º Ano 1 1 5 11 5 
 
 
Quadro: O professor com deficiência visual  
              consegue controlar se os alunos  
              copiam nos testes? 
Escala  
1 2 3 4 5 
Total 15 16 20 16 6 
7.º Ano 4 11 6 8 5 
8.º Ano 9 0 4 3 0 




Quadro: O professor com deficiência visual  
               cumpre com as suas funções porque  
               tem a ajuda dos outros professores? 
 
Escala  
1 2 3 4 5 
Total 2 5 14 15 37 
7.º Ano 1 0 8 5 20 
8.º Ano 0 2 0 5 9 
9.º Ano 1 3 6 5 8 
 
 
Quadro: O professor com deficiência visual é  
                 excelente para dar aulas de Geografia? 
Escala  
1 2 3 4 5 
Total 6 5 11 33 18 
7.º Ano 2 0 8 14 10 
8.º Ano 4 5 0 4 3 
9.º Ano 0 0 3 15 5 
 
 
Quadro: O professor com deficiência visual é  
                 excelente para dar aulas de História? 
Escala  
1 2 3 4 5 
Total 2 0 15 34 21 
7.º Ano 2 0 11 12 9 
8.º Ano 0 0 2 6 7 
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